
ANO XL- N• 146 

I -ATA DA 217• SESSÃO, EM 6 DE NO-
VEMBRO DE 1985 

LI- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 --Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N"'s 267 a 270/'SS (n9s 555 a 558/85, 11a origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

1.2.:Z- Ofícios do Sr. lt?..Secretário -da Câmara dos 
Deputados 

Enmminhando à revr:çào do Senado autógrajO.s dos 
sl!gulntes proJeto.\·: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 179{85 (n9 
6.206f85, na Casa de origem), que dispõe sobre a des­
tinação do produto da arrecadação da Taxa de Me­
lhoramento dos Portos. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 180/85 (nl' 
6.50lj85, na origem), que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir créditos suplementares até o limite de Cr$ 
10.146.500.000.000 e dá outras providências. 

1.2.3- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Pn1.::o para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lci_da Câmara n~ 180/85, Tído antefíorffiente, -

1.2.5 - Requerimento 

N9 432fS5, de autoria do $r. 'Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do pronunciamento feito ontem, -às 21 
horas, pelo Presidente José Sarney, pela Empresa 
Brasileira de Notícias. 

1.2.6- Comunicação da Presidência 

Recebimento do Oficio n\>- S/44, de 1985 (n~' 
257/85, na orígcm), do Sr. Go.VC:riütdor do Estado' do 
Piauí, solicitando, autorização do Senado Federal a 
fim de que aquele Estado possa realizar operação de 
Empréstimo e.xtcrno no valor de US$ 7,900,000.00 
para os fins que especifica. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Pronun­
ciamento feito no dia de _Qntcm pelo Presidente Jpsé 
Sarney através de rede d~ rádio e televisão. Cinqüent­
tenário do "Colégio do Salvador", em Aracaju-SE. 
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SUMÁRIO 
SENADOR JOÃO CALMON - Comentãrios 

sobre o pronunciamento feito ontem através de ca­
deia de rádiO e televisão pelo Presidente José Sarney. 

SENADOR NIVALDO MACHADO - Faleci­
mento do General Odílio Denis. 85\> aniversário de 
funduçào do Colégio Evangélio XV-'Cle novembro, de. 
Guranhuns-PE. -

1.2.8- Comunicação da Presidência 

Convoc:.lC;ào de sessão extraordin.ária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, c_om Ordem do Dia 
que designa. 

LJ- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado nl' 201/85- Comple­
mentar, que- cria o Estado do Tocantis e dá outras 
providt:ncias. (Em regime de urgência). Votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de ~(!_Ld_aCâm_ara n9 3/_81 (n\> f.889j76, 
na Casa de origem), alterando a redação dos arts. 7~. 
9~ c lO da Lei nl' 6.223, de 14 de julho de 1975;-que 
dispõe sobre a fiscalização firiã.nceira e orçamentária 
du União, pelo Congresso N"a.cional, e dá outras pro~ 
vidCncias.Votaçào adiada por falta de quoruDL 

-Projeto de Lei da Câmara n9 13/81 (n~ 78/79, 
na Casa de origem), introduzindo modificações na 
Le_i n\> 605 de 5 janeiro de 1949, que dispõe sobre ore­
pouso semanal remunerado e o pagamento de salário 
nos dias feriados civis e religiosos. Votilção adiada 
por falta de quoru~. 

-Projeto de Le:i da Câmara n9 14/81 (n? 
2.977 ;so. mLCasa de origem), que suprime a atrilea b 
do art. 39 da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960-

- Lei Orgânica da Previdência SociaL Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei d;:t Câmara n9 9/82 (n~ 3.048}80, 
na Casa de origem), que faculta ao segurado a retifi­
cação do enquadramento correspondente a seu tem­
po de filiação à Previi:féncia SociaL Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/82 (n9 
4.608/81, na Cusu de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a fLmdaçào Universidade das 
Missões, com sede em Santo Ângelo- RS. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\>- 55/82 (nQ 
2.631/80, na casa de origem). acreScentando pará-

grafO ao art. 27 da Lei n\> J.274, de 2 de outubro de 
1957, ~ue disciplina o regime penítenciãrio. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de _Lei da. Câmara n9 22/83 (n9 
5.450/71, na Casa de origem), que concede anistia a 
mães de família condenadas até 5 (cinco) anos de pri­
são. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 17/84 (n9 
2.845/76, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivQ à_Le_i Jl\> 3.8_07, de 26 de ágosto de 1960, para dis­
por sobre o segurado que tiver assumido cargo públi­
co e perdido o prazo para continuar contribuindo 
como autônomo. Votação adiada por falta de quo~ 
rum. -- -

-Projeto de Lei da Câmara n9 55/84 (n~' 759/83, 
na Casa de origem), determinando que os depósitos e 
repasses dos órgãos públicos federais do Nordeste se­
jam feitos no Ba!JCO d_o Nordeste dp Brasil s; A. -
BN B. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de .Lei _da Câmara n9 -· 14/85 (ni? 
2.393/79, na- Casa de orl8-em), que altera a redação 
do art. 135 da Consolidação das Leis do Trabalho, a­
provada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 
1943, que dispõe sobre a concessão das férias anuais 
remuneradas. Võtaçâo adiada Por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\> 17/85 (n9 
2.296/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a de­
fesa de médico, servidor público, em proce.'isos judi­
ciais decorrentes do exercício da profissão. Votação 
adiada por falta de quorum. 

--Projeto de Lei da Câmara n9 50/8f (n9 
2.048/79, na Casa de origem), que dá nova redação 
aoS 29 do art. 458 da Cons_olidação das Leis do Tr:a;_ 
ba!ho. aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943; Oispondo sobre o fornecimento de 
transporte para o trabalhador. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câ_mara n" 60/82 (n~' 
3.427 f80, ~a casa de origem), que dispõe sobre a re­
gulamentação do exercido da enfermagem e dá ou­
tras providências. Votação adiada por falta de quo­
rum, 

- Proje:to de Lei da Câmara n'i' 33/85 (nl' 
1.55.0/83. na Casll de origem), que declara feriado na­
cional o dia 20 de novembro, jã celebrado Dia Nacio-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Di"retor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

na! da Consciência Negra pela comunidade Afro­
Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n.., 106/82 (n<;~ 
4.800/8!, na Casa de origem), que disciplina as ativi- -
dades profissionais dos vigias portuários, e-dá outras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado _n9 244/81-
Complemcntar, que acrescenta o§ 4~> ao art. 21' da Lei 
Complementar n{> l, de 1967, que visa a reduzir, em 
casos que especifica, o limite mínimo populacional de 
que trata o inciso I do mesmo artigo. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto-de Resolução n"' 115/85, que autoriza a 
Prefeitura MuniCipal de Uberaba (MG) a elevar em 
Cr$ 100.988.400, o montante de sua dívida consotida­
da. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' I 10/85, que suspen-de a 
execução do art. 1"' da Resolução n~> 13, de 4 de maio 
de 1983, na Câmara dos Deputados, na parte em que 
deliberou sustar o processo criminal contra o ex­
Deputado Domingo·s~l\"ntônio de Freitas Diniz Neto. 
Votação adiada por falta1de quorum. 

-Requerimento n~> 423/85, de autoria do Sr. Se­
nador Carlos Chiarelli, soltcitando urgência para o · 
Projeto de Lei da Câmara n"' 124/85 (n~' 4.014/84, na 
Casa de origem), que proíbe a pesca de cetâceo_nas ã­
guas jurisdicionaís --brasileiras e dá outras providên­
cias_. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto- de Lei do Senado n~' 173/82, que altera 
disposítivo da Lei n~' 6.515, de 26 de dezembro de 
1977, possibilitando o divórcio entre pesscia nunca 
antes divorciada e outrajã divorciada anteriormente. 
Vota~o adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n_l' 225/83, que cria e 
regula a aplicação pela Censura Federal, o certifica­
do de liberação restrita e dã.outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senàdo n~' 96/80, que dispõe 
sobre a participação dos servidores nos órgãos de di­
reção e fiscalização das entidades que menciona. V o· 
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n"" 129 /80~ que assegura a 
participação dos empregados na direção das empre­
sas públicas e sociedades de economia mis_ta. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n{> J36/80, que dispõe 
sobre privilégios assegurado_& às empresas de audita­
gem de_ capital nacional e dá outras providências. V o· 
taçio adiada por falta de quorum. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

-~~---- ....._-=--=----= ~~-~- -- -- -- - - -

1.3.1- D~scursos após a Ordem do D~a 

SENADOR MARTINS FILHO - Aperfeiçoa­
mento dos instrumentos eleitorais, com vistas às e­
leições para a Constituinte. 

SENADOR ALBANO FRANCO- Homenagens 
tributadas em Sergipe a Dom A velar Brandão Vilela, 
pelo transcurso do jy.~ileu de ouro sacerdotal daquele 
prel~do. Jubileu de ouro do Côlégio do Salvador, de 
Serg1pe. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 218• SESSÃO, EM 6 DE NO­
VEMBRO DE 1985 

2J- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimento 
N~> 433/85, de autoria dos Srs. Senadores Hélio 

-Gueiros, Nivaldo Machado e Moacyr Duarte, solici~ 
tando urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ· 
mara n" 180/85, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos Suplementares até o limite de CrS 
10.146.500.000~000~ e dá outras providências. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 111, de 
1985. que autoriza a Prefeitura Municipal de Muniz 
Freire, Estado do Espírito Santo, a contratar ope­
raçàÕ de crédito no valor de Cr$ 30.769.788, para -o 
fim que espeCifica. AProvada. Ã Pr-olnlllgaÇão. 

Projeto de Lei da Câmara_n9 62, de 1985, que altera 
a estrutura da categoria funcionar de Tradutor e In-: 
téTpnite, do_ GrUPo-Ou tias AtiVidades de Nível Supe­
rfor, -e-dá--oUiras providências. Aprovado. Ã sanção. 

Projeto de Resolução n~> 120, de 1985,.que autoriza 
o Governo do Estado de Sergipe a elevar em CrS 
977 282.400, o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. -

Projeto de Resolução n~' 121, de 1985, que autoriza 
o Governo do Estado de São Paulo a elevar em Cr$ 
519.044.481.001, o montante de sua dívida consolida­
da.._A_prova!fq'l___com ~me.f1da. A Comissão_ de Re­
dação. 

ProjetO de R,~luçã_o n~' 122, de \985, que autoriza 
. o Governo _do Estado da Bahia a realizar operação de 
empréStimo externo nci valor de US$ 15,000,000.00. 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

2.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 

Pr"ojetõ de Lei da Câmara n9 180/85 (n.~' 6.501/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n~' 433/85, lido no Expediente. A­
provado, após parecer da comissão competente. Ã 
sanção. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 50 min_utos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 219• SESSÃO, EM 6 DE NO­
VEMBRO DE l985 

3.1- ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1_---::-0fic~o do Sr. ]~'-Secretário da Câmara dos 
D~putados 

Enmminhando à revi~ào do Senado (Jutógrafo do se­
guinte projrao: 

-Projeto de Lei da Câ_mara n~' 181/85 (n{> 
6.702/85, na Casa de origem), que modifica ·a-re­
daçrto do parágrafo único do art. l" do Decreto-lei n~' 
2.249, de 25 de fevereiro de 1985, e dá outras provi­
dências. 

3..2.2 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
_Lei da Câmara n~' 181/85, lido anteriormente._ 

3.2.3 - Requerimentos 

- N9 434/85, de autoria do Sr. Senador Aderbal 
Jurema, _solicitando autorização do Senado para a­
ceitar missão no exterior. 

- N? 435/85, de urgência para õ Projeto de Lei da 
Câmara n~' 91/85 (n9 2_049/83, na Casa de origem), 
que permite a tolerância- de 5% na pesagem de carga 
em veíc:ulo de transporte. 

- N9 436/85, de urgência para a Mensagem n" 
187/85, pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização do Senado para que o Governo 
do Estado do Pará possa realizar operação de crédito 
no valor de cento e seis bilhões, trinta e _cinco mi­

. lhões, cento e quarenta mil e quatrocentos cruzeiros, 
para o fim que especifica. 

3.2.4- Apreciação de matérias 

- - Redações finais dos Projetos de Resoluções -n9s 
120, !21 c 122/85. Aprovados, nos termos dos Reque­
ril}lCntos n\'s_ 437, 438_ e 439/8~. _à promulgação. 
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3.3 ~ORDEM- DO-DlA 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 66/85 -(n~> 
5.204/85, na Casa de origem), que dispõe sobre a es­
truturação de categorias funcíonais -do Grupo- _ 
Atividades_ de Apoio Judiciários dos Quadros das Se­
cretarias dos Tribunais Eleitorais e dá outras provi­
dências. Aprovado. Ã -sanção. 

- Projeto de Decreto Legislativo n'i' 24/84 (n9 
7 I j84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Convênio ZOoss-anitário para a importação e a 
exportação de animais e de Produtos de origem ani­
mal, celebrado entre o GovCrno da República Fede­
rativa do Brasil e o GOVeino da Espanha, e concluído 
em Madrid, a 12 de abril de 1984. Aprovado. À Co­
missüo de Redação. 

-Projeto de Resolução n~" 121(85, que autoriza 3. 
Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno-ROa elevar 
em CrS 254.822.079, o _montante-de sua díVída cOnso­
lidada. Aprovado. À Com-issão _de ReOaçâo. 

- Projeto de Resolução nl' 124/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jauru, Estado de Mato 
Grosso, a elevar em Cr,$ 1.085.652.592, o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado. A Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução nl' {25/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio Branco-MT a elevar em 
CrS 543.197.257, o montante de sua dívidã consol{da-
du. Aprovado~ À Comissão de Reáacão. -

- Projeto de Resolução n'i' 126/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São José dos Quatro 
Marcos-MT a elevar em CrS 1.128.299.406, o mon­
tante de sua dívidã consolidada. Aprovado. À Comis­
são de Redação. 

3.3 .. 1-Matérias aprecladãs após ll Oi-dem do D~a 

-Projeto de .Lei da Cãnlara no:> 91/85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento no:> 
435f85, lido n_o Expediente da presente sessão. Apr~ 
vado, após parecer da comissão competente.. A 
sanção. 

- M ensagcm n'<' 187 j85, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nl' 436/85, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
l!lçà!) no:> 127/85, após- pareceres das comissões com­
petentes. A Comissão de Redação. 

-Redução final do Projeto de Resolução n~ 
127 f85, em- rCgíme de urgência. Aprovada. Ã promul-

-gaçãü".-- -- -
- Requcrimen!o n~ 434/85, lido no Expediente. 

_Aprovado, após parecer d<~. comissão competente. 

3.3.2 - Com~nicação da Pr~sidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 15 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 2200 SESSÃO, EM 6 DE NO­
VEMBRO DE 1985 

4.1 -ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1 - Requerimento 

N9 440/85, de al!_tori_a dos Sr~. Senadores Hélio 
·Gueiros, MoacYr Duarte e Adcrbal Jurema, reque­
rendo_ urgência, nos termos do art. 371, alfnea .. b", 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n"' 300/85, de autoria do Senador Odacir Soa-
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n:.<;, que dá nova rcdaçiio ao art. !'l da Lei n~ 5rÍif2, de 
6.6.72. 

4 . .1- ORDEM DO DIA 

-Redação final do_ Projeto de Resolução n~' 
99/85, que suspende, por inconstitucionalidade, a e­
xecução do art. J I do Decreto-lei federal n~' 554, de 5 
de abril de 1969. Aprovada. À promulgação. 

4.3.2 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 300/85, em regime 
de urgência. nos termos do Requerimento nl'440fS5, 
lido do Expediente. Aprovado com emenda, após pa­
recer· da comissão competente. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 
300f85, em regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dqs_ Oeputados. . 

4.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

4.4- ENCERRAMENTO 

5-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 28, de !985 

6- PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL 

N\ls 70 e 71, de 19~5 

7- MESA. DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COM!SSOES PER-
MANENTES . 

Ata da 217? Sessão, em 6 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Martins Filho e Alberto Silva 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-- Eunice Michiles Fábio Lucena- -
Alcides Paio- Galvào Modesto- Aloysio Chaves-:­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Amêrico. de 
Souza- Cesar Cals- José Lins- Moacyr Duarte­
Martins Filho- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Nivaldo Machado- Lourival Baptista- Luiz 
Viana- João Calmon....:..: Amaral Peixoto- Severo 
Gomes- Benedito Ferrêir?--:-:: RObertO Wjp:Ych­
Enéas Faria- Alcides Saldanha- Octávio Caâloso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 26 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, dcclãro aberta a sessão. 

Sob a protcçilo de Deus, iniciamos nossos tr.;tbalhos. 
O Sr. 1~>-Secretárío ir:l proceder à leitura do Expedien-

te. -

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS~ DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA . 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N~" 267/85 (n~" 555/83, na origem), de 5 do corrente, re­

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n11 11, de 1984 (n"' 
3.681 j77. -na Casa de_ origem), que .. altera dispositivo da 

_Lei n~' 6.032, de 30 de abril de 1974, que dispõe sobre o 
RegimentO de Custas da Justiça Federal". 
. u~roj~ip-(jUe se transformou_-~a Lei n~ 7.400, d-e 5 de 
novembro de 1985.1 

N1• 268/85 (no:> 556/85, na origem), de 5 do corrente, re­
-lCI-cnte ao Projeto de Lei da Câmara n~" 140, de 1982 {nl' 
-4---:<JiYJ78 I, n<J Casu de origCm), Que <ilterã a Lei nl' 6.690, 
de 25 de setembro de 1979, que disciplina o cancelamen­
to de pro~csto de_ ~tu los cambiais, e dá outr_as providên­
cius: 

(Projeto que se transformou n~ Lei n~" 7.401, de 5.de 
nov~.:mbro de 1985.) 

N;;-2-69/85 (n~>- 557/SS, na -o;íge~): d~.-5 do corr~nte, re­
Jt:rente uo Projeto de Lei da Câniara n-1 24, de 1983 (nt? 
5,016/81 1 _na Casa de origen}), que introduz modificação 
mt Lei no/ 5.584, de 26 de junho de 1970, que dispõe sobre 
normas de difcito Práccssual do trabalho e dá outras 
providências. -

(Projeto que se transformou na Lei n~' 7.402. de 5 de 
novembro de 1985.) 

N~' 270/85 (no:> 558/85, na origem), de 5 ao corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n~".ll.l, de 1985 (n? 
5.063/85. nu G.tsa de -origem), que autoriza o Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas- DNOCS, 
<lUtarquia vinculada ao Ministério do Interior, a doar o 
i1!~vcl que menciona, situadQ n_o Município de Aritenor 
N;wurro, no Estudo da Paraíba. 

(Projçto que se transformou na Lei nl' 7.403, de 5 de 
novembro de 1983-.) 

OFICIOS 

Do Sr. !~".Secretário da Câmara dos Deputados encami~ 
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJ.Ii:TO DE LEJ DA CAMARA 
N9 17·9, de 1985 

(N_ o 6. 206/85, na casa. de origem) 

Dispõe sobre a .destinação do produto 
da arrecadação da Taxa de Melhora­
mento dos Portos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art_ lP A ·Partir do exe.rc!eio financei­

ro subseqüente ao da ·publicação desta lei, 
o produto da al.'reCadação da Taxa de Me­
lhoramento dos Portos - TMP, !nstituida 
pela Lei n.O 3.421, de 10 de julho de 1958, 
será integralmente destinado ao Fundo Por-
tuário Nacional - FPN_ · 

Parãgrato ftn.!oo. compete à Empresa 
d.e Portos do Brasil· S.A. - PORTOBRAS, 
nos termos do disposto na Lei n.o 6.222, de 
lO de julho de 1975, a administração do 
~do de que trata este artigo para apllca­
çao em investimentos nos portos brasilei­
ros. 

Art. 2-0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua p'Ubllcação_ · 
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Art. 3.o Revogam-se- as disposições em 
contrário. · 

LEG!SLAÇAD CITADA 

tE;r N.o 3.421,_ . 
D1E 10 !DE JULHO .DIE 1985 

Cria o Fundo Portuário Nacional, a 
Taxa de Melhoramento dos Portos, e dá 
outra,. . providências. 

O l'iresldente da República, faço saber que 
o C<lngres.So Nacional decreta e eu sanciono · 
a seguinte lei: . 

Art. 1.0 · l!: criado o Fundo Portuário Na-· 
cional, destl:nado a prover .recursos Para .O 
melhoramento d<:>S pi>rtos e dM vJas nave­
gáveis do PaiS, constante do Plano Portuá­
rio 1faclonal. 
• Art. 2.0 C<lnstltulrão receitas do Fundo 
Ponuário Nacional: 

a) 00% (sessenta .p<>r cento) do produto 
da arrecadação da Ta>:a de Melhoramento 
dos J:'<!rtos . (art. 3.0); 

b) 8% (oito por cento) do produto da. ar­
recadação dos direitos de importação para 
consumo (art. 5. O) ; 

c) o produto do aforamento dos acrnscl­
dos de marinha, quando ~resultantes de obl'll.'l 
~realizadas pelo !Depax.ta:mento ·Nacional de 
Portos, Rios e Canals (art. 7.o); 

d) o reembOlso de serviços de dragagem 
el(ecutados por conta. do Fundo (ar.t. 8.0 ); 

e) a remuneração dos recursos da União 
Investidos :p.os ·portos sob eonces.são ; .. Ve­
tado; 

f) as ·do1!ações que lhe !orem atribuldas 
no Orçamento Geral da união; 

g) os juros e outras .receitas resultantes 
dos depósitos de .~ec~sos do Fundo. 

Parágrafo. único. Os recursos, a que se 
refere este ·artigo, oorão re<»lhidos em de­
pósitos ao Banco Na.elona.l do De.<lenvolvi­
mento Econ6m!oo, em conta especial sob a 
denominação de Fundo Portuário Nacional, 
à ordem do Deparla.mento Nacional de !POr­
tos, Rios e Canals. 

Árt. 3:0 A Ta>:a. de Emergência, criada 
pelo Decreto-lei n.0 8.311, de 6 de dezembio 
de 1945, passará a ·ser eobl-ada sob a d®o" 
mTn ação ·de Taxa de :Mêlhóramento -dos 
POrtos, e incidirá sobre todas as meireado-' 
!rias movimentadas nos portos organizados, 
de ou para navios ou embarcações awrllla­
·res, na ·seguinte razão -do valor comercial 
da mercadoria: 

a.)' 1% (um l(l<lr cento) quando Importada 
do exterio~; · 

b). 0,2% (dois décimos por cento) quando 
e~rtada. para o exterior; · 

c) 0,2% .(dols décimos por cento) quando 
importada. e exportada ru:> comércio de ca-
botagem e de navegação !nterio~. · 

~ 1.0 são !sentas do pagamento da Taxa 
de Melhoramento dos Portos· as mercadorias 
a que se refere o art. 8.0 do Decreto núnie­
~o 24.511, de 29 de junho de 1934. 

§ 2.0 Nos casos de baldeação, quer direta, 
quer por melo. de saveiros ou alvarengas. 
ou através dos caiS e pontes de .a.costagem, 
a Taxa de Melhoramento dos Portos será 
devida uma só vez na descarga da embar­
cação chegada ao porto, ou no earrrega.men­
to da' embarcação a. sair do porto. 

§ 3.0 Nos ca80s da alínea a. deste artigo, 
entende-se por valor comercial o custo da 
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_mercadoria que servir de ·base para o cál­
culo dos direitos aduaneiros .... Vetado. 

§ 5.0 Nos easoo da alínea ·c deste artigo; 
entende-se por valor da mercadoria o da 
·aquisl~ão constante no conhecimento, ... 
Vetado. 

§ 6.0 •Vetado. 

Art. 4.0 A Taxa de Melh01ramento dos 
Portos ~erá. cobrada pela. ·adm!nistração do 
porto onde a carga for movimentada, a qual 
recolherá mediante gula, semelhante: 

· a) 40% (quarenta !p<Jr.centoJ do seu pro­
duto,· à ~agênCia do Banco do Br~l S/ A, 
para. . crédito de conta eSI!"Cial vinculada, 
que sõ poderá ser movimentada nos termos 
do a~rt. 16; 

b) 60% (sessenta por cento) do seu pro-· 
duto, ·ao !3anoo Nacional do Desenvolvimen­
to :Econõm!co, ou seu cOirrespondente. auto­
riZado, p:l!ra crédito do Fundo Portuário 

-Nacional; 

§ 1.<> . o administrador ~esponsável ;pelo 
porto que arrecaclar a Taxa será. seu depo­
sitário até o efetivo recolhimento na forma. 
deste artigo, com a responsabilidade civil e 
criminal decorrente desta qualidade. 

1 § 2.o · 6 ll'l>der :Executivo poderá s""P"nc 
der a entrega de qualquer recurso, con­
sllli!adÍ! no Qrça.Il!enw -aeral da UnJ#o, à 
administração ·do porto que estiver em 
mora no :recolhimento do produto da Taxa 
de Melhoràmento dos Portos. 

§ 3.0 Se, depols de notificada pelo De­
partamento Nà.c.ional de Portos, Rios e Ca­
nais, a adrulnlstração do porto. deixar de 
recolher, no prazo que lhe for asslna.do, o 
produto da Taxa de Melhoramento doo 
Portos em atraso, 0; ~eferido Depa~rta.mento 
poderá, na primeira tomada. de contas, de­
. duzir o montante não :reoolhido de conta 
de capitel do porto reconhecido !Pelo Poder 
:Executivo. · 

· Art: 5.0 Do produto da. a~eeadação dos 
direitos de importação 6% (oito por cento) 
serão destinados ao Fundo Portuário Na­
cional (art. 2.0 , alinea b). · 

§ 1.0 Anualmente, o orçamento Geral da 
União,· no anexo !t'eferente ao Ministério da 
Viação e Obras Públicas, consignará. ao Fun­
'do POrtuário Nacional para recolhimento 
ao Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, em duodél:lmos mensais, dota­
ção equlvalenw a 8% (oito por cento) do 
montante da arrecadação prevista dos di­
reitos de importação para consumo. 

§ 2.0 Verific~da, no correr do exerCício,. a 
Insuficiência da dotação orçamentária, a 

·'tlue se refere o § 1.<~" deste ·aa1;1go, o Ministé­
rio da VIação e Obras Públicas proporá, em · 
terilpO oportuno, a abertura. do necessário 
crédito suplementar. 

Art. 6.0 A porcentagem de 6% (seis por 
cento) da arrrecadação da Taxa. de Despa­
cho Aduaneiro destinada às adm!nlstraç6es 
dos portos, que, nos termos do art. 66 da 
Lei n.o 3.244, de 14 de agosto de 1957, subs­
tituiu o adicional de 10% (dez por cento), 
instituído pelo Decreto n.o. 24.343, de 5 de 
junho de 1934, terá em cada porto a mesma 
dest)nação tleste adicional, à data da publi-
eação daquela lei. · 

i 1.0 · Anualmente, o Orçamento Geral da 
União,- no anexo ·referente ao Ministério da 
VIação e Obras Públlcas, conslgnairá, a fa­
vor das adm!ulstrações dos portos que ti­
nham direito ao recebimento do <referido 
adicional, dotação_ equlvalenre à previsão da 
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arrecadação de 6% (sels por cento) da Ta­
xa de Despacho Aduaneiro, na reSJle<'tlva 
Alfàndega ou Mesa de Rendas. 

§ 2.0 Mensalmente os Distritos do De­
partamento Nacional de Portos, IRlos e Ca­
nais Tequls!tarão às Delegacias FiscaiS do 
Tesouro Nacional o con-espondente à efe­
tiva arrecadação, no mês anterior, da refe­
rida porcentagem da. Taxa de Despacho 
Aduaneiro. 

·§: a.o Verificada, no oor.rer dO: exercício, 
a l.!l.$uflciêncla das dotações a que se refere 
o. § 1.o, o Ministro da Viação e Obras Pú­
blicas proporá, em termo nportuno, a aber­
~ura do necessário crédl!p suplementar. 

Art. 7.0 .o Poder Executivo promoverá o 
aforamento dos acrescidos de marinha re­
sultantes de obras realizadas pelo Departa­
mento Nacional de Portos, Rios e canaiS, 
ou por autarquias e repartições federals que 

-explorem portos, desde que es.ses te:nrenos 
não ·sejam' necessários à execução futura 
das Instalações portuárias. 

- § 1.0 o aforainento será feito mediante 
concorrência pública, ·e. o edl tal poderá pre­
ver o pagamento do preço da alienação do 
do~ínio útil, a vista _ou a, prazo. 

§ 2.0 Q-s _:recursos ·provenientes dessas 
vendas d<l ·domínio út!I constituirão receita 
dos respectivos portos e serão depositadoo 
na agência do Banco do Bras!I para crédito 
da conta especial vinculada de que trata 
a_ alínea a do art. 4. o, .salvo quando as obras 
tenham sido executadas diretamente e com 
~ecursos do Departamento Nacional de 
Portos, Rios e Canais, quando então o pro­
duto da venda do domínio útil desses acres­
cidos de marinha constituirá receita do 
Fundo Portuário NaciOnal. 

§ 3.o Anualmente, o orçamento Geral da 
União consignará, no ·anexo da ·Receita, a 
pro'visãó da rece!t~ resultante das vendas 
do -dom!nio útll, referidas neste artigo, 
quando as obras, de que provém, tenha si­
do ·executadas pelo Departamento Naclona.I 
de Porto.s, Rios e Canais e no anexo de 
Despesa do Ministério da Viação ·e Obras 
Públicas, .para ser recolhida ao Fundo_ Por­
tuário Nacional. dotação igual àquela cons­
tante desta receita. 

Ai-f;. 8.o Os concessionários, do melhora­
mento, aparelhamento e exploração comer­

. cial dos portos manterão escriturados en­
tre as contas de seu passivo não ex!givel1 
sob o título de Recursos do Fundo Portuá­
rio Nacional: 

a) o produto efetivamente recebido da 
taxa. de 2% (dOis por cento) ouro, criada 
pela Lei n.O 1.144, de 30 de dezembro de 
1903, quando esta ·receita, de acordo eom 
o· contrato de ooncessãot tenha-se destinado 
à construção, a·mpliação, melhoramento ou 
aparelhamento das instalações portu8orias a 
cargo do eoncessionãrio; · 

b) o produto ·efetivamente recebido, ou 
que vier.a ser recebido, de :l!dicional de 10% 
(dez por cento) sobre os direitos de Impor­
tação para consumo, Criado pelo art. 2.0 do 
Decreto n.0 24.342, de 5 de junho de 1934, 
e da porcentagem de 6% (seis por cento) 
da taxa tle despacho aduaneiro, ·criada. pelo 
art. 66 dá Lei n.0 3.244, de 14 de agosto de 
1957, quando esta receita ou parte dela, de 
acordo com o oontrato de ce>ncessão, renha­
se; :destinado ou se destine à construção, 
ampliação e melhoramento das Instalações 
portuárias a <l9.1"1(0 do concessionário: 

-é) o produto da taxa de 'emergência, cria­
_ da pelo Decreto-lei n.0 8.311, de 6 de de-
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zembro de 1945, Já ,.plicado ou em d~ito 
nos termos do art. 4.o do referido decreto­
lei; 

d) a .parcela da Taxa de Melhoramento 
dos Portos S:ujeita ao ~eglme do art. 4.0 , 

alínea a, desta lei; 
e) as Importâncias recebidas do FUndo 

Portuário Nacional para investimentos nas 
Instalações portuárias;· 

f) outras Importâncias, de qualquer ori­
gem ou natureza, que lhes tenham sido 
ou venham a ser efetivamente entregues ou 
diretamente P"'gas pela. União, para oons­
trução ampliação, melhoramento ou apare­
lham.mto das Instalações portuárias a car-
go do concessionário. · 

§ 1.9 o montante escriturado na conta 
Recursos do Fundo POrtUário Nacl0111al, ~e­
ferido neste artigo, constitui crédito lne­
l!'ente ao serviço, não se confunde eom o 
capital da conce&'lão, e .não será computado 
para efeito de encampação ou revernão. 

§ 2.0 o Departamento Nacional de Por­
tos, Rios e Oooa.ls, 1evando em conta as 
condições econômicas do ~ e o ltlivel 
de preços dos serviços portuários, prol)lo­
verá a Inclusão na Tarifa de cada porto ~­
ga.nizado de uma quota anUal, destinada a 
reembolsar o Fundo POrtuário Na.elonal, to­
tal ou parcialmente, ,do custo dos serviços 
de dragagem do porto, executados oom re­
cursos do referido Fundo. · 

§ 3.0 O montante dessas quotas será re­
colhido pelo concessionário do porto e pe­
las autarquiaS portuárias, em duodéc!mos 
mensais, ao Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico ou ao seu correspondente 
autorizado, pára crédito do Fundo Portuá­
rio Naeional. 

§ 4,o Na primeira tomada de contas, de­
pois da vigência desta lei, será apurado o 
montante da conta Recursos do Fundo 
Portuário Nacional. 

Art. 9.o As autarquias federais que ex­
plorem serviços oportuál'ios rrecolherão, até 
30 (trinta) dia.s depois ,de aprovadas SUliS 
contas, e a seu credito, ao Banco do Brasil 
S,A., a renda liquida auferida no exercício 
anterior, depeis de feitas as deduções re­
gulamentares, em conta vlncula.da de que 
trata a allnea a do art. 4. 0 desta lei. 

Art. 1Q. os créditos_orçameutárlos refe­
<idos na allnea f do art. 2.ó, no § 1.0 do, 
art. 5.0 e no § 3.0 do art. 7, 0 , Independem 
ci~ registro prévio no Tribunal de Oonitas, 
e sua distribuição será feita, automat!ca-· 
mente, ao Tesouro Nacional, que _lhes, dará 
o eompetente destino. 

Art. 11 .' Os recursos do· Fundo Portuário 
Nacional serão aplicados pelo Departamen­
to. Nacional de Portos, Rios e Ganals, ex­
clusivamente ua execução do plano portuá­
rio nacional que compreende: 

a) o estudo e projeto ci'e coustrução,. me­
IhoramenOOs, expansão ou aparelhamento 
dos portos, instalações portuárias' e das vias 
nevagávels; · · 

b) as obras, aquisições on serviços deS­
tinados -ao melhorl!lllento, à coustrução· de. 
obras portuárias ou sua expansão ou f.t<V 
aparelhameuto de. portos, instalações por-
tuárias e vias navegáveis; · 

c> a a.quisição de equipamento d.e draga­
gem e os serviços de Magagem de portos 
e. vias navegáveis nacionais. 

Parágrafo úuico. A aplicação dos recur­
sos do Fundo POrtuário Nacional poderá ser: 

a) direta, pelo Departamento Nacional 
de Portos. Rios e Oana.i.s, em estudos, pro-
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jetos, . serviços, obras, aquisições e paga­
mentos de serviços de dmgagem; 

b) através das admlnll!tl'aç~ de !(>Órtos, 
nó pa~ento dos estudos, projetos, olb~. 
aqUisições e serviços a; ca.rgo dessas adml­
nlstraçõoo para execução de programas ou. 
projetos previamente aprovados pelo MI-
nistro da Viação e Obras Públicas; . 

c) através de ,;,préstimos contraídos nos 
termos do art. 13 para paga.mento de j-uros, 
amort!zaç~ e d<>Spes,as eon~ratuals de fi" 
nanciamentos. . 

Art. i2. Até S1 de autllbro de cada ano, 
o Depa.rtamento Nacional de POrtos, Rios e 
canais submeterá à a.provação do Ministro 
da Viação e Obras Públicas o programa de 
aplicação dos recursos do Fundo Portul).rlo 
Nacional no exercício seguinte .. 

i 1.• Nenhuma aplicação por conta do 
Fundo POrtuário Nacional poderá ser ll!Pl'D­
v:ida ou inicla.da, não obstante estar- pre­
vista no Plano Portuário Nacional, a que 
se refere o· m. 1.• desta lei, sem prév1.o 
estudo, projeto e ol'Çamento detalha.dos, ln­
elueive !und,.;mentada justlflcaçãQ econô-
mica .. · · 

§ 2.o Ressalvado o disposto no § 3.0 se. 
guinte, e aalvo os caso8 de melhoria das 
eondiç~ naturais dos portos, só serão 11.uto- -
rizados Inversões em Instalações portuárias, 
à conta do Fundo Portuário Nac!óna.I, 
quando o cálculo de rentabilidade do pró­
jeto ou programa a ser real!za.do assegw:-ar 
a acumulação de recursos durante o prazo 
de duração provável doo bens e instalaç~. 
em montante que permita a. -reposição de 
suãS-pã:i'tes depre~iáv~is, ou a_ sua reno­
vação. 

- § 3.o No caso de projeto ou programa 
que, por sua. natureza, não permita a afe­
rição direta da ·sua rentabllldade poderá 

--ser 'autorizada a Inversão desde que fique 
dem:onstrado que da sua;· realização resul­
tará a melhoria da rentabilidade do con­
junto das lnsta.lações do ~. onde será 
feita a ,.plicação. 

Art .. ~3. o produto da arrecadação fu­
tura das receitas do Fundo Portuário Na­
cional, ·poderá ser vinculado como melo de 
pagrunento, ou cetlldo em ~antia de em­
pr~íJmos obtidos para, o financiamento da 
execução- de. projetos_ ou programas que se 
lneluam entre os objetivos do FUndo e con­
traídos: 

a) pela União, para <lerem aplicados pelo 
Departa-mento Nacional de P<Jrtos, Rios e 
Canais ou -repartfç~ federais que explo-
r~m portos; __ _ 

b) pel"" autarqilias federnJs que explo­
ranr portQS; 

·c) por concessionários da · exp!wação dé · 
portos. 

·§ 1~ o A vinculação ou cessão -referida 
neste ar~igo-0 .dependerá de autorização !lo 
Ministro da . Viação· e Obras Públicas, e o 
ato de autorização empenha, automatica­
mente, as •tecei-tas vinculadas ou cedidas, 
que serão pagas dlretame'hte ao credO" pelo 
Banco Nacional de De.senvolvimento Eoonôc 
miCo.-

§ 2.o l!: o Poder Executivo ·autorizado a 
contralr o-u garantir empréstimos_ em 'lll!le­
da nacional ou estrangeira, até. o montante, 
respeetlva.mente, de Cr$ 2.{){)0.000.000,00 (dois 
bilhões de cru!1letros) e US$ 3,000,000.00 
(trinta mllhões de dólares) ou o equiva­
lente em outras moedas, destlnadoo a fi­
nanciar a. execução de programas ou pro-
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jetos !fe me1hora.mentos dOS portos e viM 
navegáveiS nacionais . a serem llquldadoo 
com os recursos do Fundo Portuário . Na.­
clonal. 

Art. 14. dom & prévia aquiescência. do 
Ministro dá Vlacão.e .O'brae Públicas, o11vido 
o Departamento Nacional de P<lrtos, Ri6s e 
CanalB, o Banco· Nacional de DesenvolVi­
mento Econômico poderá financiar, com 
com recursos do Fundo Portuárto Nacional, 
a a.qulsição de equlpa.mentos de dragagem 
pa.M empresas privadas ou de economia 
mista. · 

1 1.0 ()s juros e os prazos de resgate dos 
empréstimos serão os u.sua.'lmente adotadoo 
pelo Banco, em financiamentos a empresas 
privadas. 

·§ 2.o InOOTpOrar-se-ão · ao Ftlndo ~~ 
tuário Nacional, -nas datas d06 seus paga­
mentos, as quotas de amortização e jUil'Oil 
dos empl'éstlmos concedidos nos termos 
deste artigo, .deduzld'as as. despesas cor­
respondentes aos serviços do Banco. 

'Art. 15. o produto de. 40% (quarenta 
por cento) da arreea.ctação ·da Taxa de Me­
lhoramento dos Portos, a que re refere a 
al!nea a do art. 4.0, Só poderá ser empre­
gaqo pela ·administração do, porto em que 
tiver sido arrecada.cto: 

a) em estu'dos e ptojetos, ou na execução 
de obras aquisições e serviços para mel!lo7 
ramernrto, .ampllaç·ão. e~ansão ou aparelha­
mento das instal_ações portuárias. 

b)· no pagamento de serviços de draga­
gem que Interessem ao perto; 

c) no pagamento de serviços de jul'OS, 
amortização e outras despesas de. contratos 
de empréstlrilos, contraídos para ·autecipa­
ção da receita da percentagem da taxa 
r.eferlda neste artigo e destinadas à e>re­
eução de projetos ou programa.s com os olb­
jetlv<)O' p:revi$oo nas allneas ,a e b deste a.r-
tigo. . · 

§ 1.o A "'pllcàçãi:i do produto de porcen­
tagem da taxa, noS: casos das alienas a e b 
deste artigo, dependerá da prévia aprova­
ção; pclo Ministro da VIação e Obras Pú­
blicas, de -relação-programa ou projeto de 
obras. aquisições ou serviços, que deverão 
atender ao dispOSto nOS §§ 1.0 , 2.0 e 3.? dO 
art. 1~. 

§. 2.0 Nos éa.soS~da l!.llnea c deste artigo, 
a aplicação <!ependerá, alé!!l dQ. previsto no 
pàrágrafo anteri~. da apmva;ção pelo Mi­
nistro da VIação e.Obra.s. Públicas, das eon.­
dicões de crédito cuja utilização ficará su­
jeita à fiscalização do Departamento Na­
cional de ..,.Portos, Rios e Canais .. , Vetado. 

§ 3.0 o ato do Ministro da Viação e 
Obras Públicas, que a;irol'll:r as operaÇões 
de crédito referidas neste artigo, empenhará 
autoo:nãticamente em garantia ao credor, o 
pl'oduto da poreentagem das tax.,. arreca­
dadas no ~espectlvo porto, até final da Ji-
qu!da~;ão d<> empréstim<>. . · 

§ · 4. o o Ministro da -Viação· e Obras Pú­
blicas dará conlieelmi>nto ao Banoo do Brasil 
S.A. do ato que autortzax a realização da 
operação de crédito_ e C'O!Ilunicará "' impor­
tância dos encargos da operação, flca.ndo o 
oonoosslonárlo autorizado a movimentar a 
oonta_JJefer!di no axtigo ·seguinte, dentro 
doo Umltoo dos serviços de juros, amortiza­
Ção e despesas previstas no contrato de em-
. pl'ést!mo. . . 

i 's.o Até 31 de outubro de ·cada ·ano as 
a.dmlnlstrações . dos pertos submeterão à 
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aprovru;ão .do Minwtro di. iil:aç:âo. -e obras -
Pilblicas, através do Departamento Nac!Oilla·l 
de Portos,. Rios e .can,ais, o programa de 
aplica~o, ao eorerciclo segmlnte, doo reeUl'Sos 
da porcentagem da Taxa de Melhoramento 
dos Portos, a que se refere este -artigo. 

1 6.0 OonSti.tuJ _ faJJta ·gra'V<> oo adml.nls- -
trru;ão do porto, punível ci>m as sanções re- -
gulamen~res ou conJ;rattt<>As _a que <lStlver 
suJeita. a "'J)lica<;áo indevida dos Tecursi:>s: 

a) da poreentagettt da taxa a que se re~-
r.&e · este artigo; - -

b) <!;... lmrpovtâncias do Fun<Ío. Pol:tuárlo 
N;iclonal. que lhe !orem entregues; 

cl do produto de emprésttmo.s contiiaíd<J6 
com a garantia ou vlnculru;âo como melo 
de pagaménto da percentagem da Taxa de 
Melhoramento dos Pol'!los;. rer<>rlda neste ar­
tigo, ou de receitas do Fundo Portuário Na­
cional. 

§ 7.0 A aplicação lndevida de recuJ:SQ$. 

r:~::: no parágrafo anterior, autoriza.rá ~ 

à:) a suspeinsão da entrega à ad~,.;. 
çil.ó do porto de ve~OO.. ~Siinéntárlas que 
lhe forem consignadas (art. 4.0, § 2. O); 

b) a dedução 1!1.0 capitrul da concessão re­
QOlÜJ<lcida. pelo !Poder Executivo, das lmpor­
tãnclas _lndevidam'/!l<te •. aplicadas. 

Art. 16. Sal-ro no caso· previsto no § 4.0 
do art. 15 a Admln!strru;âo dO Porto só ~ 
derá movinlentar a conta a qt!<l se refere 
o art. 4.0 ; alínea a, ~ante a apresentação 
ao Banco do Brasil S.A., de cex1l!.f!cados de_ 
·aJj)rovação de despesas ou de requisições de 
. adiantamentos emitidos pelo Chefe do Dis­
trito,. do Departà,mento Naciomal de Portos, 
Rios e Canais, em cuja jurisdição estiver o 
~- . 

§· 1.0 ·,A "'PliC~ dos adiantamentos re­
cebid9S na forma deste artigo deverá ser 
comprovada pela Admln.lstraç:ãx> do Porlxl. 
dentro de 00 (noventa) dbs do seu IOOeb!- _ 

-mento, rp<>rante o chef<>- de d.1$trlto 11eSpectl­
vo, que emitirá os. ce~ie..OOS de d~ 
correspondentes. """-dO o saldo se houver, 
=lhldo, ao B!llllCO doBr..ml S. A., na COI!lta 
respectiva. 

§ 2.0 A contabilização, lllOVim<>ntru;ão e 
!iscalimção da conta, a que se refere este 
a1'tlgo, "*'rão reguladas em ato do Ministro 
da Vla.ção e_ Obras Públicas. . 

Ml;. 17. As tarifas dos sexvlços portuá.: 
rios serão estabelecidas OOili base no· custo 
dO serviçO, que oomp~nlla: . 

a) M despooa.s de explorru;ão; 

b) "" diferenças a que se retere o. § 7. o; 
c) .98 encargos financeiros do !Jnvestlmen-

-to_ =1m considerados: . 
I - as quot..s d<> depreciação do lnvestl­

m<m_!;o e da am<>l'tlzação do capltrul da con­
oessa.o; 

II - a remunerru;ão- d.; inveiltlment<is. 

· § 1." São despesas de explorru;ão as rea­
ll2illdas oom o matertal, semços ou admln!.sc 
tração doo serviços [p(>mnárl()6 e na conser­
vação do pMrlmônlo do porto. As despesas 
com pessoal, computadas no custo do ser­
viço, não poderão exceder os- limites os ... 
Vetado... SJptoVadás (pelo Departamen-tO 
Nacional de Portos, Rios e oan;a.!s, tendo 
em vJ,sta as necessi<la.deg efet!V'as doo ser­
viços. 

§ 2,0 No crusto do seTv!ço será computada 
uma lmpórtãncia; anual, correspondente a 
uma percentagem de custo de rooposição de 
bens e instalru;ões deJ>reeiáveJs q~e compõem 
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o rpatrl.mõnio do poDto e que constituirá a 
Rieserv'a para Depreciação, destinada a man­
ter •a; !Jnteg:rlda.de dos beil.li e Jnstalações ou 
a !reStaurá-los nos ea.sos de desgastes, des­
Wuições, 'insut!ciênclas ou _()bsolet\Smo. 

§ 3.0 A quota anual de depreciru;ão será· 
determinada de :jCO!'do com as perêlimtal?;ens 
ou 1Jaxas de depreciru;ão dos .bens depreclá­
vew, aJProva.das pelo ]Jep:Wtamen to Na.clona[ 

. de"-~' Rios e Canals, e calculadas em 
função: . . 

a) da duraçáõ provável dos bens depre­
ciáveis e de suas partes, rrendo em vista a 
nartu~ de caJda. um; 

b) do custo de reposição de cada bem 
depr<>clável, ou de_ parte sua. . 

·§ 4.;, As lmportâ,nclas · co!"lleSpOildk:n tes 
às quotas anuais de depreciação serno depo­
sitadas em conta· bancária especial (Fundo 
de Depreciação) na agência: do Banco Na.clo­
nal do Desenvolvimento Eoonônúco ou do 
Banoo <'kFBrasll S.A., e só serão movlmen­
tadM para o seu objetl-ro, IIli& forma da· re­
gula,menta.ção. Os .juros bancários desse de­
pósito serão credtte:dos 'à reserva; para depre-
ciação. · · 

§ 5.0 _ Em quaisquer casos de extinção das 
concessóes, !!carão à 11vre disponibilidade 
da união o.s .saldoo doo Fundos de Deprecia-
ção previ51Jos neste ,..-tlgo. · · 

§ ·a.o Serão feitas à conta de ReServa 
para nepreclação: · 

_a.) as despesas de reJ;!radll.\S de ben.s e ins­
talações do seTv!ço; 

b) as substituições ou reposições de bens 
e instalações ou de = pwtes, nestes caoos-, 
a- Reser'Va será debitada pelo custo de re­
posição e ~tada pelo valor dos salvados. 

- § 7.0 Se a; A<!Jmln15t~ do Porto for 
devedora. de empréstimo em moed-a estran­
geira contr"lda para o aumento do paJtrlmô­
nlo do pol'to, devidamente registrado na Su­
perintendência da Moeda e do Crédito, e 
aprovado pelo MinLstro da Viação e Obras 
Públicas, serão considerad,.. no custe de 
serviço as diferenqas_ resultantes de __ varia_­
ções. entre a taxa cambial, à qual foram 
oontab!liza.da.s as !:!).versões feitas com o pro­
duto. do empréstímo, e aquelas efetivamente 
pagas ii>"'""' a r<>messSJ de juros é principal 

. dos Te!eridoo' empréstimos. O dlspil&to neste 
artigo &e· aplica, t..mbém, ao· caso de_ ope­
ração, eom elá.USU:l!S~_ de escala móvel, rea­
llzam com ó Banco Nacional: do Desenvol­
vimento Econômico; 

Art. 18. No custe do serviço serão 
computa~ as quotas aJnuals de amort\za.­
ção do capital lnicla1 e dos capitais ~clo­
nals, destln~Í!.'l à C<JIJJStltuição das ReserVaS 
para Amortização do capital Inicial e dos 
Capi'ta!s Adicional,s, previstos no ..rt. 11 do 
Déc~ n.0 24.599, de 6 de julho d<> 1934, e 
fixadas pelo Dep.:.rtamento Na.clonal de 
Portos, Rios e Canais. 

§ 1.9 . o móntartte da quota de ·amortim­
çãO dO capital inicial será fixa.do de modo 
a :reproduzir o capital inicial, ao fim do 
prazo d": concessão .. · · 

§ ·2:9 O montante da quota de amor.tízá.­
ção dos oo.pltals . adiciOnais será fboado cre 
modo a reproduzlt o mais rápido possível 
esses ca.p!tals, levado·""'- conta- o reflexo 
que possa ter srobre os níveis de preços do.s 
serviços portuários e tendo-sle presente que 
o periodo de amortização não poderá exce­
der ;prazo igual ao da coocessão. . 

Art. 19. A remuneração de investlmen­
' to compreenderá: · 
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a) a· refel'l>llte aos Recursoo do Fundo 
Portuári? NaciOI!lal; ... Vetado.- · 

b) a ·referente oo cap!tal ãa concessãx>. 

§ 1.0 A remUneração dos Recursos do 
Fundo Portuário Nacional será ""tabeleclda 
com :uma quota _ap.ua:I; •.. Vetado. 

. § 2.0 ·A remunemção do capital llnvestldo 
pelo conoesslohárlo será calculada à taxa 
de-10% (dez por cento) ao ano sobre a soma 
dos capi-tais iniciais e ..cticionals da conces­
são, reconhecldqs pela União. 

r ~ Aeresclda: 

à.) do va!KJr dos materiais em almoxarifa­
do existente a 31 de dezembro, lnãlspoosá­
veis ao fu:ncl.o_n-a.mento da empresa ,no que 
se_ refere à prestação dos_ seus serviçoo; 

b) do capital de movlmento, assim en­
tendida a Importância em dinheiro neces­
sária à exploração_ dos serviços; ... V<>tado. 

II -Deduzida: 
a) da diferença entre o.s saldos da 

conta de Resultado a compensar, para ser 
do do,Fundo_de COmpensação (§ 2.oJ; 

· b) da diferença entre () saldo da COnta 
·Reserva pa.ra ·Depreciação e o depósito exis­
tente no respectivo Fundo. 

§ 3,0 As rpa.roelM referidas lias al!neas 
a <> b do Inciso I do § 2.0 deste ~rtlgo de­
verão . ser d<>vidamenrte comprov..ctas e 
llJpllradas nas tomadas de contas anuais doo 
ooncesslonários. 

§ 4.9 o excesso de remuneração do ea~ 
pital ã'a conce.SS·ão, verificado em qualquer 
exerc!clo, será levado a crédit-o de uma 
conta de Resultado a Ollm:i;>ensar, para ser 
compensado ,nos exerc!cios seguinte. As 
l!nipo~cias correspO<ndentes aos . saldoo 
credores da ·conta de Resultados-a O<Jimpen­
sar serão depositadas pelo concessJonáP<l _ 
até :ro (trinta)' dias de•pols da ,.provação 
das tomadM de conta,. em conta especial 
(Fund'<Lde _QOmpensaçãol no :S!llllco do _ 
Brasil SA. ou no Banco Nacional do Deseiil­
vólvlment.o EcOI!lômlco. Esta conta só pode-· 
rá ser movimentada median•te autor12laçáo 
do Departamento Nacional de Portos, Rios 
e- OM:tals .. Q.s juros bancá; rios destes depó­
sito serão creditados à COnta de Resultados 
a COmpensar. Em caso de extinção dll! con­
cessão, o saldo do Fundo d~ COmpensação 
fioorá à livre disposição da União. 

Art. 2G. As ta.rifS.S ;portuârias serão .,......: 
J;>elecio..,., segundo modelo padronizado, 
apro,.a.do pelo Poder Executivo, e deverão 
ser obrigatoriam<mte revistas de 5 (c!JIJ.oo) 
em 5 (cinco) anos, seglndo-se a COmpetente 

· apro,."'Ção do Ministro da Via<;ão e Obras 
l'úb!lcas, por portarla. 

Parágrafo único. Por inicla.tlva do De­
partamento Nacional de Pows, RiOs e 
Canais ou do cOI!lcessionário poderão en­
tretanto, ser revist..s as ·t~f"" antes deste 
prazo, :para. · qUe fique assegurada a. ma­
nutenção da parldad'e entre ·a renda do · 

-porto e o custo do serviço. 

Art. 21. Até 31 de março de Cada MIO, o 
Departamen-to Na.clona! de. Po~ R!oo e 
Canais ;pre>tará contas oo Tribunal' de con­
tas da aplicação, no exerelcio anterior doS 
recursos do Fundo Portuários Na.clro{al. 

Art. 22. Anualmente, será procedida 
uma tomada de contas da "'Pllcru;áo pelas · 
admlnlstr"'Ções dos portos, da& receitá& a 
qu_e re referem as alíneas a, b e c c:ro § 6.9 
do art. 15, obedecida a regulamentru;ão em 
vigor sobre tomada de contas de conces­
sionários_ de portos. 
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Arlt. 23: Os conooosioná.r!<Js de portos 
,poderão tr""'-'lferir a ~ercciros, dlW!>nte o 
prazo da concessão, oo_ .seus dlr.eltos de usO 
e goZó dos =res-cidos de tero:eno de mari­
nha, que resultaram das <libras de melhora­
mento do porto, desde que ...tas á-.. llláo 
sejam necessárias à expansão futura. das 
instalações ponuárias, a juízo do Departa­
mento Nacional de Portos, Rios e Oana!s. 

Parágrafo único. O preço e as condições' 
de transferência ficarão sujeitos à · wpro­
?ação do Ministro da Viação e Obras Públi-­
cas e o seu montante será abatido na COI!l­
ta do eap!W inicial . ou dos Cl>plta!s adicio­
nais da concess~o. 

Art .. 24. A pali;e da Taxa de Melhora" 
mentos dos Porrtos, a que· se refere o art. 1&, 
continuará empenhada, .pelo pleno 'direito, 
no :pagamento dos··,empréstimo_s_ em v;J.gor-, 
garantidos ;i>ela Taxa de Etriergê'ncia, . na 
proporção que for necessária :para s;sregurar 
os serviços de juros, amortização- e despésá 
de contrato de empréstimos substituil!ldo a 
taxa criada por esta lei as garantias :pre- . 
viamente oferecidas pela Taxa de Emeo:gên­
cia, na forma do Decreto-lei n.o 8_311, de 
6 de dezembro de 1945; · . 

Parágrafo único. As obras já. iniciadas 
constantes <làs relações-programas aprova­
das para api!cação da Taxa de Emel'gênela 
não sél:ão interrompidas. As relações-pro­
gramas serão :revlstas na parte das obras,­
aquislções ou serviços não · iniciad!J'l, ipara 
verificação da obecr.Iência ao dispOsto no 
a.rt. 12, §§ 1.0 , 2,0 e 3.G 

Ant. 25. A e<mtabli!dade d..., adminis­
trações dos portos obedecerá a um plano 
de co:p.tas e normas estabeleclda.s pelo Ml­
.ru.stro da. Viação e Obras !Públicas. 

·A!.t. 26. O Poder Executivo promo-.erá. 
a revisão dos contratos de ooncessáo de 
obras, melhoramento e aparel!J.amento dos 
por.tos, nacionaiS, e exploração do ~oopeotl­
vo itrã:fego, a fim de adalptá-lo ao disposto 
nesta lei. 

Á<t_ 27. o Poder Executivo promoverá 
a atualização do Plam.o Pontuário Nacional, 
a. que se r-efere o art. 1.0, devendo concluí­
la dentio de 120 (ce:nto e vinte) dias, a par­
tir da 4ata da publicação da -presente lei. 

Att. 28. Elsta lei entrará ~>m vigor na 
d1<ta de sua publieação. · 

Art. 29. Rev0gam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1958; 
137.• da Independência e 70.0 da Repúbl_l~."· 
- JUSCELINO KUBITSCHEK_ - Luc1o 
Meira - Lucas LOpes. · 

LEI N.o 4.837, DE 2 DE JUNHO DE 1985 

DisJ><i<, Bobre a aplieaçá<> do art. 7.0 

da Lei n.0 3.4Zl, de 10 de julho de 1958, 
qu6 trata do aforamento, pelo Poder 
Executivo, dos acrescidos dê ~a.rinha 
resultantes de obras, e dá outras pro­
vidências. 

o Presidente da República, faço- saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sa.n­
ciono a seguinte lei: 

Ar.t. 1.0 _Ficam excluídos das disposições 
do art. 7.• da Lei n.0 3 .421', de 10. de jlj.iho 
.de 1958, que trata do Fundo -Portuário 
Nacional, da Taxa de Melhoramentos de 
Portos e· dá outras providências, os terre­
nos acrescidos de malinha, situados na 
Praia do Caju, Estado da Guanabara, des­
tinados às Instalações ,da Ishikawaj!ma do 
Brasil - Estaleiros S.A., de acordo com os 
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elementos técnicos constantes do Processo 
n.O 92.793, de 1964, do Ministério da Fa­
zenda. 

Art;;2.o A presente Jel ep.tra em vigor na 
data de· sua publicação. · 

-Art. a;o ·Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Bras!I!a, 21 de .junho de 1965; 144.o da 
Independência· .e 77.0 da Repúblicà. -
H. CA:STELLO iBRANOO - Octávio Gou­
veia de Bulhões - Juarez Távora_ 

DECRETÓ-LEI N.O 415, . 
DE 10 DE JANEIRO DE 1989 

Dispõe sobre o Fundo Portuário Na­
cional~ e dá outras providências. 

O . Presidente da · República, usand~ da 
atribuição que lhe confere o §. 1.0 do art. 2.0 
do .Mo lnSt!tuclonai n.o 5, de 13· de dezem­
bro de 1968, e com fundamento no § 3.0 do 
art. 65 da· Constituição, decreta: 

Art. 1:o A Taxa de Melhoramentos dos 
Portos de que trata o art. 4.0 da Lei 
.n.0 3.421, de 10 de julho de 1958, cC>Ilt!nua 
a ter .IJ.. vinculação seguinte, vedada a sua 
aplicação no custeio de despesas correntes: 

a.) 60% -[sessenta por cento) do produto 
de sua arrecadação eomo estabelece o 
art. 2.o e. aiinea b do. art. 4.0 da mesma 
Lei n:0 3.421, de 10 de julho de 1958, e 
art. 2.0 do Decreto n.0 60, de 19 de outubro 
de 196.1;. 

b) 40% (quarenta por cento) do produto 
de sua arrecadação, copfOrme o disposto 
na alínea a do art. 4.0 1da. Lei n.O 3.421, de 
10 de julho de 1958, e art. 3.0 do Decret>o 
n.0 60, de 19 de_ outubro de 1961._ 

-Art. 2.0 A al!nea a do art. 3:0 da Lei 
n.o- 3.:,(21, de 10 de jlj.iho de 1958, pas.sa; a 
ter a segillnte redaç~: . 

"Art. 3.9, alínea a: 2% (dois ;por _cen­
to) quando Importada do exterior." 

Art. 3.o Este decreto-lei entrará em vi­
gor na d-ata de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasil!a, 10 de janeiro de 1989; 148.0 da 
Independê!lcia e 81.0 da República. -
A. COSTA -E SILVA - Antônio Delfim 
Ne!to - Mário David Andrea.ma. 

DECRETO-LEI N.O 1.507, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1976 

Altera o ~t. 3.0 e seus parágrafos ·da 
Lei n.O 3 . 421, de 10 de julho de 1958, 
e dá outras providências. 

O Presidente .da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 55, Item II, 
da Constituição, decreta: 

. Art. 1.0 O art. 3.0 da Lei ri.0 3c421, de 
10 .de Julho de 1958, passa ·a vigorar com 
~ seguinte redação: 

"Art. 3.0 A Taxa de Emergência, 
criada pelo Decret>o-Iel n.O 8.311, de 
6 de dezembro de 1945, será ·cobrada 
sob a denominação de Taxa· âe Melho-

=- ramento dos Portos, e incidirá sobre a 
mercadOria movimentada nos pol1;os, 

o de ou para navios ou embarcações au­
xiliares, na seguínte razão do valor 
comercial da mercadoria. 
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a) 3% (três· por cento) quando Im­
portada do exterior; 

· bJ 0,2% (dois décimos por oonwr 
quando Importada e exportada no co­
mércio de cabotagem e de navegação 
interior/' · 

f 1.o Nos casos de baldeação, quer dire­
-ta, quer .por meio de saveiros ou aivaren­
gas . oú ·-através dos canais e pontes de 
aeostagem; de .:trânsito, bem como de im­
portação e exportação pelo mesmo porto, 
a Taxa- àe :Melhoramento dos POrtos será 
devida uma só vez: 

§ 2.0 Nos casos dá ·alinea a deste artigo, 
entende-se .por valor comercial o custo CIF 
da mercadori-a constante dos documentos 
oflcials de Importação. · 

§ 3.0 Nos casos da alinea b deste artigo, 
entende-se por valor comerela1 da merca­
doria o da aquisição constante do conhe­
cimento. 

§ 4.0 São Isentos do pagamento da Taxa 
de :Melhoramentos dos Portos os gêneros 
de pequena lavoura, peixe e outros artigos 
destinados ao abastecimento do m-ercado 
municipal da cidade ou localidade a que 
o pé>rto diretamente servir e transportados 
por embarcação do tráfego Interno do porto 
ou- em serviço local de transporte. 

Art. 2.0 J!l concedida Isenção por 4 (qua­
tro) anos, a partir da vigência deste de­
cret>o-lel, ·do pagament>o da Taxa de Me­
lhoramento dos Pol1;os incidente sobre -as 
mercadorias lmporta.d·as e exportadas no 
comércio de cabotagem e de navegação 
Interior. a titulo de Incentivo para o dé­
Sil!lVOlvimento desse t11J0 de transporte. 

Art. 3.0 Constitui receita corrente da 
PORTOBRÃS, o produto da remuneração 
dos recursos do Fundo Portuário .Nacional 
nos portos sob concessão. 

A):t. 4.0 o presente. decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, obser­
vado o dlspost>o no § 29 do an. 153 da 
Constituição, ficando revogado o ·Decreto­
lei n.O 415, de 10 'de janeiro de Ül69, e as 
<Lemals disposições ~m contrário. 

Brasilia, 23 de dezembro de 1976; 155.0 
da República. - ERNESTO GErSEL -
Mário Henrique Simonsen - Dyrceu Araú­
jo Nogueira - João Paulo dos Reis Vel­
loso. · 

DECRETO-LEI N.0 1.845, 
DE 30 DE DEZEMBRO !DE 1980 
Prorroga a isenção concedida. no art. 

2.0 do Decreto-lei n_o 1.507, de 23 de 
de.zembro de 19"16, e .cGncede dispensa 
de pagamento da Taxa de Melhora­
mento dos Portos (TMP) e do Adicio­
nal ao Frete para a Renovação da Ma­
rinha Mercante (AFRMM), nos casos 

-· que· especifica. 

o Presidente da Repúblioa, no uso da 
at-rll:mlçiio · q11e lhe _confere o art. 55, Item 
II, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Fica prorrogadá por quatro 
anos, a- partir de 2-l de dezembro de 1980, 
a Isenção do pagamento -da Taxa de Me­
lhoramento dos Port>os (T:MP), de que tra­
tá. o art. 2.0 do Decreto-lei n.0 1. 507, de 
23 de dezembro de 1976, Incidente sobre 
mercadorias importadas e exportadas no 

' 
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oomércio de cabotagem que tenha origem 
e destino entre portos nacionaiS e de na­
vegação interior. 

Art. 2.o ~ concedida dispensa de paga­
m~nto da Taxa de Melhoramento dos Por" 
tos (TMPl e do .A.diclonal . ao Frete para 
a Renovação da Marinha Mercante . -­
(AFRMMl, que inCidam sobre j)ens sem 
interesse comercial, doados a entidades fi­
lantrópicas, reei>nheeldas de utllldade pú­
bllca e registradas no conselho Nacional 
de Serviço Sooi,U, contanto que a dona­
tária os destine, total-é exclusivamente, a 
obras sociais e ·assi.'ltenclais gratuitamente 
prestadas. 
. Art. 3.0 Este decreto-lei <m.trarã. em VI­

gor na data de sua publicação, revogàdàs 
as disposições em c<mtrário .. 

Brasfiia, 30 de dezembro de 1980; 159.0 
da Independêncià e 92.0 cta Repúbllca. -
JOAO FIGUEIREDO - Eliseu Resende. 

DECRETO-LEI N.~ 1. 754, _ .. 
DE 31 DE DEZEIMBRO DE 1979 

Altera a. composição do Fundo Na­
cional de Desenvolvim.ento, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente .da. República, usando da 
atribuição que lhe contere o ar_tlgO 55, Item 
n, da Constituição, d-ecreta: -

Art. 1.0 Fica acresci<:!<> ao artigo_ 2,0 _da 
Lel n.0 6. 093, de 29 de agosto de 1974, Q 
seguinte item; · · ·· · 

.. 

V - os demais recursos do Tesou­
ro Nacional, VInculados a órgãos, fun­
do ou despesa." -

Art. 2.0 Do prodwto da arreca.dação a 
que se referem_ os itens II! e_ V do artigo 
2.0 da Lei n.O 6.093, de 29 .de agosto de 
1974, serão transferidos 'à oonta d9 Ftmdo 
Nacional de Desenvolvimento, a partir de 
1981, os seguintes percentuais: · · 

I - em 1981 - 50% (cinqüenta por 
cento); 

II - a partir de 1982 - 100% (cem por 
cento). ' 

Art. 3.0 A partir_ do exercício financei­
ro de 1981, inclusive, as despesas a serem 
realiz-adas pelos órgp.os da Administração 
Federal Direta, com -a aplicação- de ·recu~--­
sos provenientes de operações dê crédito, 
Internas ou externas deverão estar muito 
rizadas J>a J::.e! Orçamentáría ou em Cré­
ditos adic1onais; .e a sua execução fica 
condicionada ao efetivo reeolb.lmentc do 
produ to destas operações ao J;lanco do Bra­
sU S,A., à conta do Tesouro Nacional, bem 
como à programação financeira estabele­
cida par~ o rurercíeio. 

Art. 4.0 os ór,Çamentos de todos os fun­
dos de qualquer natureza serãO aproVados 
antes de inie!ado o exercictc financeiro à 
que se referirem. 

§ 1.o Compete ao Ministro-Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República, após análise e parecer 
conclusivo da Secretaria de Orçamento e 
Flna)lças . da Secretaria de Pl:meJ am.ento 
da Presidência da República, .aprovar os 
orçamentos dos fundos administrados pe­
_los órgãos da Administração ·Federal Dl­
reta, inclusive órgãos Autônomos. ·· 
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§ 2.0 Para fins de acompanhamento e 
avallação governamental, os orçamentos 
dos fundos que, na forma da 1eg1Slação VI­
gente, não necessitem da aprovação da au­
toridade referida no parágrafo an.ter!pr, 
serão obrigator:!amente encaminhados à 
Secretaria de . Orçamento e Finanças da 
Secretaria de PlanejamentO da -Presidência 
da República, até 10 dia.. após a sua apro­
vação- pela autoridade competente, e sub­
metidos, na execução, no que couber, ao 
disposto no Decrefio n.O 83.494, de 24 de 
malo de 1979. · 

Art. 5.0 Jl: vedado -empenhar, transferir 
ou leVar a -c:rédi_to de qualquer fundo, re­
curSoo õi:'çãniefi tários que .não lhe foram 
especificamente -destinados em lei orça­
men tár!a, ou em créditos adicionais. 

Art.-6.0 Não se ·aplica. o dlsPoslÓ neste 
De.creto-Iel às receita&. q\le, nos termos da 
legislação em vigor, devam sêt. transferi­
das aos Estados, Distrito Federal, Munlci-. 
pios e Territórios, bem como às de que tra­
tam os artigos 7.0 e s.o do Decrete-lei n.o 
L 437, de 17 .de dezembro de 1975, e as re­
ceitas de~nadas aos Programas Especiais 
CTiada~eloS l)ecretos-leis lL 08 1.1(}6, de 
16 de j riho- <:!e 1970, e 1.179, de 6 de julho 

1
de...19 1. · 

I Art. 7.0 A partir do exercicio flnancei­
\ro de 1983, inclusive, fica extinto o li'imdo 
~aciop,a! Jje _pe,senyolvlmento (FNDJ, ·-e os 
recursos que·o integrain "éontinU.arão coni-

.. PQndo a lei orçamentária .como · -reeursos 
ordinários do Tesouro Nacional, sem ,quai­
quer vinculação a. ó)"gáo, fundo ou despesa. 
·:Art. 8.0 As fimdações Instituídas pekl 

Poder Público Federal manterão seus re.­
cmsos, de qualquer natur~za, obrigatcrià­
men te nQ Banco da Brasil S.A., ressalvados· 
os cMos previstos na legislação em vigor; 

·Art. 9.0 ·Este decreto~lei entrará em vi­
gor na da ta de sua publicação, revogadM 
as dlsposiçães em. conttã.r:io. -

'Brasilla., .31 de .dezembro de .1979; 158.o 
da Indep·en:dência e 91.0 da República. -
JOAO FIG1JEmEDO .~ Karlos Rischbieter 

Delfim Netto. · 

.. _ . LEI J'f.O 6.222, 
DE 10 DE JULHO I>E 1975 

Autoriza. o Pode!i~:Exeeutivo a cónsti­
tuir ·a empresa. pública. dwominada 
Empresa de Portos do Brasil S.A. -
l'ORTOBRAS, dispõe sobre. a extinção 
do Departamento Nacional de Portos e 
Vias Navegáveis '- .IJINPVN, e dá outras 
provitl.ência.s. 

O Presiden-te da República: 
Faç<>~sal:íéi que o Con~ Nactcnal de-· 

ereta e ·et( sanciono a seguinte lei: · 
Art. 1.0 Fica o PÓder Executivo àtif.ori­

zado a oonsUtUjr, na . forma. def!nlda no 
inciso J,I Q.o art. 5.0 do necreto-!ei n.o,2oo, 
<la 25 âe ·teyereiro _<l.e_f967, alterado pelo 
Decreto-l'ei n.o 900, de 29 de setembro de 
1969, a empresa públiea dénomlnada Em­
presa u"e Portos do Brasil S.A. -..-, .•.....• 
PORTOBl'!.l\3, VInculada ao Ministério dos 
Trans!>Ol'tes. 

Parã.grafo fnioo. A PORTOBRAS, <terã. 
sede e foro na Ca.pLtal Federail e o_ prazo 
de sua dmação serã. indeteinúnado. · 

Art. 2.o A ·a.Uitarqula ~ederal Departa­
mento Nacional -de Portos e Vlas Nave­
gáVeis ::_ DNPVN fica extlJ:i.ta a· pacrtlr da 
eons.tituição da -presa de que trruta esta 
Lei. 
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. Ar-t. 3.0 A PORTOB~. em harmorila 
oom oo, planos e prograanas do Governo 
Federal, e noo limites estalbelecidos por es­
ta lei, ·tem por flnalldade reallza.r artivida­
des relaclor.adas- com a construção, admi­
nistração e exploração dos ~.e das 
vi."-'! navegáveis· interiores, exercendo a su-· 
peivhSão, orientação, coordenaçãO; ·controle 
e fiseallzação sobre tais atividades. 

Parágrafo único. As atividades relativas 
a _viM navegã.veis !n<teriores serão eJ<ercidas 
pela PORTO.B:&A$, em caráter tra:nsltórlo, 
liJbé que o Poder Executivo venha a eonstiC 
tulr entidade destinada a essa f!nalldade. 

.Art. 4.0 ·Para a realização de suas flna­
lidade.'l, oompete à PORTOBRAS: . " 

I - promoVer a execução O:"a Polltica POr­
tuâr!a Nacional, segundo diretrizes balxa­
qas pekl Ministério dos Tr"""Jl<>rtes; 

II .....- realizar ou Promover e ~aprovar es­
tUdos, planos e projetos destinados à cons­
trução, exi;>a.nsão, melhoramento, manuten­
ção e ·operação dos portos, bem como e'Jre­
cuta;r sêrv:lços de assistência técnica para os 
memnos filllS; 

m - executar ou promover, autorizar e 
aprovar a execução d'e obras e mrv:lços de 
construção, expansão e melhoramento de 
portos ou de suas lootalações, qualquer que 
seja o reglme de exploração doo mesmos; 

.IV -: admlnJstrar e exp!Órar os iiJOrtcs; 
V - fiscalizar a admlnlstração e explora­

ção dos :portos que se encontrem em xeglme 
de ~oncess~ __ ou ~ut.orização; 

VI - coordena11, superintender e fiscali­
za,t; técnica, operacional e ·administrativa­
mente, as entidades que· lhe sej!!illl vincula-
das; · 
·· VII "'-' .promov"" o aproveitamento das 
vias navegáveis interiOl"es, desenvolvendo 
sua útfiização em favor da navegação; 

VIII - autorizar a construção ou a exe­
cução de obras e serviços Çe qualquer natu­
reza; que afetem as vias navegáveis inte­
riores;_ 

IX - promover a captação, em fontes 
internas e externa'S, de recursos a serem 
aplleados, diretamente _ou !PQr suas subsi­
dlã.r!as, na e><ecução de suas programações; 

__ X - promover desaproptiações, nos :ter~­
mos dá •legislação em vigor; 

xr ~ prOpor aos órgãos competentes da 
Administração Federal as medidaS neces­
sárias à instalação, permanência e fll!ll)io­
namento de serviços de oomunicação, de­
oobstrnç.ão, sinalização, segurança, policia, 
alfã.ndega, higiene, saúde e outras atiVIda­
des afins. 

§ <1. o .A. competência discriminada nos 
itens VII e_ VIII de&te artigo cessar:!. quan­
do se constituir. a entidades previstas no 
pa>rágrafo único do. art. 3.o desta !el. 

§ 2-.0 As atiVIdades da PORTOBRA.s se­
rão ellerc~das sem prejuízo da competência 
legal dos Mlnlstérlos e demalsc órgão- da 
Administração Federal relacionadas com 
!PQrtcs e vias navegã.veis. 

Art. 5.0 Para a consecução de suas fi­
nalldades, a PORTOBR&S poderá eonstitmr 
subsidiárias, sob a forma de sociedade de 
economia mista ou empresa pública, de 
acordo com os lntel'esm.s e necessidades di­
tados pela administração dos ;;>Ortcs. e das 
VIM navegáveis interiores. 

Parã.grá!o único. A J?ORTOBR&S pode­
•râ participar de outras empresas cujas atl-
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'vidade.s -SE!Jam de interesse :pa,ra a realiza­
ção de seus objetivos. 

Art. 6.0 A PORTOBRAS será constituida. 
com capital .social !nlclal autorizado de 
Cr$ 300.00() .000,00 (trezentos mllh5es de 
cruzeiros), dividido e~ ações. 

Parágrafo 1lnlco. Poderão vir a partici­
par do ·capital .social da PORTOBRAS pes­
soas jurldieas de direito público interno, 
bem .como entidades da Adm!nlstmção In­
direta da União, dos Estados, l:>istrlto Fe­
deral e :Municlplos. 

Art. 7.0 Fica o Poder Executivo autori­
zado a transferir para o patrimônio da 
PORTOBRAS, oomo participação ·da União 
no . c a. pita! social da mesma Empresa: 

I - a totalidade das aç5es, dos créditos. 
e direitos que a União tenha nas entidades 
destinadas à exploraçãe> dos portos ou vias 
havegáveis;· 

II - os bens móveis e imóveis que cons­
tituem o acervo patrimonial dos_ portos, em 
regime de conceSsão ()U ·autorização~ ao tér­
mi·no destas; 

III - oo bens móveÚ; e !mó-veis, valores, 
direitos e ações integrantes do patrimônio 
do DNPVN, assim como os bens móveis e 
Imóveis integrantes do acervo patrimonial 
dos portos admlnist,ados diretamente pelo 
DNPVN; . 

IV - o dominiO útil dos terrenos acres­
cidos de marinha, resultantes de obras ou 
oorviços realizados pela PORTOBRAS; . 

V - outros bellil necessários " seu fun-
cionamento. · 

§ 1.0 os bens, direitos e aç5es integran­
tes. do· patrimônio do DNPVN ou por ele· 
administrados e ·que não forem incorpora­
dos ao patrimônio da PORTOBRAS na da­
ta da ·respectiva eonst!tnição terão o des­
tino que lhes for dado pelo :M!nlstério dos 
Transportes. ,;- · 

§ 2.0 OS bens, direitos e aç5es a .9,ue se 
refere o parágrafo anterior, enquantO não 
forem incorpcrados à PORTOBE!.AS ou nãe> 
-tiverem a d•estinação prev!sta no mesmo 
parágrafo, permanecerão de propriedade da 
União, ficando sob a gestão e guarda da 
PORTOIBRAS. 

Art. 8.0 Os ·atos constitutivos da 00 00 00 

PORTOBRAS rerão precedidos das .steguin-­
tes providências, a cargo da Comissão es~ 
rpeo!almente des.lgn.a,da pelo :Mini&tér!-o dos 
Transportes: 

I - arrolamento dos bens, direitos e ações 
de qU!e trata o artigo -anterior; 
II - avalia.ç:ão eLos bens, dire1tos !e" ações 

am;Iado.s; 
m - elaboração do projeto de Estatuto 

da Empresa, no prazo máximo de 3() (trinta) 
dias, contados da publicação desta lei; · 

IN ~.proposta de todas as demais ma­
didas julgadas necoosárlas a.o .funciona­
mento da Empresa. 

§ 1. 0 Do Estatuto a que se ~efere o Item 
m deste artigo 'co:nstan:ão, "lém das fina­
lidades, do capital ·e dos ~eclll'<lOO, na forma 
do d1sPQsto nesta lei, a oomposlção da Ad­
ministração e do órgão . de f!sca!lzação da 
Empresa ·e as respectivas atrlbrulções. 

§ 2.0 Os atos constitutivos compreende­
rão: 

I ~ apro:v-ação da avaliação dos bens; di­
reitos ·~ "S.Ções arrolados;. · 

II - aprovação do Estatuto, po~ decreto. 
§ 3.0 OS atos COlWtitutivos serão o lns­

tru.m<>nto de transferência do dominio e 
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poss.e dos bens, direitos, créditos e ações a 
que se refere este aortigo, produzindo todos 
os efeitos de divelto, 1ncluslve perante o re­
gistro de imóveis. 

Art. 9.0 Goootltuem receita da PORTOc 
BRAS: 

! _; recurs<JS do Fundo Por:triãrio Naeio­
nal (iF'PN)' com a destinação éspe(:ifica que 
lh" cabe, em função dos objetivos da Em-
I?resa; -

II -- transferên.cl.as de dota.ç5es consig­
nadas à Emp"esa no Orçamento GerM da 
União; 

m -'·receitas deoorrentes da iPl'esta.ção 
de serviços de toda natureza, oompatlvels 
com. as suas finalidades, a órgãos e enti­
dades Públidas ou particulstres, na.clonals, 
estrangeiras ou· internacionais, med>ante 
convênios,- aoord?S, ajustes ou _çontra.tos; 

. · JN· - créditos de qualqUIOT natiueza que 
lhe forem destinados; · · 

~. IV - - recurSOIS d,e capilta.i, llllcllwive os 
resultantes da. convensão, em espéc!Je,'. de 
b~ e.direitos; · 

VI- renda dos bens p!Utrlmo.iuals; 

- VII ·- ·recursos de operações de crédito, 
lnclus! ve os provenientes de emprestirru:Js e 
financiamentos obtidoo pela empreoo., de 
Olrigem -naclona.I, estrangeilra ou interna­
cional; 

vm '- doações · !eltas à empresa; 
IX - produto <ia Vlenda de bens lnservi­

_vei.s; e 

X - renda.S provenientes de outras fon-
tes. . . 

§ 1.0 OJ:>rervada a proibição constante 
do capnt do &rtigo 1.0 !l<>- Decreto-lei. n.O 
415, de lO de Janeiro de 1S69, e a pa~r do 
eX<>rciclo . seguinte ae> âa constituição da 
POR'l'OBR.áS, o produto da arrecatlação da 
Taxa de Melhoramento dos Portos será des­
·tinado Integralmente M Fundo Portuário· 
NaciO!llal. · 

§ 2.0 
· Os Fundos de. Melhoramento dos 

Po"tos, a que se re~""e o art. 3."- do Decreto 
n.O 60, de 19 de outubro de 1961 extinguix­
se-ão a partir do exercício segÚ)nte ao <ia 
c<>nstituição. da PORTOBRAS. . 

§ 3.0 Oc>m a extinção dos Fundos de Me­
lhoramento dos Portos, os ~dos e as recei­
tas por arreca.dar ile destina.rão oo Fundo 
Portuário Nacional. 

§ 4.0 A pa.rt.ir da eJ<t!nção dos Fundos 
- ·de Melhoramento dos Portos, os COilllpre>­

mlssos, assumidos pelas adrministrações dos 
po"J08, anteriormente e nos ~os do art. 
1·5 da Lei n.0 3.421, de 10 de julho de 1958, 
serão atendlde>s com ois recursos do Fundo 

-!Portuário Nacional. · 

§ 5.0 Serão automaticamente transferi­
dos à PORTQBRAS, constituindo-se em re­
cursos financeiros da mesma empresa: . . -

a) a.S dota.ç.ões oónsignadas no orça,men­
to da União para o l:>NPVN, relativas ao 
·exerc!c!O em que. OC011rer ao constttuJção da 
empresa; · · 

b) os saldos das dotações orçamentárias 
transferidas .· para · o DNPVN, T'elatlvas a 

- . iixiireicios- anteriores àquele em que for 
constltuida a empresa. 

Art. 10. O regime jurtdico do :pesse>al da 
PORTOBRAS será o da leg!sl.ação traba-
lhista. · · 
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Art. 11. _ Aos funclonárloo do Quadro de 
Pessôal d<> D~arta.mento Nacional de Por­
tos e Vias Navegâveds "'!>licar-se-á o dlspe>s­
to . na Lei n. o . 6 .184, de 11 de dezembro 
de·19'i4. · 

Art. 12. A ·existência de ú.ma subsidiária 
em deterlnina.da unidrude da Federação não 
impedlrâ_ a · crjii.ção de outra.s na mesma 
unidaide federativa, sendo também admlti­
_da a fusão; o desmembramento ou a !ncqr­
pora.ção de sqbsidiárlas, na forma a ser re­
gulada no Estatuto. · 

Art. 13. Os ·comp.l'Om.isros """umldos pe­
lo DNPVN pa:ssam à respro>Saibllldade da 
PORTOB'&AS, na; d"'ta da constituição desta. 

Art. 14·. os órgãos ou entidades vlncula.­
~:a*bB~~ ,passarão-"' yincular-se à 

Art. 15. As atuáls concess.lonártas ou 
permlssionã.rias de portos, qualquer- que se: 
j a, o_ :NO gim e de eX!J)loração, continuarão sub- · 
metidas à.s norma.s lega!s oopecifl<>as em vi­
gor, com as modifi,cações resultrun~ doota 
lei. 

Art.· 16. · A prestaÇão de contas da POR­
'I'OBRAS será submetida a.o :Ministro de Es­
ta.do dos Tl:'lan.sportes que, com o seu pro-. 
nunclamento ·e a documentação referida no 
art. 42 do Deéreto-lel n. 0 199, de 25 de feve­
reiro de 1967, a :remeterá ao Tribunal de 

·cantas denúr<i. do. prazo de cento e vinte dias 
oonta.dos do encexra:m.ento de cada exerci­
cio da e.inpiesa. 

Art .. 17. Observadas as reooalvas desta 
lei, a PORTOBRAS será regida pela legisla­
ção referente às sociedades por ações sob a 
foi'nla autorizada iP<lla Lei n.0 4. 7~8, de 14 
de julho de _1965, não se lhe a'[ilican<l,o o 
dis]>C>Sto nos itens 1.0 e 3.0 •d!>. art. 38e no 
parágrafo único do art, 81 do Decreto-lei 
n.0 2. 627, de 27 de retembro de 1940, ·bem 
como no § 5.o -do ,;rt. 45 da Lei n.0 4. 728, 
de 14 de julho de 1965 .. 

út. '18 .. Esta lei entra el!ll :vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 19. Ficam ,revogadas as disposições 
em· contrário. 

··· Brasilia, 10 de julho de 1975; 154.0 da 
Independência e 87.0 da RePÚblica. ERNES­
TO GEIISEL, Mário Henrique Simonsen -
Dyrceu Araújo Nogueira - João Paulo dos 
:Ireis venoso. 

LE(N.0 6.093 
Dll: 29 DE AGOSTO DE 1974 

Cria o Fundo ~aciona! de Desenvol­
·vimento (FND) e dá. outras providên-
cias. 

o Presidente da República. 

Faço saber que o .eonwesoo NaCJionial 
decreta· e eu sanciono a seguinte lei: . 

Art. i.o É orlsdo o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento (FND), destinado a finan­
ciar projetos prioritários em ;>.reas estraté­

- glcas para e> desenvolvimento econôlnico e 
social do Pais, especialmente quanto à in­
jra-estr1ltl!l'a. 

Art. 2.0 Integrarão o FND: 
·I - recu.r.sos orçalnentãrios específicos; 
n _;_>recursos de. origem externa; . 

m __: as patºelas do projeto da arrecada­
, ção dos im];)ostos únicos sobre lubrificantes 
e combustlveis l!qU!dos ou gasosos, energl"' 
elétrica. e lninerals do Pais, que, nos ter­
mos do art: 26, Itens I, II e III, da Consti­
tulcão, ca,bem à União e o produto -da arre-
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cacfaçB.o das sobretarifas a qu,e se refere a 
3.Jínea a do al't. 5~<13. Dei_n.o 4.117, de 27 de 
agosto de 1962. ~ 

IV - outra;s fontes de roourros. 

Art. 3.0 Dos mont!~Jlte;;; , de ca.da espécie 
dos recursos dé que trata o_ item m, do art. 
2:0 , serão automaticamente transfen:idos 
para <>s re.Spootivos fundos, como sul>oontas 
do FND, consoante ..S vinculações legais 
existentes e sem prejuizo da;s normas que 
regem sua aclminlstração, os seguintes per­
centuais: ~ ~ 

' I~ em -1975 - 90% -(noventa P<J:r cento); 

II- em 1976- 80% (otienta por cento.);' 

III --'-~ em 1977 - 70% (setenta por cen-
to); 

r:V '--em 1978- 60% (sesenta por cento); 
v - a partir de 1919 - 50% (cinqüenta 

por cento)._ 

Art. 4.0 A parte restante dos recursos do 
FND será aplicada prioritariamente nos se­
tores de Minas e Energja, Transpo~· e 
Comunicações, podendo outras áreas ser 
ainda lnclulda;s em 'decorrência de priorida­
des definida;s em cada Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND). ~ 

Art. 5.0 A lnclu.são; no orçamento anua~ 
dos dispêndios de recursos . do FND obede­
cerá ao dispo5to no artigO 6'2, e seu § 1. 0 , 

da Constituição. · 

.ar:t. 6. 0 . A aplicação dos recursos do 
FND será progranlada <:om observância· do 
disposto no artigo 15,· e seus parágrafoS, ao 
Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com a redação dada pelo artigo 5.0, 
da Lei. n.o 6. 036, de 1.0 de maio de ~ 1974, 
assim como no artigo 7.0 Inciso I, deste 111-
timo diploma legaL . · 

Art. 7.0 ()a(la~Estado mediante legislação 
,especlfíca podei'á .utlliz~r os l!'ecursos. cor­
respondentes às parcelas do produto da ar­
recadação dos impOstos únicos sobre lubri­
ficantes llquidos ou gasosos, energia elétrica 
e mlnerais do Pais, que lhe .cabem nos.rter­
mos do artigo 26, itens I, II e m, da Cons­
tituição, para, juntamente com outras fon­
tes de 'recursos, constituir fundo de desen­
volvililento estadual, obedecidas no que cou­
ber as prescrições dos arts 3. o, 4.o e s.o e 
das demais dlspos!~ões aplicáveis desta [ei. 

Art. 8:0 Esta lei entra.rá em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as. dispo-. 
sições em contrário. 

B.rasilia, 29 de ·agosto de 1974; 153.0 da 
Independência e .86. o da Rep11blica - ER­
NESTO GEISEL; - Mário Henrique Simon­
sen - João P.aulo dos Reis· Velloso. 

DECRETO-LEI N.0 1.859 
DE 17 DE Fl!lVERElRO DE 1981 

Extingue o Fundo Nacional de Desen .. 
volvimento e dá outras proVidências.-

O Pi-esidente da República, no uso das 
atr!l>ulções que llie 0011fere o artigo 55, item 
H, da Constituição, decreta: · ~ 

Art. ~.0 A pa!'ti-r do exercício financeiro 
de 1982, Inclusive, fica extinto o Fundo· 
Nacioilal de DeSenvolvimento - FND1 cria­
do pela Lei n.o 6.093, de 29 de agosto de 
1974, e o produto da arrecadação de que 
trata o Dooreto-lei n.0 1. 754, de 31 de de-· 
zembro de 1979, em seu artigo 2.o ~ Item 
.q, passará a ·compor as leis orçamentárias 
e constituirá ~ecursos ordinários do Tesou-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Novembro de 1985 

ro Nacional, sem qualquer vinculação 'a 
ór~ão~ prOgrama, ftmdo ou despes~ 

7.276, dc-Jú-dc áe-zCmbro de 1_984),-até o limite de CrS 

Art. 2.0 Este decretocleJ entra em· vigor 
na data de sua publicação, revogadas as 
diSposições em contrário. 

I 0.146.500.000.0_00 (de:z: trilhões, cento e quarenta e seis­
bilhões c quinhentos milhões de cruzeiros), utilizando os 
recursos do excesso_ de arrccadaçiío de receitas ordinárias 
do Tesouro Nacional, de acordo com o inciso li do§ ]I> 

do art. 43 da Lei n-:>4.320, de 17 de março de 1964, sendo: 
Brasília, 17 de fevereiro de 1981; 160.0 qa 

I:hdepimdêneia e 93.0 da Rep11bllca. - JOAO 
FIGEIREDO, Delfim Netto. 

(As Comissões. de Tran,Portes, Co­
municações e Obras Públicas, de 'Eco­

~ nomla e de Fina"9as.J' 

I -créditOs suplementares ãté o limite de CrS 
3.029.800.000.000 {três trilhões, vinte e nove bilhões e oi­
toccrllo-s milhôCs de cruzeiros), para o reforço de do­
tações destinadas ao pagamento de pessoal e encargos 
sociais de diversos órgãos constantes da Lei de Meios; 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA " 
N• 180, de 1985 

(N'í' 6.501/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir créditos suple­
mentares até o limite de Cr$ 10.146.500.000.000 (dez 
trilhões, cento e quarenta e seis bilhões e quinhentos 
milhões de cruzeiros), e dâ outras providências. 

11- créditos suplementares até o limite de Cr$ 
3.616.'100.00Q.OOO (três tfi'Jiiõ'es, seiscentos e dezesseis bí· 
Jhõcs c duzentos milhões de cruzeiros), para amortização 
e encargos de linanciamentos dos Õrgãos da Adminis- , 
tnu,·ào Federal Direta, Indireta e Fundações instituídas 
pelo Poder Público: 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I'? Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 

crêditot> suplementares ao Orçamento da União (Lei n'~' 

11 r -créditos suplcmentures até o limite de Cr$ 
3.500.500.000.000 (trêS trilhões, quinhentos bilhões e 
quinhentos milhões de cruzeiros), para a cons_ecução do 
seguinte programa c:!e trabalho: 

0100 C11MARA OOS DEPUTADOS~ 

0,101 Câmara -dOs Deputados 

0101.01010014'.030 Ação LegiSla-tiva 

0101.01010215.358 Recuperação e Adaptação do Cdi­
ficfo-Sede e dos Anexos 

010~ .01010312.014 Ass-rstência Firianceira ·a-Ent1da 
des -

0101.01014282.225 - Assístência-Mêdíca a ·serv1dore':5 .. 

0101.01573165.230 t)nidadeS Habitad-onais em Bras.!. 
1 i a 

020D - SENADO FEDERAL 

0201 - Senado Federal 

0201.01010014.030- Ação Legislativa 

~~D20l.OT01021l.005 Reapare1hamento do Senado Fe­
deral 

0201.01010253.166- Obra-s Compleméntúes no C.omp1e­
xo do Senado Federal 

0201.01010312.014- Assistência ~inanceira a Entida 
des 

11DO PRESIDêNCIA DA REPOBLICA 

1l03 Conselho de SG!gurança- Nacional 

1103.06090202.003 AssessoramentO refaCfonado- a 
Segurança Naciona1 

1114 - Secretaria de Planejamento-En­
tidades Supervisionadas 

1114.03100202.803 Atividades a cargo do Consê1ho 
Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecno}Õg_ii:{i 

ll14.03,1D0212:803 Atíviáades a 
Nacional de 
Cientifico e 

1114.031D0552.803 - Atividades a 
Nacional de 
Cient1fico e 

cargo -do Conselho 
Oesenvo 1 vimento 

Tecno1Õgico 

cárgo do ConseJ ho 
Desenvo 1 vimento 

TecnolÕgico 

1114.03100572.803 - Atividades_ _a_ cargo do Conselho_-_ 
Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecno1Õgtco 

Em CrS 1. 000 

5.550.000 

5.550.000 -----
2.100.000 

l. 500.000 

700.000 

.750.000 

500.000 

65.obo.ooo 
65.000.000 

2.890.0DO 

1.91D.DOO 

60.000.0DO 

200.000 

95.200.0DO 

,20. ODD' 000 

?D.DDO.OOO 

75.200.000 

~ ':loo.ooo 

1.300.000' 

16.823.000 

1. 260.000 
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1114.03102352.803 - Atividades a- Cargo do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e_ Tecno_lÕgico 

1114.15844942.803- Atividades a cargo do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e TecnolÕgiC'o 

1200 -~MINISTERIO OA AERON~UTICA 

1201 - Ministêriõ da AerOnãutica 

120!;06260212.323 -Alimentação de Pessoal 

1300 MINISTERIO DA AGRICULTURA 

1302 - Secretaria-Geral 

1302.04182696.319 Contribuição ao fundo -de Eletri_ 
ficação RUral de CoOperativas 

1303·- Secretar_ia-Geral-Entidades Su­
pervisionadas 

13D3.D41DD551.812 - Projetos a cargo da Empresa 8!:'!_ 
sileira de Pesquisa Agrop~cua­
ria 

}303.04180212.927 - Atividades a cargo da Empresa 
Brasileira de Assistencia ·recni _ 
ca e Extensão- Rura: 1 -

1303.d4180572.g27 - Atividades a cargo da Empresa 
Brasileira de Assistência Têcni 
ca e Extensão Rura_l ~ -· 

1500 - MINISTERIO DA EDUCAÇ~O E CULTU­
RA 

1502 - s:e·creta·r; ã-..;s:era 1 

1502.08090311.457 ..; 'Apoio a PrOjetos de Des_envolvi-­
ment'_o da Educação e Cultura 

1502. 08090"402. 005 ·- COOr-denação~ do. Planejamento 
1503 Secretaria-Ger-al-Entidades Su­

pervisionadas ~ 

1503.08472352,g63- Atividades a-cargoda Fundação 
de.Assistência ao-Estudante .--

1513 - se-cretaria de EduCação superior,.-

1513.08440316.278- Programa Inte9rado_de Desenvol­
vimento da Educação SUperior. -

1513.08442052.106- Assistência Financeira a Entida 
des Universitãrias não Federa_iS 

1516 - Secretaria de Educação Fisfcà ·e 
Desportos 

1516.0S4403'Hi.025---.:. -;o..poio_ao Desenvolvimento da Edu 
caçã~Fisica -

55.117.000 

400.000 

6g,753.100. 

69.7SJ.1DO 

69.753.100 

73,g33.100 

!S.OOD.DDD 

!S.ODO.ODO 

~5Íl.933.100 

44 .. 6.09 . 600 

2.000.000 

12.323.500 

145.000.000 

27.780.700 

27;623.ioD 
~c157 .000 

36.100.000 

36.100.000 

66:419.300 

46.41g_30D 

20. DOO: CiO O 

14.5DD.OOO 

3.5DD.DDO 

1516.08460212.470 - CoOrdenação da EducaçãO .Fisica 
e Desportos 250.000 

1516.08460316.027- Apoio-ao OéSenvolvimentG doEs-
porte__ 600.000 

1516.08460316.028 - Apoio ao Desenvolvimento- do De.!_ __ _ 
porto EstUdarltil --· l.sso·.ono-

1516.08460316.029_ Apoio_ao Desenvolvimento do Des 
porto Comunitãrio - -8.250.00Õ 

1516.08462276:194 Apoio ãSO Associaçõe-s· de Garan-
tia do Atleta Profissional 350 • .000 

1520 - Centro de DesenvOlvimento e 
Apoio íecnico ã EdUcação ~2_0_0.'000_· 

1520.08070216:266~~-~Administração do Centro de De- ·~ 
senvolvimento e Apojo Têcnico ã--
Educação 200.000 

1600 - MINISTER!O 00 EXêRCITD 146.262.700 

1601 - Secretaria de Economia e Finan­
ças 

1601.06281664.644 Suprimento-de Subsistência 

17DD- MINISTtRIO DA FAZENDA _ 

146.262.700 

146.262,700 

92.400.000 

• 
1702 - Secretaria-Geral 

_ _j7D2.D3D70214.624 .Manutenção das Atividades 
Pesqui~as e de_Informes 

de 

1710 - Secretaria da Receita Federal 
1110,Q30803Q4~090 - Pesqyisas e Irlformes Econômico-

--='~'. Fiscais 

"f;, ~ l9,QO - MINISTERHl DO INTERIOR 

·~-1902- Secretaria-Geral 

Jgo2.0381 ~7M~oz;.; CoÓrdenaÇão do Sistema~ Nácíonal 
~ de Defesa Civil · · 
:.-;"~.:~- ~lH . 

201JQ ~IN ISTER lO DA JUSTIÇA 
~ ' ' 

~' 
Z004- "~-lf~~Úêriõ 

~~ 

2DD4.0204D142.153 -~Def.fl;_: dos 
em -;l'U~o . 

Pübl icq Federal 

~ntere_s;s_es__d~-= Uni_ão, 

-.~ 
2100 - MINISTERIO DA MARINHA 

2101 - Secretaria-Geral da Marinha 

·. 2101.06271632.323 -Alimentação de ~eskoal 

2400 - MINISfi:IÜO DAS RELAÇ1lES 
RI ORES 

EXTE-

2401 - Mi!Íistério das Ré_iaçõeS_· · EXte­
riores 

2401.12724112.038 - P_aft_iCipãçãO énl brgiiiiiSinõS- In­
ternacionais 

2700 - MINISTERIO.PDS JRANSPORTES 

2703-.. _SecretariJl-Ga'ril-E'ntid~des ··su­
pervisiona'dãs · -

2703.16895451.921 - Projetos a cargo_da Rede Ferro­
viãria Feder-al S/A 

2703.16905631.925- PrOJetos a cargo_ da· Empresa- de 
Portos do Bra?n -.S/ A 

2703.16915711.951- Jl.i'Cljetos a c.3.r9o da Empresa Bra 
sileira de- TrarrSprirtes Urbanos-_ 

2703.169157_21.966 - Pr;-oje'tas· a-- c_ar9-0 .... da_ c'Qm.pan'hia 
·arasileira de Trens Urbanos 

2800 - ENCARGOS G'ERAIS DA iJfiiM ~ 

2802 RecUrsos ~ob Supervisão· da Se­
cre;taria de_ Planejamento/PR 

2802.02040257.027 - ConstrUÇãõ~- Ãqui s-i ção e Adapta­
ção-de Prêâios para a Justiça 
do Trabalho 

2802.03090446:237 - DinamizaçãO da Cartogri:ifia 
,,, 

Missã_o Espacial Completa Brasi-_ 
re-tr~-- · -

2802~03Í00555~'668 -

-zao2~07401837.231 -Programa Regional de Apoio ao_ 
Pequeno Produtor Rur~1 - Proje_­
to Nordeste 

2802.084218S2.092 - AsSoistêoCia_~fiilanceira -ã tampa-·· 
nha Naciona1·d~.EscolaS âa Comu 
nidade -

2802.lf640351.776- Participação da União--no- Capi­
tal da Financiadora de Estudos 
e Projetos 

22.40D.ODO 

22.40D.ODO 

70. DOCf. 000 

70.0DO.OOD 

415.900.0DD 

41S,gDD.OOO 

415.900.000 

42.g33.5DD 

42.933.500 

42.g33.500 

88,g40.6DO 

88.940.600 

88,g40.600 

180.270.000 

Hi0.270.00D. 

180.27D.OOO 

178.886.000 

178.886.000 

7.986.000 

58,goo.DDD 

s2 :ooo:aoo 

60.DDO.DOO 

510.8~4.00D 

235.864.00D 

20.864.000 

S.DDO.OOO 

~~ ~ ~80.000.000 
~ 

lOD~QOO.QDO 

s.ooo:ooô 

25.000.000 

·- .. ---·-

-- •, 
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2804 - Fundo Naci ona 1 de Desenvo1vim~q"' 
to Cientifico e TecnolÕgico 20.000.000 

2804.03100565.677 -_Apoio a Projetos de Desenvolvi­
·mento TecrlolÕg.ico da Emprésa Na 
cional -· -

Z804.03070212.2Sl AdministraçãO -do fundo Nacionãl 
de Desenvolvimento Cientifico e 2804.03100575.676 Apolo a Projetos na ~rea de In­

fra-EstrutUra Cténtlfica ia Tec..:· 
no1Õgii:a-

2.084.1tf0 

TecnolÕgico 400.000 
978-800 

2804.03100455.673 - .Apoio a Projetos --dé- Oes e~iwo 1.;; {.:. 
1.794.600 Programas Especiais - Recursos 

sob Supervisão da Secretaria de 
manto Social 2805. -

2S5.000.000 
2804.03100545.670 Apoio a Projetos de Desenvolvi-

7.965.000 
PJªneja~e[lto/PR · 

menta crent'ífico 

2804.03100553.ô11 Apoio a Projetos EspE!ciais 489.400 

ZB05-07401835.433 -·Apoio a Projet.os de Desenvolvi­
mento Regiqnal· 

3900 - RESERVA DE CONTJNG~NCIA 

255.000.000 

1.389.607.000 

2804.03100555.671 ~Apoio a Projetos de Desenvolyi: 
menta TecnolÕgico - 3900 Reserva de ·cont üfQênci a 

3900.9999gg9-9_.999 - Reserva c;le Conting_ência 

1.389.607.000 

1.389.607.000 

. 3.500.500.0"00 
2804.03100555.672 - Apoio a Projetos na ~rea 

Energia 
de 

489_400 l.Qg.!,. 

2804.03100555.674 - A_~oio_ a Projetos ,~_e._De(~~yolvi-:-_ _, 
·menta da Agropecuarfa _ ~ 1.074.200 Art. 2Q - Esta lei entra em vigor na data de sua P~ 

2804.03100555-675 - Apoio a Projetos na.J\rea de Re­
cursos Naturais li3T-700 Art. 3Q - Revogam--se ãs di_sposições- E!m cOntrãrto. 

MENSAGEM N• 482, DE !985 

Excelentíssimos Senhores Me!Jlbros do Congresfo N_a-
cional: _ __ _ __ , ~ 

Tenho .:1. honw de submeter à deliberação de V9ssas 
CXL"elências, acompanhado de ExpoSição de Motivos do 
Senhor Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamentõ 
da Presidênca da República, o anexo projeto de lei, que 
autoiii:a o Poder Executi~p a abr_ir créditos suplementa­
rt:s ao vigente Orçamento da União até o limite de Çrl 
10.146.500:ooo.ooo, mediante utilização dos _recursos 
provenientes do excesso de arrecad.ação d~ receitas ordi­
nárias do Tesouro Nacion;.il, para o fim que especifica. 

Brasilia, 27 de setembro de 1985; 164~ da Independên­
cia e 97~ da República. - Josê Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 457, DE 27DE SE­
TEMBRO DE !985, DD 

M!N!STRO·CHEFE DA SECRETARIA DD PLANE­
JAMENTO DA PRES!DaNC!A DA 

REPÚBLICA. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
A Lei Orçamentária para t 985 estinia a Receita e fixa 

a Despesa em Cr$ 82.316,3 bilhões, baseando-se em pro-­
jeçõeS elaboradas em agosto de 1984. 

2~ Estimativa de abril de 1985, balizada por novos 
parâmetros econômico: financeiros, eleva a Receita a Cr$ 
1.21.120,0 bilhões, evidenciando um excesso de arreca­
dação de Cr$ 38~803,7 bilhões, cuja programação foi 
consubstanciada na Lei n~ 7 .330, de 27 de junho de 1985. 

J, EstudoS recentes envolvendo o comportamento 
das principais fontes de_ Reteita, notadamente nos Im­
postos sobre a Renda e sobre Produtos Industrializados 
permitem quantificação mais precisa da Receita e indj­
cam a necessidade_ de revisão nos valores anteriormente 
previstos, em decorrência, basicamente, do_ conjUnto de 
m(.!didas adotado no campo fiscal entre maiO e julho últi­
mos, que compreende: 

-elevação das alíquotas do Imposto sobre a Renda 
incidentes nos rendimentos de títulos com correção pré­
fixada e de aplicações de curto prazo; 
~ Climhlação do benefício pecuniário relativo ao Im­

posto sobre a Renda nas remessas de juros para o exte­
rior (De.crcto-lei n~> 1.411/75); 

-antecipação do prazo de arrecadação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados que, em alguns setores, 
reduziu-se de até 16.5 dias para 45 dias. 

4. A .atual previsão de Receita dO TeSO_uro é de 
137.000,0 bilhões, com provável excesso de Cr$ 15.880,0 
bilhõ'es, dos quais Cr$ 10.146,5 bilhões representam re­
cursos ordinários. As transferências a Estados, Distrito 
Federal e Municipiõs serão adicionadas de Cr$ 5.841.1 
bilhões. 

5. Quanto à programação di:! Despesa, propõe-se 
q1u: o excesso de arrecadação disponfvcl, no valor de Cr$ 
lO. 146,5 bilhões, correspondente às receitas ordinárias 
do Te..<;Ouro Nacional, tenha a seguinte destinação: 

(Em Cr$ bilhões) 

- Reforço de dotações destinadas ao pagamento de 
__ Pc:HiQA.i e_ En~rgos Sociais .......•...• , ••.. _. 3.029_~_8- :-­

- Reforço de dotações destinadas ao pagamento de 
dívidas ......... , ................... ~ •• ~ •. 3.616,2 

- Reoforço de dotações para compromissos com ou­
tros custeios c capital .......•............•. 2.110,9 

- Reforço para a Reserva de Contingência, visando 
ao <ti uste da execução orçam_e;gtária ... ·.c •• ! •• 1.389_,6 

TOTAL ........•. ··················--·!0.!46,5 
6. Es~·eXCessÓ de"ãrfeCâdação previsto permitirá a 

cobertura .dos gastos adicionais cOnsiderados incom~ 
primívcis -neste ano com Pessoal e Encargos SoCiais, 
amortização e encargos da divida e atendimento de al­
guns itens classificáveis em outras d"esp-esas· correntes e­
de capital. 

7. _A 'dCS}:iésa' Co'm "Pt:ssó~d e Encargos Sociais deverá 
atingir Cr$ 42.000,0 bilhões. A disponibilidade orçamen­

_tC1riu está fixada em Cr$ 38.970,2 bilhões, exigindo auto­
rizüÇão UdiciOO-af de Cr$ 3.029_,8 bífhões para suprir as 
necessidades deste exercício. 

8. No_ que se refere ao. pagamento de dividas hã uma 
necessidade identificada d_e Cr$ 15.020,0 bilhões à conta 
de recursos ordinários. Considerando-se as dotações 

- · .existentes no valor de Cr$ 11.403,8 bilhões, torna-se ne­
cessária uma complementação de Cr$ 3.616,2 bilhões. 
o 9. Quanto às demais despesas, este projeto de lei pr~­
vê um reforço de dotação da ordem de Cr$ 2.1 W,9 bi­
lhões, que representa o mínimo necessário para a conti­
nuidade da manutenção e realização d~ investimentos 
inadiáveis do setor público federal. 

10. Os recursos alocados à Reserva de Contingência, 
no valor de Cr$ 1.389,6 bilhões, constituirão suporte 
paru fazer face a eventualidades e de margem de segu­
rança aqs itens espccificado_s, para os quais foram adota­
dos rigorosos critérios de estimativa. 

--- - 11. Te-nho a honra de submeter a Vossa Excelência o 
anexo_ projeto de lei, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos suplementares até o limite de Cr$ 10.146,5 
bilhões. 

/\proveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os votos dO meu mais profundo respetto. -João 
Sayad, Ministro. 

ANEXO l 
Receita do TesoUro 

1985 

l!:SPECIFICAÇAO 

Imposto sobre a Exportação 

Imposto sobre a. Renda 

Imposto sobre !Produtos Industrializados 

Imposto sobre Operações Financeiras 

Imposto sobre Tra.nspor.te Rodoviário 

Imposto sobre Serviços de Comunicações 

Imposto 1l'nloo sobre Lubrificantes e 
Combustlvels 

Imposto 1l'nloo sobre Energia Elétrica. 

Oota. de Previdência. 

C<>ntrlbulção para o FINSOCIAL 

·Contribuição do Salá,rlo-Educação 
-outras R""elta.s 

TOTAL . ·-· . -.......... ~- ............... 

Orçamento 
(A) 

4.150,0 

30.100,0 

13.400,0 

4.500,0 

670,0 

1. 700,0 

.1.380,0 

2.650,0 

2.430,0 

4.700,0 

1.410,0 
15.226,3 

82.316,3 

Reestlmatlva 
Abrll/85 

(B) 

6.000,0 

47.100,0 

20.500,0 

6.200,0 

750,0 

2.900,0 

1.550,0 

2.900,0 

4.1100,0 

7.800,0 

2.220,0 
20.000,0 

121.120,0 

Reestirna.tlva. 
agosto/85 

(C) 

4.000,0 

62.500,0 

23.300,0 

6.300,0 

800,0 

1.800,0 

1.450,0 

2.850,0 

3.400,0 

8.000,0 

2.370,0 
20.230,0 

137.000,0 

Cr$ bilhões 

Excesso de 
Ar!re<:a.da.çlo 
(C) - (B) 

- 2.000,0 

15.400,0 

2.800,0 

100.0 

50,0 

- 200.0 

- 100,0 

50,0 

- 700,0 

200,0 

150,0 
230,0 

15_880,0 
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ANEXO II 

Excesso de Arrecadação 

1985 

União 
ESPECIFICAÇAO TOTAL 

Ordinário Vinculado 
.Estados e 
Municípios 

Imposto sobre a Exportação 

Imposto sobre a Renda 

Imposto sobre Produtos Industrializados 

Imposto sobre Operações Flnanceiras 

Imposto sobre Tmnsporte Rodoviário 

Imposto sobre Serviços de Comunicações 

Imposto tl'nico sobre Lubrificantes e 

- 2.000,0 

10.472,0 

1.904,0 . 

100,0 

4.928,0 

896,0 

2.000,0 

15.400,0 

2 •. 8QO,O 

100,0 

50,0 

~200,0 

40,0 10,0 

-200,0 

Combustlvels 

Imposto tl'nico sobre Energia Elétrica. 

Cota de Previdência 

Contribuição para o FINSOCIAL 

Contribuição do Salário-Educação 

Outras Receitas 

52,0 

20,0 

- 97,5 

-1,1 

700,0 

200,0 

50,0 

337,5 

-46,9 

-30,0 

100,0 

-10,0 

- 100,0 

- 50,0 

700,0 

200,0 

150,0 

230,0 

Total 10.146,5 - 113,6 5.847,1 15.880,0" 

Aviso n~' 639- SUPAR. 

Em 27 de setembro de 1985. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro~Secretário da Cãmara dos Deputados 
Brasília - DF. 

Excelentíssimo Senhor F_ri_meiro-Secretárto: 

Tenho a honra de encaminhar a ess"a Secret~ria.a Men­
sagem do Excelentfssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro~Chefe da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, relativa a projeto de lei que "::iutO~ 
riza o Poder Executivo a abrir créditos suplementares até 
o limite de Cr$ 10.146.500.000.000, e-dá outras providên­
cias". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. ---,Jo­
sé Hugo Castelo Branco, Ministro-Chefe do Gabinete Ci­
vil. 

(À Comissão de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES. 

N9s 915, 916, 917 e 918, de 1985 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 4, de 
1984, que "aprova o textO do Acordo de Cooperação 
Amazônica entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Cooperativista da 
Guiana, celebrado em Brasília, a 5 de outubro de 
1982". 

PARECER N• 915, DE 1985 
D~ Comissão de Relações 'Exteriores 

Relator: Senador Pedro Simon 

As Repúblicas Cooperativistas da Guiana e Federati­
va do Brasil concluíram nesta capital, aos cinco dias de 
outubro de 1982, ac_ordo de_cooperação amazônica para, 
"através de ações conjuntas e trocas de experiência nos 

campos do desenvolvimento e da pesquisa cientlfica e 
tecnológica, com especial referência à Região Amazôni­
ca~- com vistas ao desenvolvimento harmônico de seus 
teri"itôfios amaZônicos", preservar o equilíbrio ecológi­
co, justo numa hora em que para aquela região se vol­
tam, preocupadas, as atenções de todo o mundo civiliza­
do. 

A Câmara dos Deputados, acolhendo parecer do ilus~ 
trc relator José Machado, aprova o texto do refer{do 
Acordo, que, conforme Exposição de Motivos do Sr, 
Ministro das RetuÇões Exteriores, tem base no Tratado 
de Cooperação Amazônica, assinado em Brasflia aos 3 
de julho de 1978 e na declaração de_ Belém, Subscrita em 
24 de o_utuhro de I 98Q. 

Meu voto é peta aprovação do Acordo em exame, 
s.m.j. 

Sala da Comissão, em 9 de maio de 1984.- Saldanha 
Derzi, Presidente em exercício - Pedro Simon, Relator 
- Lourival Baptista - Marco Maciel - Gastão Müller 
~Itamar Franco, com restrições--- Amaral Peixoto­
Octávio Cardoso - Virgílio Távora. 

PARECER N• 916, DE 1985 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller 

No dia 5 de Outubro de 1982, por ocasião da visita do 
Presidente Linden Forbes Sampson Burnham, o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Cooperativista da Guiana assinaram acordo 
de cooperação amazônica, para, "através de. ações con­
juntas e trocas de_expcriência nos campos do desenvolvi­
mento e da pesquisa científica e tecnológica, com espe­
cial referência à Região Amazônica, com vistas ao desen~ 
volvimento harmônico e de seus territórios amazôni­
cos", preservar o equilíbrio ecológiCo,jllsto-ittimi hOra 
em que para aquela região se voltam preocupadas as 
atenções de todo o mundo civilizado. 

A matéria foi encaminhada· ao CongressO Nacional, 
com mensagem do Senhor Presidente da República, tra­
zendo exposição de motivos do Ministro de Estado das 
Relasõ~s Exteriores, que assinala: 

.. Com base no Tratado de Cooperação Amazôni~ 
ca, assinado em Brasília em 3 de.,iulho de 1978, e na 
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_Declaração de Be_lém, subscrita em 24 de outubro de 
19~0. o referido Acordo de Cooperação Amazônico 
vis.a a promover uma cooperação mais eficaz entre 
os dois países nos campos do desenvolvimento re­
gional e da pesquisa científica e tec_nológica, levan­
do em conta a necessidade de preservação do 
equilíbrio ecológico nos seus respectivos territórios 
amazônicos. 

Para tal fim, o documento relaciona as modalida­
des segundo as quais deverâ implementar-se tal coo­
peração, como ações bilaterais nos campos das ins­
tulações e serviços sanitários orientados para as po­
pulações das ái=Ca""'Sãfl1azônicas dos dois Paí"Ses, além 
de troca de experiências, entre outras, sobre ativida­
des de telecomunicações e de conservação da flora e 
da fauna locais. Os dispositivos do Acordo serão 
implementados por uma Subcomissão de Coope­
ração Amazónica responsável pela coordenação dos 
projetos e programas constantes do instrumento em 
apreço e de outros programas de interesse comum 
mutuamente acordados." 

O documento em exame trata de questões de interesse 
mútuo, nos campos da pesquisa científica e tecnológic"a, 
das comunicações, da cooperação sanitária, da utili­
zação dos recursos naturais e da preservação ecológica. 

No mérito, a iniciativa do Poder Executivo parece-nos 
louvável em todos os seus aspectos. Em primeiro lugar, 
porque os dois países, compartilhando de uma vasta re­
gião natural, pouco conhecida, com traços comuns de 
flor:1, f:.l_una e ecologia, devem unir seus esforços no sen­
tido do intercâmbio de estudos e experimentos. Ade­
mais, a região amazônica contêm riquezas inimaginâ­
veis, que nos cumpre preservar, explorar ou reservar 
pura as gernções porvindouras. 

Isto posto, e por considerarmos o Acordo justo e 
oportuno, opinamos pela aprovação do presente projeto 
de decreto tCgislatívo. · -

Sal<Í-dãs Comissões, em 14 de junho de 1984. -João 
Calmon, Presidente- Gastão Müller, Relator-Passos 
Põrto - José Ignácio Ferreira - Álvaro Dias~ Eunice 
Michiles - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 917, DE 1985 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador João Castelo 

Esta Comissà_o é chamada a opinar sobre o_ texto do 
Acordo de Cooperação Amazônica celaborado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República- Cooperativísta da- Guiana, celebrado em 
Brasília, a 5 ~de outubro de 1982. 

O projeto de deCreto legislativo que aprova o ato inter­
nacional mereceu o apoio das ComissõeS e do Plenário 
da Cii.iilara dos Deputados. Nesta-Casa, menifestaram-se 
favoravelmente as Comissões de Relações Exteriores e 
de Educação e Cultura. 

Como base do Acordo em estudo, estão o Tratado de 
Coop~iãção" Aniã.Zõnlca, fíimado e-m Brasília no dia 3 de 
julho de 1978, e a Declaração de Belém, subscrita em 24 
de outubro de 1980, na Capital paraense. 

O texto ora em apreciação objetiva uma cooperação 
mais eficaz entre O Brasil e Guiana, nos campos do de-­
senvolvimento regional e da pesquisa científica e teCnO­
lógica. Os dois países estão empenhados na preservação 
do equilíbrio ecológico de seus respectivos territórios 
amazónicos. Daí o Acordo prever ações bilaterais no que 
pcrtíne às instalações e serviços sanitários orientados 
para as populações amazônicas dos pois países, alêm da 
troca de experiências em telecomunições e da preser-
vação da flora e da fauna locais. · 

No que respeita a este órgão Técnico, o Acordo é bom 
t:_ deve ser implantado com urgência. O avanço desorde­
nado do que se c_onvencionou denominar ''frentes pio­
ncir'u.s.,_ tem causado prejuízos irreparãveis à floresta e 
aos animais que dela fizeram seu .. habitat". A imprensa, 
a!:i sociedades de preservação do meio ambiente, os con­
gressistas, todos acompanham com preocupação o des­
mat<~mento acelerado, que se processa no _contexto ama­
zônico. 

Além da atividade predatória, a construção de hidrelé­
trica partilha da ação_ destrutiva, que vem sendo defendi­
da com argumentos de desenvolvimento econômico. 
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Somos, -portanto, pela aprovação do presente projeto 
de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, em 21 de novembro de 1984.­
Álvaro Dias, Presidente. - João Castelo, Relator. 
Mauro BOrges - Carlos Lyra - Galvão Modesto. 

PARECER N• 918, DE 1985 

D~ Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Cesar Cals 
Nos termos do art. 44, inciso I, da Consfitui~ão Fede­

ral, o Poder Executivo submete à apreciação do Con­
gresso Nacional, através da Mensagem nl' 467, de 1982, 
com Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relaçõ_es Exteriores, o texto do Acordo de Coo­
per.Jcão Amazônica entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Cooperati­
vista da Guiana, _celebrado em Brasília, a 5 de outubro 
de 1982. 

Esclarece a Exposição de Motivos do Senhor Ministio 
do Exterior, mencionada, que o Acordo a que se refere 
tem base no Tratado de Cooperação Amazônica, assina­
do em Brasília em 3 de julho de 1978, e na Declaração de 
Belém, subscrita em ~4 de outubro de 1980, viS-ando a 
promover uma cooperação-mais eficaZ entre os dois paí­
ses, nos campos de desenvolvimento regional e da pes­
quisa cientffiCa-eteCnO!ógica, considerada a necessidade 
de preservação do equilíbrio ecológico nos seu& terri­
tórios compreendidos na Amazônia. 

O texto do documento sob enfoque compreende 8 arti­
gos e obedece aos padrões usualmente adotados pelo 
Governo Brasileiro para todos os instrumentos congêne­
res. Não cria obrigaÇões que tragam ônus às Partes con­
tratantes e exprime o que poderia ser chamado uma car­
ta de intenções, refletindo a vontade comum dos dois 
GovernOs que a subscreveram, na consecução dos objeti­
vos já referidos. 

A Amazônia, com a sua imensa floresta tropical e sua 
rede hídrica, de extensas e intricadas conexões, reveste-se 
ainda, para os diversos países que exercem soberaiJia 
sobre parcelas de seu território, da característica_de_uma.. 
região-problelna. 

Região-problema, observe-se, no limite em que ainda 
não se fixou a linha certa de uma política que assegure a 
ocupação gradativa e estável de __ seu_s espaços, a explo­
ração racional de suas riquezas naturais- sem compro­
meter, a médio e longo prazo, a composição de suas con­
dições ecológicas. 

Tudo o que foi feito na região, até hoje, em termos de 
exploração econômica e de criação de núcleos de ativida­
de humana, situa-se, ahlda, no terreno da experiência e 
de ação oredatória. O homem branco cpntinua sendo, na 

· Ani'âi:õnia, um elemento em trâilsito, um hóspede áiriaa 
temeroso ante a agresSíVidade do meio. 

Face à enorme eXtensão do chamado Mundo Amazôni­
co, a in definição, que perdura, de um conceito defiriítivo 
de racionalidade para orientar sua ocupação econôm(ca 
e demográfica, não comprometeu ainda a caraCterística 
geral e as condições reais--da região em sua globalidade. 

Mas, acontece que a expansão poputaciatlal dos países 
pelos quais está dividida geograficamente a região, o es­
gotamento progressivo das reservas de matérias-primas e 
a deterioração visível das condições ecológicas das re­
giões de retaguarda desses pafses - está desencadeando 
um avanço rumo à riqueza madeireira e mineral que ain­
da Já está, quase intacta, no extenso vale.~ hora, portan­
to, de todos os interessados procurarem, juntos, as for­
mas e as fórmulas aplicáveis à sua exploração. 

Disciplinar essa penetração que se está operando em 
toda a extensão amazônica, inclusive no que se refere à 
fixação de um modelo de exploração agrícola e pecuária 
que atenda às peculiaridades regionais e atinja com ple­
nitude o objetivo de assegurar a produção de alimentos 
ou de insumos industriais, sem alterar o equilíbrio neces­
sário do ecossistema - é, neste presente, um Interesse 
comum_de_todos os países que têm ingerência polítko_­
administrativa na região. 

Evidentemente o caminho da pesquisa científica e do 
desenvolvimê:nto tecnológico, processados em regime de 
cooperação, ê o único que se iffipõe, numa atmosfera de 
paz e de objetivos progressistas --como a que existe, 
para felicidade nossa, por parte dos diversos países cujos 
territórios confrontam com o nosso na Amazônia. 

DIÁRIO 1)0 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Reputamos, pois, de alto interesse e oportunidade. o 
Acordo _de CQoperação Amazônica Brasil-Guiana orã 
~x.a_minado, registrando apenas, com estranheza, que 
tendo sido elé firmado em 82, só agora, em maio de 85#, 
esteja seu textO Sendo alvo de exame nesta Casa, em 
cumprimento a disposição constitucional. 

Concluindo, opinamos, na línha do exposto, pela 
a-provação do texto do Acordo de Cooperação Amazôni­
ca entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República_Cooperativista da Guiana, nos 
termos do que dispõe o Projeto de Decreto Legislativo n~> 
J7CB, d' 1983.~~ 

Sala das Comissõ_es. 30 de maio de 1985. - Senador 
José Lins, Presidente- Senador César Cais, Relator­
Senador Nivaldo Machado- Senador LomantoJúnior­
Senador Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Mãrtins Filho)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

"[)9 expediente lído consta o Projeto de Lei da Câmara 
-n"' 180/85, que receberá emendas, perante a Comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, nos termos do art. 141, 11, b, do Regimento In­
terno. 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
11'-Secretãrio. 

_E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 432, de 1985 

-Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­

ro a transcriç~:ol nos Anais do Senado Federal, do pro­
nUnciamento feitÕ ontenl, às 21 horãs, pelo Presidente 
José Sarney, pela Empresa Brasileira de Notícias, atra~ 
vés de uma cadeia de rádio e televisão. 

Sala das Sessões, 6 de novembrO de 1985. - Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- De acordo 
cotrt d art. 233, § 1~> do Regimento Interno, o requeri­
mento lido serã submetido a exame da Comissão Dire­
tora. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia recebeu o Oficio n"' S/44, de 1985 (n"' 257/8'5, na ori­
gem), Oó~GoVernador do Estado do Piauí, solicitando, 
nos termoS do item IV do art. 42 da Constituição, auto­
rização dO- Sena-do Federal a fim de que aquele Estado 
possa n!ãlizar operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 7,900,000.00 (sete milhões e novecentos mil 
dólares), para os fins que especifica. 

A matéria s6rá-despachada às Comissões de Finanças 
e de Constituição -e Justiça. 

O SR. PRllSJDENTif(Martins Filho) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Acabei de encaminhar à Mesa requerimento solicitao- · 

do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pro­
nunciamento feito, ontem, às 21 horas, pelo Presidente 
José Sarney, divulgado pela Empresa Brasileira de Notí­
cias (EBN). através de uma cadeia de Rádio e Televisão. 

O Chefe da Nação falou com rara eloqiiência, sereni­
dade, simplicidade e franqueza, sobre os desafios que 
teve de enfrentar e os problemas que resolveu, no decor­
rer dos sete-meses do seu austero e fecundo governo, du­
rante oS quais ·soube conquistar o respeito,-a admiração, 
a estima e a iritegra-1 confiança do povo- brasileiro. 

_De fato, ê incontestável que o Presidente José Sarney 
jã se reVelou, pelo seu excepcional desempenho, um es­
tadista à altura das dímensões e perspectivas de um País­
continente, eitfretando e resolvendo problemas, ultra­
passando obstáculos de toda ordem, restaurando a fé 
inabalâvel e a profunda convicção de 135 milhões de 
brasileiros nos valores supremos da liberdade, da demo­
cracia, da justiça social, da paz e do bem-estar para to­
dos. 
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O Presidente José Sarney demonstrou ser, efetivamen~ 
te, o .. Presidente da Responsabilidade", que logrou ob­
ter, em pout:o tempo, o apoio da opinião pública, acre­
dibilidade e os aplausos de toda a Nação pela excepcio­
nal competência, lucidez, mex.cedfvel probidade, patrio­
tismo e exemplar dignidade. 

As realizações do seu governo aí estão, sem qualquer 
- contestação possível, consubstanciadas na restauração 

das liberdades, n;1 retomada do processo do desenvolvi­
mento auto-sustentado da Nação, que consolidou e for­
taleceu uma situação de imenso prestigio no cenário in­

-tern_acional - renexO ifos incomparáveis e ineXauríveis 
potencialidades dos seus recursos naturais e humanos. 
-- Felicito o Presidente José Sarney pelas suas palavras 
- estadista insigne -, que está conduzindo o Brasil 
1ara os seus gloriosos destinos, como um imenso país 
roliticamente respeitado. economicamente desenvolvi­
do, culturalmente avançado e socialmente justo. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Concedo com 
muito prazer o aparte ao eminente Senador Nivaldo 
Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Nobre Senador Lourival 
Baptista, na História do nosso País, está provado, nin­
guém aSsumiu-- a: responsabilidade do poder em con­
dições tão adversas, tão difíceis, tão delicadas, - qua­
dro agravado pelo imprevisto da morte do Presidente 
Tancredo Neves - do que o Presidente José Sarney. 
Isso tudo, que poderia atordoar o homem público, mes­
mo o mais lúcido, o mais capaz, o mais experimentado, 
serviu para motivar o Presidente Sarney e dar-lhe forças 
e energias para superar a situação de perplexidade com 
que se defrontou ao assumir o cargo, sucedendo ao 
grande brasileiro Tancredo Neves, de saudosa memória. 
De maneira que, quando V. Ex• vem à tribuna e requer a 
transcrição nos Anais do Congresso do pronunciamento 
que Sua Excelência fez ontem através da televisão, po­
deríamos dizer que essa iniciativa encontra ressonância 
e eco nesta Casa, porque encontra ressonância e eco em 
toda a Nação brasileira. Sem dúvida alguma, e V. Ex• o 
salieryta muito bem na justificativa, o Presidente Jos~ 
Sarney saiu-se ontem a contento, de modo a causar a 
melhor impressão e mais do que a melhor impressão, 
inspirar a maior confiança ao povo brasileiro. Todos 
quantos tiveram, e creio que foi maioria da Nação, 
oportunidade de ouvi-lo, sentiram e testemunharam a 
maneira segura com que o Presidente expôs os proble­
mas que enfrentOU -e as soluções que está agora encami­
nhando para resolVê-los. Assim, quero, como correligio­
nário de V. Exf:_ que é menlbro dos mais destacados 
do Partido da Frente Liberal - trazer a minha solida­
riedade e meu apoio à sua iniciativa, porque um docu­
mento desta dimensão precisa constar dos Anais desta 
Casa para fazer História. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou grato a V. 
Ex•, eminente Senador Nivaldo Machado, na verdade 
tendo apresentado o requerimento, não poderia deixar 
de tecer alguma~ cc::msiderações a respeito. Hoje pela 
manhã em alguns Ministérios e- Úrgãos do Governo 
onde estive e por onde passava era abordado vârias ve­
zes por pessoas que comentavam o pronunciamento do 
Presidente José Sarney, ontem divulgado através de uma 
rede de rádio e televisão. 

Os comentários eram todos elo_giosos destacando a se­
renidade e a firmeza do Chefe da Nação. As observações 
formuladas por Vossa Ex.celência, eminente Senador Ni­
valdo Machado, muito valorizam este pronunciamento 
na tarde_de _h_oje. Sou muLto grato a V. Ex• Quero dizer 
que, na verdade, o discurso ontem proferido pelo insig­
ne Presidente José Sarney repercutiu em todo Brasil, de 
Norte a Sul, de Leste a Oeste. Não somente as pessoas 
que ouvi em Brasília e os telefonemas que recebi, não só 
de Sergipe mas de outros Estados, solicitando que trans­
mitisse ao Presidente José Sarney as felicitações mais 
sinceras pelo seu pronunciamento. 

Solicitei a transcrição do pronunciamento do Chefe 
da Nação, como um documento imperecível e de valor 
histórico. -
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Sr. Presidente, 
Aproveitando a oportunidade, passo agora a tecer 

considerações a respeito de um assunto de in~utível 
relevância e que tem para mim excepecional signifi­
cação. 

Sr. Presidente, 
Senhores SEnadores, 
O Colégio do Salvador, em Aracaju, íniCiou a sua bri­

lhante trajetória a 2 de fevereiro de 1935. Fundado sob !i 
responsabilidade da Professora Zilda Galrão Leite, ten­
do funcionad_o no primeiro ano com 70- alunos, para 
atingir hoje, mais- de meio século depois de seu advento 
a uma média de mil alunos. 

Exemplar instituição educativa, o .. ColégiO do Salva­
dor" vem proporcionando ensino da melhor categoria 
às sucessivas gerações que nele. se preparam conquistan­
do, destarte, à medida que os· anos vão passando, cres­
cente prestígio, e a gratidão de todos. os segmentos da 
população. 

Parece-me portanto ser necessário enaltecer e realçar, 
nos limites deste conciso registro, o desempenho 
educativo-cultural do .. Colégio do Salvador" que, atual­
mente, funciona com os cursos Maternal, Pré-Primário, 
1'1 e 2'1 Graus. 

Em 1942 a Professora Zilda Galrão Leite foi ser reii­
giosa, Missionária-de Jesus Crucificado, passando a di­
reção do Colégio a ser exercida pelas suas irmãs Maria 
Bemadete e Mariá Galrão, ambas exímias educadoras. 

Além de manter 45 alunos gratuitos, o "ColégiO- do 
Salvador" despende em matrículas reduzidas ou gratui­
tas, cerca de Cr$ 10.000.000 (dez milhões de cruzeiros) 
por ano, contribuindo, significativamente, para reduzir 
tensões sacias e melhorar as condições de vida de muitas 
famílias carentes das camadas assalariadas mais vulne­
ráveis. 

Todavia, são de natureza pessoal e preponderante­
mente sentimental, as razões deste sumário pronuncia­
mento: no "Colégio do Salvador" estudaram meus fi­
lhos, netos e genros, circunstância que leva-me a exter­
nar os meus sentimentos de gratidão às exímias e queri­
das professoras, pelas sábias diretrizes pedagógicas e su­
perior qualidade do ensiilo transmitido. 

Estes fatores contribuíram, decisivamente, para o êxi­
to e as posições de destaque em que atualmente se en­
contram muitos dos seus alunos. 

Com justificada emoção associo-me às home"iiagens 
que lhes foram tributadas e às alegrias dos alunos, que 
culminaram no dia 3 de novembro passado com a solene 
missa celebrada, no colégio, pelo Cardeal Dom A velar 
Brandão Vilela, festejando o cinqUentenário _dq, "Colé­
gio do Salvador" - autêntico patrimônio educativo, 
cultural e moral de Aracaju. 

Instituições como o Colégio do Salvador, contribuem 
para melhorar as condições do ensino, da Educação e da 
Cultura, possibjlitando acelerar o desenvolvimento glo­
bal do País. 

Rogo a Deus, que proporcione as diletas Mestras Ber~ 
nadete Galrão Leite e Mariá Galrão Almeida, conjunta~ 
mente com a sua equipe de colaboradores, longos anos 
de crescente expansão, perene aprimoramento e intensas 
atividades em benefício da mocidade sergipana. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador_ Joã_o Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB-ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na noite de ontem, o Presidente José Sarney proferiu 
magnífico discurso dando um balanço das suas princi~ 
pais reafizaçõCs. Não recorreU à rã.Otasia, nem ao otimis~ 
mo delirante que caracterizaram vârios· de seUs anteces­
sores. Com a marca inconfundível do autêntico estadista 
que, como definia Disraeli, se preocupa não com a pró­
xima eleição, mas com a próxima geração, o Chefe do 
Poder Executivo incutiu confiança e tranqOilidade à 
Naçã-o, 

Não me lembro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de ter 
ouvido nos últimos 21 anos nenhum pronunciamento 
tão realista, tão marcado pela preocupação de ser objeti-
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v o .. e, ao mesmo tempo, de transmitir à NaÇão uma 
crença cada vez maior nos seus destinos. 

Essa peça oratória se reveste de tanta significação que 
não me furto ao pr:izer de ler alguns dos seus trechos e 
comeniâ-los. 

Logo no início do pronunciamento de Sua Excelência, 
O- Senhor Presidente da República enfatiza: 

"O destino me entregou a maior responsabilidade que 
jâ foi colocada nos ombros de um político brasileiro. Te­
nho procurado cumprir com o meu dever. Vontade e sa­
crifício não faltaram e não faltarão". _ 

Adiante, enfatiza o Chefe do Poder ExeCUtiVO: 
- = HNão posso ser mágico e do dia para a noite consertai' 
o que não consertou ao longo da História. Quando eu 
assumi, fui recebido com grandes reservas; não era nem 
o candidato do protesto, nem o Presidente da Espe­
rança, mas o Brasil sabe hoje que eu sou o Presidente da 
Responsabilidade." 
- Realmente quem viu ontem, através da televisão, a 

palavra tranqüila e afirmativa do Senhor Presidente da 
RePública, não duvidará, ·nem por um momento sequer, 
de que nós temos um estadista à f!ente do Governo que 
vai" conduzir esta Niição aos seus glorioSos deStinos. 

Logo adiante, o Chefe do Poder Executivo enfatiza: 
"Sempre preferi, ao longo da miitha vida, ser estima­

do a ser temido. O Brasil precisa de paz e de conciliação 
- o grande legado de Tancredo Neves." 

Em todas as oportunidades, o Presidente José Sarney 
destaca o peso tremendo da sua resporisabilidade, ao ser 
empossado, repentinamente, na Presidência da Repúbli­
ca, no dia 15 de março do corrente ano. 

Depois de analisar outros aspectos da atualidade bra­
sileira, o Presidente da República destaca: 

"O Brasil consolida suas instituições de liberdade e li­
-herdade é vida, perspectiva de vida feliz. O País vive, 
neste instante, um momento de graça. Todo o cidadão 
sabe que tem direitOs e que exerce os seus direitos. Pai' 
oqtro Lado, essa liberdade não ficou no campo político; 
ela se afirmou no campo da iniciativa privada e na afir­
mil.ção dos direitOs sociafs. Tratei da oj)Ção social, da 
prioridade pelos pobres, do combate à fome e à miséria. 
IOdos os recursos disponíveis do Governõ estão con-

- - centradOs- n·essa · ârea.- Programas sodais - deVemOs 
proclamar- são difíceis de executar, demandam recur­
sos humanos e, obrigatoriamente, exigem tempo para 
chegar a todos os lugares onde devem chegar. Temos 
contra nós a vastidão do País e a lentidão da burocracia, 
mas eles estão-funcionando." 

A essa altura do seu discurso, o Presidente Sarney fo­
caliza um dos aspectos mais dramáticos da vida dÕ nos.­
so País que se tem caracterizado pela preocupação ab~ 
servente do ime_diatismo. De um modo geral, os Chefes 
da Nação desejam dar prioridades a empreendimentos 
que garantam dividendos políticos, a curto ou, no máxi~ 
n_:-o, médio prazo. 

O Presidente José Sarney está investindo no futuro, . 
dando a maior prioridade às obras na área social, inclu­
sive na área da educação. 

Em certo momento, o Presidente destaca no seu oro­
nunciarrierito: 

"O crescimento econômico este ano ficará entre 6 e 7 
por cento. Mais do que prevíamos. O País está com a 
sua economia reativada. Saímos do marasmo. A taxa de 
desemprego caiu 29 pontos no último mês. Estamos no 
menor fndice de desemprego de todos os tempoS." 

Devo salientar que esse detalhe não tem sido devida­
mente enfatizado, na análise da atualidade brasileira. 

Em seguida o Senhor Presidente da República salien-
ta: - · · - · · 

.. FOram criados mais de um milhão e meio de nOvos 
empregos. 
- Os juros baixaram de 22 para 25 por cento. Rolamos 

toda a nossa dívida interna corri esta taxa o que significa 
uma grande economia para o Tesouro- Nacional" 

A certa altura do seu pronunciamento, o Presidente 
da República destaca a modificação que ocorreu no tra­
tamento que os credores passaram a dispensar ao Brasil. 
Nós todos nos lembramos da humilhação que sofrfamos 
quando víamos Dona Ana Maria Jul, representante do 
Fundo Monetário Internacional, entrar no Palâco do 
Planalto, na Sede da Presidência da República, para fig.. 
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calizar o comportamento dos governantes do nosSo 
País. Graças à atitude do Presidente José Sarney, no seu 
histórico pronUnciamento na Organização das Nações 
Unidas, nós nunca mais sofre-mos essa humilhação. 

O Sr, Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOÃO CALMON - Com ~uito prazer, 
nobre Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador João Cal­
mon, a fala de ontem do Presidente José Sarney, se cons­
titUiu ·no pronunciamento de um verdadeiro estadista. 
Foi um discurso sereno, objetivo e corajoso. O Senhor 
Presidente da República fez uma fiel radiografia desses 
sete meses e meio- de gestão governamental. Mas foi, 
sobretudo, um hino de otimismo e confiança nos desti­
nos do País_. O Presidente falou com a alma e o coração 
abertos, sem restrições mentais. O seu pronunciamento 
-estou tainbém de acordo com V. Ex~ deve ser entendi­
do como uma análise das mais sinceras sobre a situação 
do País já feitas por um Presidente da República falando 
aos seus concidadãos. Associo-me aos louvores de V. 
Ex', quando exalta da tribuna a fala presidencial, e me 
solidarjzo pessoalmente com os termos do seu discurso, 
pois exercendo eventualmente a Liderança da Bancada 
do PDS, me falece autoridade para manifestar-me em 
nome de minha agremiação partidária. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço ao nobre Sena­
dor Moacyr Duarte o seu aparte, que é marcado por ex­
cesso de escrúpulos. Realmente V. Ex• enfatizou que es­
tá falando em seu nome pessoal, mas estou certo de que 
toda a Nação, com base em um julgamento isento, su­
pra partidário, está orgulhosa do Presidente José Sarney 
pelo seu pronunciamento de importância histórica, que 
tanta repercussão está alcançando. 

Gostaria, a propósito da nova posição do Brasil, de 
citar textualmente as pã.lavras do Presidente José Sar­
ney: 

Todos sabem que o Brasil não é hoje mais cau~ 
datârio de nenhuma potência, nem prisioneiro de 

· pequenos conflitos. 

O Brasil ocupou o seu lugar. 
Passou a ser uma presença atuante no cenário in­

ternacional. 

Na semana passada, eu ouvi do primeiro­
ministro da China, e antes ouvira do presidente 
François Mitterrand, a repetição dos elogios sobre 
a posição e a presença do Brasil nas Nações Uni­
das 

O Peso do Brasil aparece e se impõe. 
Isso se reflete em nosso relacionamento com 

todo o mundo. 
Desapareceram do dia para a noite as comissões 

.de organismos internacionais que auditavarn ór~ 
_ gãos governamentais, a nos ditar modas e que pas­
- savam freqüentemente pelo Brasil. 

O nosso País retoma o comando do seu destino. 
A visão de que a dívida é uma questão somente 

de banqueiros desapareceu ao peso da posição bra­
sileira. O mundo passou a aceitar que a dívida é 
uma questão política, como nós defendemos. 

Finalmente, soberania e independência não são 
mais palavras vaziaS. Hoje elas são uma realidade. 
A face do Brasil, internacionalmente, ê outra face. 

_Esse é o_~~t_emunho da comunidade das nações. 

Realmente, o Presidente da República traçou um re­
trato fiel, um retrato perfeito da nova postura do Brasil 
no concerto das Nações. E por isso mesmo todos nós, 
independentemente de qualquer vinculação partidária, 
nos unimos· nesta tarde, no Congresso Nacional, para 
um louvor ao pronunciamento do Chefe Supremo -da 
Nação. 

"No setor básico do ensino, estamos colocando 
novas técnicas a serviço da educação, programa 
este que será a verdadeira revolução educacional do 
Brasil, aquela que libertará o País da servidão da ig­
norância e que marcará a nossa História. IremOs 
conjugar àtê o fim do Governo os recursos dos sa-
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télites e do vasto campo da informática pár-ã- mo~--­
dernizar a educ_ação no Brasil.''-

0 Presidente José Sarney é credo.r da gratidão do Bra­
sil. porque realmente nunca hoUVe na História do nosso 
País um aumento- tão substancial, tão espetacular de re­
cursos financeiros para a ãrea da educação, Np orça­
mento do corrente ano, o Miriístéi'io da Educação rr;cc;­
beu verbas que giraram em torno de Cr$ 5 trilhões. Já o 
orçamento do próximo ano, 1986, contempla a área do 
ensino com nada menos de Cr$ 38 trilhões. O Senhor 
Presidente da República destacou o seu plano de utili­
zar, em grande escala, a informática e os satélites artifi­
ciais-para a-rii.ódernização da educação do povo brasilei­
ro. 

Depois de 485 anos o Bra-sil, finalmente, no Governo 
José Sarney, resolve dar a prioridade mâx.ima à edu~ 
cação. Sem essa prii:>ftdade o nosso País poderia, no má~ 
ximo, conseguir desenvolvimento econômico com as 
mesmas conseqüências que estamos verldo, hoje, no 
Brasil: u concentração da maioria esmagadora da renda 
do Pais nas mãos de uma minoria de privilegiado~. 

Tantos anos depois do nosso Descobrimento, ainda 
ostentamos índices vergonhosos e humilhantes: 28% de 
analfabetos; 87% d~- cxiaturas que não terminam a escola 
de I~' grau e, portanto, são consideradas funciorialmente 
analfabetas. 

Na área da educação, o Senhor Presidente Josê Sar­
ney tem encontrado um ministro da mais alta agressivi--­
dade, no melhor sentido da palavra, com um dinaritismo 
invejável, que é o nobre Senador e atual Ministro Marco 
MacieL Realmente, o ilustre homem público, que tanto 
dignifica Pernambuco, e este Congresso Nacional, tem 
marcado sua atuação à frente do Ministério da Edu­
cação- com um dinamismo jamais visto. S. Ex~ não tem 
horário para trabalhar, é o primeiro a chegar ao seu Mi­
nistério e o último a sair, às vezes altas horas da madru­
gada. E a sua preocupação não se limita, como vâ.rios 
dos seus antecessores, à área do ensino superior, S. Ex• 
também dá a máxima prioridade ao ensino de I~' grau, 
lançando um programa destinado a alcançar um êxito 
excepcional, que é o Programa de Educação para To-
dos. _ 

O Presidente José Sarney, no seu pronunciamento, já 
ao se aproximar do final, destaca.:-

Tive que Sovernar com forças heterogêneas, com 
equipes diversas, com uma administração desarti­
culada que herde_i do passado. _Para suprir tudo is­
so, apliquei toda a minha capacidade de trabalho, 
esforcei-me ao máximo, busquei minhas reservas de 
fé, de obstinação e de sonho. 

Mas estou feliz, porque todos nós estamos ven­
cendo. E saírrios-do pessimismo, 

Tem algum segredo? 
Tem! ~o apoio do povo, São_os 85%_de respaldo 

da opinião pública. 
Esta é a minha forca; ~-ª força que me dá cora~· 

gem para prosseguir nessa luta. Os brasileiros sa­
bem que eu preciso ser ajudado e que não decepcio­
narei õs- homens e mulheres de mínha terra. 

MuitO obrigado." ~(.~ 

O Sr._ Nivaldo Machado- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. JOÃÚ CALMON - Concedo o aparte ao 
nobre Senador NivaldQ Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado_- Senador João Calmon, 
associo~ me a V. Ex•- nas oportunãs, objetivas e lúcidas 
considerações que está faz.endo em torno da palavra do 
Presidente da República, ontem, dirigida à Nação. E o 
faço na certeza _d~ que a sua presença na tribuná tem o 
objetivo de deixar claro que o Presidente da República 
tranqüilizou a Nação _e, mais do que isso, levou todo o 
povo brasileiro a certeza de que este País ê viável, de que 
este País alcançará os seus grandes destinos. V, Ex• 
lembra dentre os pontos focalizados, o que mais lhe to­
cou, o que mais lhe despertou entusiasmo, e mesmo lhe 
atingiu o coração, foi exatamente o que pertine à edu­
cação. De modo que na hora em que V. Ex• põe effi des­
taque a decisão _do Presidente, de promover uma verda­
deira revo_iução na área do sistema educacional brasilei-

, ro. é oportuno e justo que aqui se ressaltem a sua cola-

i 
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bar-açãO, ii sua luta, o seu trãbalho de todos os dias, para 
que o País -dispuSesse- de verbas suficientes- destinada~ à 
educação. E V. Ex• faz justiça, no me:mio passo, ao Se­
nador Marco Maciel, à sua atuação como Ministro da 
Educação, pelo seu dinamismo, pela sua capacidade, 
pela Sua lucideZ, erlfim, Pelo elitU.siasmo_--que o empolga 
à__frente do problema que" S.Ex~ considera, como todos 
rtóS, -prtwavelmente o maior do-PãtS. Quero- reiteran­
do" aqui o meu apoio e a mínha impressão a respeito da 
fala do Presidente Sarney, creio que de todos os brasilei­
ro~- registrar que Sua_Excelência, ontem, atingiu em 
cheio o alvo, comunicando-se com o povo, de m<_>do 
simples, direto e objetivo, levando-lhe a necessária men­
sagem de confiança_ e tranqaili~ade. _Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço o aparte de V. 
Ex•., que muito me desvanece_. Já ouvimos a pa]avr~ do 
Senador Moacyr Duarte, nobre representante_ do PDS, e 
;.~gora a palavra de V. Ex• como representante da Frente 
Liberal. Realmente, .estamos na base de um pronuncia­
mento ecumênico,_ reunindo todas as_facções políticas 
d~ste _p_aís, para louvar as palavras objetivas, serenas, 
construtivas, do Presidente José Sarney. 
~ Te:r_mino este pronunçiament() lendo as últimas _pala~ 

vras do Presidente da República: 

.. Posso dizer com sinceridade à n_ossa gente: 
GraçanrDeus,-o Brasil está nos trilhos. 
o- País vai dar certo!" 

Eu acrescentaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores: hã 
um autêntico estadista à frente dos destinos da Nação. 
-Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito 
bem! Palmas!) 

Õ SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Con.cedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên~ 
cia convoca s.eSsão extraordinária a realizar-se hoje, às 
\8 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-..Redação final d_o Projeto de Resolução n' 1ll, de 
19~5: 

_-: Projeto_de Lei da Câmara n~' 62, de 1985; e 

-Projeto de Resolução n~'s 120 a 122, de 1985. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

-- Altevir Leal - Odacir Soares - Alberto Silva -
Marcondes Gadelha- Cid Sampai~-~Albano Franco 
- JÕsé Ignácio Ferreira - Amaral Furlan - Mauro 
Borg~ :- G!!stão_ MUlter. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa~se_ à 

ORDEM DO DIA 

NãO há quorUm, em Plenádo, ·para deliberação. 
Nestas condições, as matérias da pauta de hoje, cons­

ütUida do _Projeto de Lei do Senado n'. ?.Ol/85-
Com-plementar; Projetos de Lei da __ Câmara n"'s 3, 13, 
14/81,9, to, 55/82. 22(83, 17, 55(84, 14, 17/85,50/81, 
60Jª2,_ 3~/85! 106/82; Projeto_ de Lei do Sen_ado .,n'il 
244/81-Complementar; Projetos de Resolução n~'s 115 e 

-1 10/85; Requerimento n~' 423/85; Projetos de Lei do Se:-­
nado "'' 173/82, 225/83, 96/80, t29f80 e 336/80, em 
fase de votação, deixam de ser submetidos a V:9t.os, fi~ 
cando sua apreciação adiada. para a próxima sessão or­
dinária. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

0 SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o ·seguinte djsçurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O aperfeiçoamento dos instrumentos eleitorais, para 
que a vontade popular não seja fraudada nas eleições da 
Constituinte, parece~ me a tarera mais importante que a 
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classe política ter~ de enfrentar no início do próxiiTio 
ano. . 

Tcrii" de ser um verdadeiro trába1ho de saneamento. 
de despoluição dos costumes eleitorais, ainda profunda­
mente viciados em muitas regiões do País. 

Ontem, ao tratar do tema, desta tribuna, comuniquei 
um fato tipicamente mafioso, que, à falta de provas -
tOmo- OCorre-com- todo o fato mafioso·- não pude dar 
nomes -e endereços,_ como costumo fazer. 

Tenho, hoje, outro fato a comunicar, Este com perso­
rtagens sobejame1úe conhecidas em todo o Pafs, confõr­
me me foi narrado pelo Sinhozinho Malta, d~ Asa Bran­
ca, que aqui participava de uma feira de gado. 

Ão ser pergúntado sobre o capitão Zeca Diabo, 
contoU-me· Si"nhozinho que esse seu antigo companheirO 
de andanças cangacistas continuava na turma do coro­
nel Odorico Paraguaçu, de Sucupira, agora na Capital 
do EStado aprontando das suas. 

Odorico, que jã cumpriu mandato de Governador, 
conseguiu eleger para sua sucessãO- O Diri:eti.-lJorbOleta 
-:- que se soube ser seu primo -e que exerce o poder à 
meia, com o parente antecessor. 

Deixou, também, Odorico das tradicionais genipapa­
das e casou-se com Don~ Dó Caj_azeiras - professora 
eméfifa engajada na militância política do marido. S 
verdade que Odorico, por causa da Nova República, já 
n:io i.isa a patente da Guai:da Nacional, herdada do bisa­
vô, e é hoje conhecido como emérito parteiro d~ntre 
seus conterrâneos. , 

Preocupado em retornar ao Governo e não confiando 
nO taco trapalhão de Dirceu Borboleta, Odorico candi­
datou Dona Dó â frefeita da Capital e está aprontando 
muitas e boas para garantir a eleição a qualquer custo, 
como fazia nos tempos de Sucupira. 

Por sua ordem, o Governador Dirceu Borboleta reu~ 
niu prefeitos, Secretários e comparsas para montar a es­
tratégia do dia da eleição, onde Dona Dó tem de ganhar 
p-Or bem ou no pau. -- -

O discurso áo Governador Dirceu é uma pêrola de 
tratado político pai-a ·um estado democrático. Tnspirdo 
no movimento clvico da tradição, família e propríedade 
sobre o qual Odorico compôs o lema de seu Governo 
'~em nossa tridiÇ.ãO, tudo para a famflia, e muitas pro­
priedades", o Governador Dirceu, estribando-se nas 
idéias do grande cientista poHtico de São Paulo, Doutor 
Raul Careca, do CCC :.:.. CentrO CíVico Carabinada, 
comu~mcou- o"- seguinte a seus prefeitos, secretários e 
.comparsas:_ 

''Bom pessoal, eu queria -inicialmente agradecer 
o esforco de cada um de vocês de ter saído de seus 
municípios para atender a esta convocação 4o Go­
vernador para esta reunião que é eminentemente 
polftica. 

Slnto que estamos com a vitória na mão, porque 
a candidatura de Dó subiu, subiu, subiu e a do ad­
versário desceu, desceu, desceu. 

Mas fundamentalmente para a gente é o dia da 
eleição ou os últimos cinCo dias, quando eles vão 
fazer um trabalho violento. Eles contam com o Par­
tídQ_ Comu_nista ou com _9s partidos comunistas ... 
EssE povo é_brab(J, é_ aguerrido, é terrorista ... vão 
tentar- usar iOdos Os exped-ientes. vãO tentar us_ª:rJ_y_~ 
do. 

Nós temos de trabalhar de igual para iguaL 
Ê como eu dizia: olho por olho, dente por den­

te." 
Colno os senhores podem ver, Dirceu Borboleta é._ a 

uma, a EÜblia e o Carão. E_<;9ntinua o ilustre represen­
tante sucupirano ·no Governo no Estado: 

--·".-Nós t~rnos vantagem, porque temos 120 pre­
feítos ... temos 120 instrumentos de ação, que sabem 
trabalhar qma eleição ... e vou dizer uma coisa avo­
cês:~ Não tem diferença nenhuma em tratar COilJ 

um eleitor modesto de um bairro pobre da capital 
ou com u_m eleitor comum daqui. E o~ eleitor de 
qualquer um de seus municípios. b o mesminho: 
dobrável do mesmo jeito, conquistável do mesmo 
jeito!' 

••Esta eleição de Dona Dorotêia Câjazeiras Pa­
raguaçU é decisiva pro nosso sistema polftíco, por~ 
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que se a gente ganha essa eleição o adversário se 
acaba, implode, deixa de existir." 

Nessa altura o Ncco do jegue, grita lã da platéia: Viva 
Odorico: viva o Governador Dirceu Borboleta: 

E Dirceu continua: 
.. Se a gente ganha eles não vão ter condição de 

lançar candidatos a Pleito MajoritáriO, a Governa­
dor e Seriador. Vão lançar um candidato bucha de 
canhão ... Tá feita a confuSão, tá feitã a irilplosã.o, 
eles não se apruman mais· nunca ... aí, sim, mais· é 
trazer muitas adesões do lado de lá e promover o 
crescimento violentíssimo do nosso sistema políti­
co, que já é majoiitária·e pãsia a ser esmagador." 

.. A eleição de Dó interessa a mim, cOmõ a minha 
eleição para Governador. Eu ia até mais longe: a 
alegria que eu vou sentir se a gente ganhar essa 
eleição, vai ser uma alegria-maior do que eu senti 
quando fui eleito Governador ... Porque é o grande 
troco que nós vamos dar ... Se a gente ganha a Pre­
feitura, nós dãmos uma-respOstã- ã:O Governo Fede­
ral... E S. Ex• O Presidente_não tem mai_s condições 
de dizer não." 

"Na hora em que a gente ganhar essa eleição, a 
eleição de Governador do próximo anO Vai ser um 
passeio; a eleição dos dois, dos dois Senadores vai 
ser um passeio." 

Houve aí uma pausa para Odorico receber os olhares 
admirados dos circunstantes, fazendo pose de Governa~ 
dor já eleito. Dirceu se viu discursando no Senado e pen~ 
sou no próprio pai, senador também. Eta família Uni~ 
da! 

Alimentado o ego com os dourados sonhos do futuro 
prossegue o Governador Dirceu: 

''Digam af ao meu Secretário Ronaldo, com 
quantos carros podem contar, precisamos de suas 
presenças, de suas esposas, e de pessoas de sua con~ 
fiança, Pessoas hábeis, competentes, que saibam 
trabalhar o eleitor." 

"É importante a qualidade das pessoas porque 
se a gente traz uma mocinha, ... Não dá conta do re­
cado, perde fácil para o comunista. O terrorista vai 
se impor, intimidar e vai ganhar no grito". 

Ronaldo, de Asa Branca. "primo" de Dona Matild_e, 
foi convidado_ por DirceU- Borbole_ta para secretário de 
Estado, Assessorou-o em questõ_es políticas.~ 

"Vamos indicar uma ãrea Para vocês trabalha­
rem, inclusive nas·áreas·modestas, de eleitores inde-­
cfsos que são sensíveis a uma conversa e a Uma-ne­
gociação: 

"Democracia é isto-, então vamos· ocupar nós o 
nosso espaço. Nós temos de preservar o nosso na 
base da igualdade- olho por olho, dente por den­
te". ''A gente cobre a proposta, segura a barra". 

Perora, afinal, o Dirceu: 
"Para os prefeitos eu tenho as seguintes missões: 
-a primeira-é trazer os eleitores de cada mu-

nicípio para cá e levar até a boca da urna e votar 
com ele". inventa, assim, Dirceu o voto ttansmuni­
cipal para as eleições da capital e o voto a quatro 
mãos. 

...:.. a segunda é vocês iQentificarem quem é do 
município e vota na capital, para fazer uma visita e 
segurar o voto.~' 

Confere? Uma coisa é trazet o eleitor que mora lá em 
Sucupira para vir votar aqui, levar pra boca da urna; ou­
tra é identificar quem é de Sucupira e mora aqui, ... 

Fazer uma visitinha, essa coisa, conversa C: ajeita 
voto. A gente pode ter uma vantagem muito grande 
nessa história'..-. ·-·Eu quero entãO fazer um raciocí­
nio ... Eu conto com 120 prefeitos e dou uma meta: 
cada prefeíto precisa vii-ar Ou evitar ISO votos do 
adversário. Cento e cinqUenta! Cerito e 'qnqi.lenta 
votos vezes cento e vinte, dã dezoito mil votos. Se 
co-nseguirmos evitar que votem, são 18.000 mil vo­
tos a menos do adversário. Se a gente trouxer do 
lado de lá, para o lado de cá, significã 36.000 votos. -
Tirou de um lado, botou do outro! "~verdade que 
estamos montando um esquema, mas minha maior 
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esperança e a ação dos prefeitos" ... Que.~, "Não_ di­
go~ exclusivamente, mas preferencialmente devem 
atuar nas área~ ... mais pobres, onde o apelo tem 
mais conseqüência, tã ok? 

Dá uma palavrinha, Ronaldo! 
Ronaldo, que chegou de Asa Branca meio escabreado 

por causa das suspeitas do seu Flô devido Dona Pombi­
nha e dos amores de Dona Lulu, d9 Zé das Medal_has, 
e.<ftá feliz na· equipe -dõ Odorico - Dirceu Borboleta, 
oridejá é secretáriO. de Estado. Ao ouvir a deixa do Go­
vernador, começou macio: 
--"Bom, meus amigos, eu vou dizer como vai ser no dia 

da eleição e como o prefeito vai trabalhar aqui na capi­
tal". E passa a explicar, detalhadamente que um deve fi­
car dentro da seção eleitoral e um outro fora, que haverá 
um sistema de apoio com toda estrutura: carro com rá­
dio: advogado e portanto não será preciso incOmodar 
nem o Odorico, nem -o Dirceu, com os p-robleminhas 
que surgirem. Esclarecendo que haverá coordenadores 
aptos a resolver qualquer problema enfatiza Ronaldo: 

-::-"O coordenador lá- dentro do prédio tem tudo; ele 
tem gente pra topar a parada no pau, ele tem advogado, 
ele tem de tudo Pra resolver." 

Sabe--se que- Sinhozinho Malta emprestou Terêncio 
que vai ajudar o cabaré, do Odorico Paraguaçu, para 
formar a, t_1,1rma que "topa a parada no pau". 

O governador Dirceu Borboleta cita estatísticas e 
referindo-se que há, na capital, 24.000 eleitores pobres, 
faixã b, em cima de quem o esquema deve atuar, ofere­
cendo uma feirazinha, uril erixoVal, umas coisinha!\~ ''de­
volve a palavra ao Ronaldo, que continua: 

"E o povo mais pobre que não se compromete, que 
não tem nada, trocam o voto por qualquer coisa. Por 
I::>So "o trabalho vai ser feito em dmã. deSse· holsãO 
pobre, onde tem uma favela, numa rua mais pobre e as­
sim por diante. Nós já temos 11 coordenadores que ... sa­
betn Q:!lde é_ que o adversário está atacanQo mais, sabem 
onde a gente pode comprar, tirar, para o cabra não ir­
votar, sabe dessas coisas todas. Então eles vão· com vo­
Cês para que vocês possam agir na- zona em que estão 
trabalhando." 

Indagado por um dos comparsas sobre os carros ofi­
ciriiS, responde o RO-naldo: "Feche os ouvidos, governa­
dor. O carro que não tem nome na porta- o que tem 
não convém trazer, né? É só levar para o coordenador 
da área que não tem problema". 

"Ah! E vocês tragam também cabra bom. CB.bra que 
tope parada. O governador recomenda apenas que não 
podem trazer armas, né governador? Não pode, tem de 
ser no tapa". E prossegue: "Os prefeitos vêm resolver 
pioblemas. Todo tipo de problema, né? Por isso tem que 
arrumar um açozinho com um amigo ou outro. (Ronal­
do pegou a mania de né e substituiu cobre por aço). Bo­
tar um milho no bolso, porque sem milho não funciona. 
Bote um açozinho, arranje um açozinho, porque é im­
portante". 

Num ani'mado bate-boca que se segue, sobre cOmpra-­
e venda de votos, o governador Dirceu Borboleta diz 
que tem gente trocando títulos por cesta de alimentos, 
quando um comparsa pergunta: 

"A gente pode comprar, também, não pode, govérna-
dor? -

E evidente: é evidente: e que se comece por anteci-
pa-ção. · 

Responde E3orboleta, entusiasmado, e continua: 
''lOcar em frente! Tocar em- frenf.ef Agora fazer um 

trabalho bem feito, não deixar rabo-de-palha para não 
ser pego e l1agrado. 

E o governador Dirceu vai dando exemplos de como 
comprou 23 votos coin quatro sacos de cimento e de 
como um dos comparsas deve empregar cinco milhões 
de cruzeiros que jâ trouxe e por aí afora. Nesse ponto é 
interrompido por uma das cajazeiras, hoje prefeita do 
interior:-- · -- -

"Governador, nada impede que eu, eleitora (está en­
tendendo?) comece a chOrar e a reclamar e a dizer que 
não sei ú que viifSei da minha vida se o candidato tal ga­
nhar, porque minha mãe foi perseguida ... 

TãCerto! Grita o governador entusiasmado, batendo 
palminhas. Está perfeito! Essas idéias são excelentes. 
Vamos fazer um treinamento com essa idéia para o nos-
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so pessoal de tropa de choque, para fazer coisas seme­
lhantes." 

E a reunião prossegue trocando-se idéias e experiên­
cias de como fraudar a eleição, comprar votos, bater em 
eleitor, fazer cenas nas filas de votação_e de toda a para­
fernáfia concebida para assentar, agora, Dodó Para­
guaçu na cadeira de prefeito da capital e, no ano que 
vem, Odorico na do governador e Dirceu Borboleta na 
de Senador da República. 

O que atrapalhou um pouco a festa foi ter o Zcca Dia­
bo feito inconfidências ao Sinhozinho Malta que andou 
espalhando o caso por ai. 

Parece-me que o Juruna andou por lã, com um grava­
dor, e gravou toda essa conversa que chegou ao meu co­
nhecimento e que agora trago- ao conhecimento da 
Nação e dos Srs. Senadores. Sabe-se que em função dos 
rumores levantados pela singular reunião, Odorico ligou 
pedindo apoio aos maiores de seu Partido, na Capital 
Federal, tendo um deles- o Deputado Justo Veríssimo 
- saído com a seguinte declaração: 

"Está correto! E. normatíssimo! Sinal de vitalidade do 
Partido!" e comentou baiXinho "o pobre só serve mes-­
mo para ser comprado em eleição. Que se exploda." 

Ao concluir este singelo relato gostaria de ressaltar 
que qualquer semelhança com pessoas ou fatos do Rio 
Grande do Norte é mera coincidência. 

Solicito à mesa, transcrição do documento anexo, re­
gistrando reunião recentemente havida em Natal, no 
Rio Grande do Norte. 

Obrigado. 
Solicito ao Sr. Presidente que faça constar deste meu 

pronunciamento esse documento muito importante, que 
relata melhor os acontecimentos de Asa Branca. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MARTINS FILHO, EM SEU DISCURSO. -

TRANSCRIÇÃO DA FITA 01 LADO 01· 

Tmnscrição inintelegível de pessoas falando. 
Governador José Agripino Maia - Bom pessoal. Eu 

queria inicialmente agradecer o esforço de cada um em 
ter saído de seus municípios para atender a esta convo­
cação-do Governador para esta reunião que é eminente­
mente política. Nós estamos na reta final da disputa pela 
Prefeitura de Natal. Eu sinto com convicção de que nós 
estamos com a vitória na mão. Vil ma quando se lançou 
candidata até hoje só cresceu - as pesquisas estão aí 
para atestar- (ininteligível) ... porque Vilma subiu, su­
biu, subiu e o-adversário, desceu, desceu, desceu. Mas 
fundamentalmente para a gente (palavra inintelegível) é 
o dia da eleição, ou os últimos cinco dias, quando eles 
vão efetivamente fazer um trabalho violento. Eles con­
tam com o Partido Comunista, ou com os Partidos Co­
munistas que até agora só deram desgaste a eles, mas o 
dia da eleição ou no final da reta final esse povo que é 
brabo, que é terrorista, que é aguerrido, vai fazer um in­
ferno em Natal no sentido de conquistar eleitores nos­
sos, ou conquistar eleitor indeciso. Para isso vão tentar 
usar de _todos os expedientes que eles po"ssam imaginar. 
Vão tentar ~sar tudo. Nós temos que trabalhar de igual 
pa~a igual. E como eu- dizia ontem, olho por olho, dente 
_por dente. E aí nós temos uma vantagem, é que nos te­
mos 120 prefeitos, eles têm trinta. Nós temos 120 instru­
mentos de ação, com ·competência, que são líderes polf­
ticos habituados a (palavra ininteligível). Sabem iraba~ 
lhar uma eleição, que conhecem política é ... vou dizer 
uma coisa a vocês: não tem diferença nenhuma em tra­
tar com o eleitor modesto de um bairro pobre de Natal 
Oil com um eleitor comum de Natal e o eleitor de qual­
quer um de seus Municípios. É o mesminho. Sensível 
aos mesmos argumentos, dobrável do mesmo jeito, con­
quistável do mesmo jeito. 

A ·mínha maior cánvicçãO da vitória é na disposição, 
está baseada na disposição que eltSirito dos companhei­
ros prefeitos, sinto já hã bastante tempo, de particíjja­
rem dessa eleição, que é decisiva pro nosso sistema polí­
tico, porque na medida em que a gente ganhe .a eleição 
da Prefeitura de Natal, o PMDB se acaba, implode, dei­
xa de existir, Porque eles alimentam a esperança de ga~ 
nhar em Natal por 30, 40 mil votos, e aí crescerem. 
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Como-não vai ácontece!_ isto, -eles nãO: vão ter chance-de 
crescer._ Ma.s se a gente conquista a vitória em Natal, a· 
que vai" aconteWr é O se_gutntc: eles não vão ter mais con-. 
dições de lançar candidatos a pleito majcifitãriO, ã go~­
vernadar e senador. Vão lançar (palavra ininteligível) 
mas pro forma, um candidato tipo bucha de canhão. 
Até mesmo um Henrique Eduardo, digamos, que-pode­
ria ser candidato a senador, esse nào vai se arriscai, esse· 
não vai se arriscar. Entã_o vai qUerer ser candidato a de­
putado federal. Aí vai trOmbar com oa-ribaldi Filho, 
que também vai querer ser candidato fedefal. E também 
vai trombar com Ismael Wanderley que é cunhado dele, 
casado com a irmã de Henrique, e vai também, isto ê, 
vai não,jâ é candidato federal. Então al são logo· três da-­
família~ Antônio CãmaÍ'a, Agenoi- Maria, F'rançoís Sil­
vestre, e todos os outros. Tâ feita- a confusão. Tá feità a 
implosão que eles não se aprumam mais nunca. Então 
essa nossa vitória ê -definitiva. É decisiva porque a gente­
implode o PMDB e podemos, ai sim, mais e trazetml.d­
tas adesões do lado de lá e promover o crescimento vio­
lentíssimo do nosso sistema político, que jâ ê majõri­
târio e passa a ser esmagador. Por: i_sso ê que eu estou "fa­
zendo um esforço pessoal para engajar pessoalmente na 
disputa. A eleição de Vilma interessa a mim como a mi­
nha eleição para GoVernador, quero que vocês enten­
dam isso: a eleição de Vilma interessa tanto a mim_ quan­
to a minha eleição para Governador. Eu ia a tê -mais lon- · 
ge: a alegria que eu vou sentir, se a geitte ganhar_ essa 
eleição, ou quando a gente ganhar essa eleição, vai ser 
uma alegria maior do que eu senti quando eu fui eleito 
Governador. Digo a vocês com toda a sinceridade por­
que o grande troco que nós vamos dar, inclusiVe as ln­
jl.istiÇãs- qUe praticaram conosco no plano federal, (pala­
vra ininteligível) tinha um compromisso comigo que não 
cumpriu todo. Cumpriu parcialmente e quebraram 
vários compromissos. (:a resposta que nós vamos dar. 
Se a gente ganha a Prefeitura de Natal, nós damos uma 
resposta ao Governo federal, que está, ê verdade, pres­
sionado pelo PMDB nacional, mas na hora que nós ga-­
nharmos Sua Ex• o Presidente não tem mais condições 
de dizer não, vamos contemporizar, vamos (palavra 
ininteligível), é meio a meio -··meio a meio, não (pala­
vra ininteligível) preto no branc.o ·mostrando que não é 
meio a meio cOisa nenhuma. Então essa é uma luta que 
interessa ao nosso sistema político todo. Na ora em que 
a gente ganhar essa eleição, a eleição de Governador-_:Q_Q 
próximo ano, de Governador do próximo ano (paJaVra 
iniitteligível) ê um passeio. Na eleição dos dois Sell-ado­
res, dos dois, ê um passeio (palavra ininteligível). A 
composição da chapa federal facilita tudo pra gente. En­
tão eu quero a participação dos prefeitos para valer,­
como se fosse uma disputa dentro dos seus municíPios, 
interessando diretamente a cada um de vocês nos seus 
municípios. Se a gente ganha essa eleição agora, a 
eleição do próximo ano de Governador, em cada mu­
niclpio, em Ca:da (palavra ininteligivel), em Parelhas, em 
Cruzetas vai ficar, por um terço do preço. Pronto, por­
;que ê tranqüila. Vamos pegar um adversário fraco, es-­
bandalhado, sem moral, sem élan. (Palavra iniritelígíw 
vel), Em quatro, cinco dias, a gente pode jogar uma carw 
tada, que vai redundar num benefício enorme, e numa 
facilidade enorme para a eleição do próximÕ ano". E é 
como eu digo, nós estamos com a vitória na mão. Resta­
nos ser c01:npetente no dia da eleição. Posto isto, eu que~ 
ria, evidentemente, na medida em que vocês se engajem 
prâ valer- eu não preciso da participação, eu-preciso 
do engajamento de cada prefeito -que vocês digam a 
Iberê com quantos carros vocês vão poder contar, para, 
digamos, do dia 9 aQ dia 15 aqui em Natal suas prew 
senças, e mais de suas esposas, em quem eu deposito as 
melhores expectativas, porque são pessoas habituadas 
ao traquejo poHtico, e -com pessoas de sua confiança, 
pessoas hâbeis, competentes, que saibam trabalhat c::ºm 
o eleitor. E ai eu quero fazer um lembrete: importante 
não ê qua.ntidade de pessoal, ê qualidade das pessoas, 
porque se a gente traz uma mocinha, como eu vi na miw 
nha eleição de &2 mocinhaS ine~:perient~S, elas ocupam 
uma função, não dão conta do recado e perdem _fácil 
para o comunista. O terrorista, que vai se impor, intimi­
dar e vai ganhar no grito: Então o importante ê que vo­
cês definam dentre os vereadores, dentre as lideranças 
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po lítica_,s,_l!gadus_ a cada um de vocês, pessoas competen­
tes Para Vín!ln- Para N3.tal para trabalhar a área que vai 
ser dada a vocês. Vamos indicar uma área para vo~ 

1
trabalharán (palavras ininteligíVeis) e 1nclusiv-e ·nas 
áreas modestas, de eleitores indecisos que são sensíve~s a 
uma conversa, e a uma negociação. A uma conversa e a 
uma negociação, que será feita por nós ou por eles. De­
·mocracia ê isto, en!ão vamos ocupar nó o nosso espaço. 
Nisso aí, temos duplo objetiVo. objetivos na presença -
dos prefeitos. P_rimeiro de tudo, é preservar os nossos 
eleitores naquela área, onde estiver trabalhando. E de­
pois é Coriquistar os eleitores a-dversários, mais porque 
vão telitar conquiStar os nossos eleitores_nessa ârea mo­
desta, Ent,ão OCiStemoscrue cuidar de preservar o nosso 
na base dii igua]dade - olho por- olho, dente por dente 
-.Você não receb~u isso aqui <:tele para votar no con­
trário.' A gente cobre a proposta·. 'Segura a barra._E ten­
tãf Conquistar õutros eleitores deles .. Aí ~_quanto eu di-. 
go, eles vão botar o terrorista,_ mas sem .!raquejo na con­
versa. Diferente de voc~s_ em_quem eu acredito e confio, 
em quem eu acredito e confio. Para os prefeitos eu tenho 
as se:w_intes míssª~~: __ a primeira, é trazer OS eleitores de 
cada_município para cá e levar ã.té à ba,Ca da urna e vo­
tar com eles. 

A§~gU-ridà;_é vocês procuraréJri-identifíc"ãr rio municí­
pio quem é do_ município e mora em Natal, para-fãzer 
uma visita _do dia 09 atê o dia 15 e segurarem o voto. 
Confere? Uma .coisa ê traz~r o eleitor que mora lá e vir 
votar, aqui, levar pra bOca da urna (palavra ininteligí­
vel). Outra é identificar quem ê de_Canallbas dos Dantas 
mas mora em Natal, para fazer um visitinha. Então vai 
lá, __ eSsa coisa:, ConVérSa e·ajelta o voto-; A_-gehte pode ter 
uma vantagem muito grande nessa história. O 31' e na 
hora do silêncio, de 12 pra frente, ê ess_e __ trabalho, na 
área em que Iberê, em seguida vai explicar (Duas pala­
vras ininteligíveis). Cada um dos prefeitos trabalhar a 
área para conquistar votos. Eu quero ... então vamos fa­
zer aqui um raciocínio. A pesquisa que foi encerrãd.a do7 

-- míngo, d.ã a Vilma 8% de vantagem. Essa pesquisa foi 
feita pelo IBAT, da ·revista Manchete e do jornal Correio 
BraZiliense. A primeira pesquísa do TBA T, em setembro 
dava l t% de van'tagem para Oaribaldi, daí para o dia 15 
de outubro foi feita outra pelo TBAT que dava 3,7% de 
vantagem'--para Garibafdi, e domingo encerrouwse outra 
que já dá 8% de vantagem para Vilma. Então, ela saiu de 
11% negativo, _para 3,7% negativ_o, para 8% positivo. 
Quer dizer tendem, polltica é tindência,_Vocês_sa_bem 
disso .. t::stabele_c~u-se _uma tendência, para quebrar ê 
muito" difícil, a não ser que nós sejamos illc·om):tetentes. 
E eu _acho que daqui a tê a eleição nós só temos razã·o 
para crescer. Só temos instrumentos de crescimento. 
Pois, variios inaugurar um mutirão. Vem ai Roberto 
Magalhães~ eu quero até que alguns dos Senhores, se fi~ 
carem p·ór aqui, eU qU-erO que Vocês compareçam lá no 
Km 6_ para prestigiar a inauguração. Todo dia temos 
uma inauguração de uma obra diferente e com- repercus­
são na televisão, cõm divulgaçãO, e eles _sem discursos~ 
El~s estã._o sem discursos, eles estão sem discursos, eles 
não tem o que dizer. São oPosição e s_ão governá. Es_tão 
completamente atrapalhados, atrapalhados. Estão na 
base de showmrcio, quem já viu ganhar eleição com 
shoWinício, rapaz? Negócio de artista de fora. Eaf come­
teram um erro estratégico. Nos permitiram fazer passea­
ta e_ ocupar a cidade. Eles estacionados, n6s crescerido. 
Na base da luta. Mas, hoje, é 8%, 8% de 200 mil eleito­
res, são l.600 1votos. i .600 votos significa cf.izer que o ne­
gócio está empate. Que ningüêm sabe quem é que vai gaw 
nhar. Entram os prefeitos prá (palavra inínteligível). Eu 
conto com 120 prefeitos, e dou uma meta, cada prefeito 
precisa virar, oU evitar 150 votos dO adversário, 150. 150 
votos vezes J20 dâ 18.000 votos. Se s;onseguirem evitar 
que ·votem __ são 18.(100 votos a menos do adversário­
aumen~a_a nossa vantagem. Se a gente trouxer do lado_ 
de lá para o lado de cá, significa 36.000 votos. Tirou de 
um lado, botou do outro. Tem que considerar que o ad­
versário vai fazer coisa semelhante, também no dia da 
eleição, mas vocês, prefeitos, trabalhando com compe­
tência podem tranqililamente assegurar a vitória de Vil­
ma e Pedro Lucenã. Á minha maior esperança é no dia 
da eleição. Ê verdade que nós estamos mOnlan,do um es­
quema. n;as a minha maior esperança é _a ação dos pre-
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feitos. {04 palavras ininteligíveis) vierem com carros, 
com gente competente, e se puderem fazer uma Cota en­
tr\! ,am,igos _nos municípios e trazerem um recursinho 
para chegarem pro eleitor com instrumento de ação, aí é 
que ê fundam_ental. Então, posto isso, eu queria aqui 
que Iberê desse uma palavrinha sobre a estrutura do dia 
da e.leição, c;;omo é_que a,s _coisas vão funcionar, a quem 
cada prefeito vai ficar vincula-do aqui em Naiaf, porque 
não vão poder chegar aqui e dizerem: -tomem conta 
de Natal, porque fica disperso o trabalh.o. Então esta~ 
mos colocando prefeito por prefeito, estrutura para 
cada- prefeítO, ·com o coordenador da área. Nós dividi­
mos Natal em 22 áreas e em cada.área. tem um cqorde­
nador. Por exerilplo, João Faustino toma conta de Can­
delária, Elias Fernandes toma conta de Jç;quí, Neópolis 
e Pirangi; Iberê toma conta das Quintas, Áh:aro Mata 
toma conta do Alecrim e por aí vai. Então os coordena­
dores são pessoas com autonomia, com poder de fogo, 
para poder resolver problemas e eles coordenadj)res são 
as pessoas que vão orientar os prefeitos sobre como tra­
b;.~lhar._Radir por exemplo, está com a carga pesadíssi­
ma, que é a Asa Norte. São !50 mil habitantes. Ele estâ 
lá COPl uma estrutura muito grande, com Alda e com 
mais ·um mundo de gente. Então muítos -prefeitos, que 
aqui tem gen_te do Siridó (palavras ininteligíveis) até por 
afinidades ao próprio vice-governador Radir Pereira, aí 
ele e A Ida darão a orientação sobre onde cada prefeito 
dt!-ve atuar.- Em-C_ada pedaÇo, em cada conjunto. PorQue 
preferencialmente, os prefeitos devem atuar- preferen­
cialmente, não digo que exclusivamente -, mas prefe­
rencialmente, devem atuar sobre as âreas mais modes­
tas, mais pobres de cada área, onde o apelo tem mais 
cofr:reqaência, onde o apêlo tem mais conseqiiência. Tá 
OK? Então dá uma palavrinha Iberê. 
(Pigarros e ruídos) 

Iberê Ferreira de Souza- Secretário de Assuntos do 
Governo: Bom meus amigos. Nós vamos (ruídos devo­
zes Íninteligíveis). Bom nós vamos aqui dizer que (pala­
vra ininteligível) a eleição não ê porque está apertado 
não. A eleição já chegou a um ponto tal que (palavra 
ininteligível) a vitória, mas nós vamos tentar aqui é, e 
pediram para gente dizer o seguinte: primeiro; como é 
que vai ser _o dia da eleição- a organização que foi fei­
ta, para que vocês tenham a idéia de _como vai funcionar 
91_10sso dia da eleição. Em segundo lugar, é como o pre­
feito, com a p<i.rtíCipaçãn dO- prefeito, como é prefeito 
vai, ê ê, trabalhaf, -dei>e"mpenfiar, sua tarefa aqui em Na~ 

_ tal._ -ª_o.~. como o Governador jã disse, nós vamos, a ci~ 
dade foi divididã em 2.1 zonas como se fossem 2 t muw 
nicípios diferentes. Cada município desse com seu coor­
denador. E em çada, em algumas zonas dessas, como 
por exemplo, nas Quintas, no Alecrim sempre têm tam~ 
bém os prédios onde funcionam as secções eleitorais, es­
ses prédios, em cada Prédio desse, como se fosse um gru­
po escolar, (palavra ininteligfvel) funciona a secção, em 
cada prédio desse _vai ficar do laQo de fora desse prédio 
um coordenador desse, desse prédlo, alêm dos fiscais. 
Em cada secção, tem um fiscal, são dois fiscais, mas só 
pode ficar um de cada vez, nê? Tem do lado de fora o 
responsável por cada prédio desse, prédio que vai, é, é, 
onde yào_ ft~ncionar 5, 6, 8, !O secções, tem outra pessoa, 
outra pessoa, um coordenador desse prédio estamos 
chamando de a)lxiliar de secção- AE- com toda a es­
tru!ura. c_om advogado, com carro com rádio, com toda 
a estrutura para resolver os problemas. lsto para evitar 
o quê? Na hora-em que- o fiscal não vai poder resolver o 
problema, que o problema é maior um pouco, ao invês. 
do fiscal ficar meio desorientado e procurar ir para casa 
~~_L_?vosier, ir para casa de Zé Agripino, o que ê que ele 
faz? Ele vai pra ali, prá fora do prédio, e já tem uma pes­
soa, ê, cjue será identificada - todo o nosso pessoal -
ê, ~ 1$:rá uma içlentificação, só_ q_ue a gente níio pode di­
zer antes, somente na_ véspera, porque o partido comu­
nista, e Como diss<;. Ãlvaro ontem, no interior até que se 
fala muito quanto-tem um pessoal mais organiiaãO, fu­
lano ê {llais organizado que o partido comunista. Eles 
são realmente organizados. Então a gente está, não vai 
dizer, exatamente ,essa identificação, mas na_-véspera os 
senhores vão saber. Então se houver um problema numa 
seççào qualquer, que o fiscal rião pode resolver, ele vem, 
chega do __ lado tle fora, c encontra o nosso coordenador. 
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desse prédio, pronto. Ele tem condição de resolver o 
problema. Se for jurídico ele tem advogado, se não pu­
der resolver na hora ele tem um râdio que se comunica 
com o coordenador, se não puder o coordenador chega 
até o governandor chega à coordenacào geral da campa­
nha. Jsso vai evitar o que houve em 82, na Campanha de 
Zé_Agripino em que muitaS mocinhas, de boa vontade, e 
que se interessaram para trabalhar, chegavam na secção 
ai eles viam, 2, 3 pegavam a mocinha pegaVam a moci­
nha dessas que não é, era inexperiente, bastava dai- um 
grito: O que é que você está fazendo aqui? Você vai pre­
sa. Aí, a mocinha ia embora, as moças iam embora e o 
nosso povo ficou as secções ficaram abandonadas~ AgO­
ra não,_como disse o Governador. Se tiver que ganhar a 
eleição no grito, cjuem Vai -ganhar somos nós grito por 
grito, a gente grifa máis alto. Porque vamos ter uma es­
trutura capaz de dar, de dar assistência, dar apoio, aque­
les nossos fiscaüi-é as pessoas nossas que vão trabalhar 
na boca de urna. Pode vir ~om gente, porque se for no 
pau a gente tem gente pra topar a parada, ninguém vai 
abrir. Compreendeu'? Chegou numa secção, tâ gritando 
bota prá fora ou chama o fiscaL Não atendeu, avisa pro 
nosso coordenador lá dentro do prédio que ele tem tu-· 
do. ele tem gente prá topar parada no pau, ele tem ad­
vogado, ele tem de tudo para resolver. Então, nós Quere­
mos dizer isso, vocês conhecem; sabem comO é, todo 
mundo já teve problemã, às vezes a gerlte tá no meio da 
eleição, e quando vê, chega no grupo tal não tem nin­
guém; estão tomando ... então para evitar isso, nós vi­
mos ter eS.'ie tipo de organização, vamos ter em cada, em 
frente de cada prédio que vai funcionar uma secção nós 
vamos ter, urrya pessoa com toda a estrutura capaz de re­
solver os problemas e de apoiar o nosso pessoal que es­
tão trabalhando tanto em boca de urna, como está tra­
balhando também. como os fiscais. Bom, essa é a parte 
de organiZação. -Por isso é que os senhores, quando che­
garem, quando chegar o pessoal que vem para, o pessoal 
que vem pra ajudar (palavras inlnteligíveis) nãÕ predsa 
ter preocupação, porque nós vamos "ter o~ apoio comple­
to. o apoio do transporte, de é, .... jurídico, enfim nós va­
mos usar todo esse apoio capaz de evitar que ocorreu em 
!982, quando realmente nós perdemos aqui por cento e 
poucos votos, exatamente por isso, porque, eles bota­
ram o nosso povo pra correr. Nós tínhamos mais de 
1.000 moças aHuijoveris que eStavam ajudando mas bas­
tava chegar um cabra daquele mais experiente; batia. 
vou mandar prender - o pessoal ia embora. Agora, 
com os prefeitos como os prefeitOs vão atuar, porque 
evidente que os senhores entendem entendem e conhe­
cem mais eleição, de que todo rnundo._D_outor aqui em 
eleição só tem prefeito-. Agora, não pode chegar aqui e 
soltar o prefeito prá dizer é, é, é, vai atuar, é, é, é, em 
bairro tal, e o prefeito não conhece. Não sabe o caro da 
bodega da esquina em quem vota. Evident~ que a pessoa 
que chega em dCterminado lugar, e tem o mapa da mina, 
né? E que alguém chegue e diga, olha aqui o negócio é o 
seguinte:_aquele acolá é o caOra mais b"iabo, aquele ou­
tro (palavra ininteligível) é nosso, aquele é contra, en­
fim, que orientem vocês para quC vocês possam, ê, 
atuar, para que vocês possam co·meçar a trabalhar. Nin~ 
guém vai trabalhar sem conhecer o terreno nê? Então 
nós vamos fazer o seguinte: diVidimOs, é, COni aS áreas 
cada coordenador, cada prefeito vaí ser àesígllàdo, vai 
ser, nós vamos sugerir que ele venha a trabalhar numa 
determinada área. Então os pr'efeitOs-na liõra em que a 
gente disser que o prefeito é, que vai por exemplo, que 
vai trabalhar, vai ficar na ârea de Radir, por exemplo, 
eu não sei se é o caso, então a partir daf, a partir daí você 
vai se integrar, você vai procurar Radir~ pra con-vúSar 
com ele, para trazer ... porque cada bairro tem as suas 
peculiaridades, também, tenl bairro por exemplo, onde, 
onde, tem muitas favelas, onde tem favela, aí, vocês já 
sabem, o trabalho qual é. O povo mais pobre, o Gover­
nador (palavra ininteligível) umas- pesquisas, 10-% do 
eleitorado de Natal.está indedsa_Esse, esse eleftOiado,­
sào pessoas pobres, são pessoas de_ favela, né Governa­
dor (palavras ininteligíveis). 

Governador José Agripino: 
··I 7% do eleitorado está indeciso,. dos 17%, 10% é elite, 

e ct::s_e quem faz a cabeça dele é ele mesmo, 20%, números 
redondos, 20% é classe média, e 70% é gente pobre, Ou 
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seja, 70% de 17, isto dá, portanto, 12% do eleitorado, 
24.000 eleitores pobres estão indecisos. 24 mil eleitores 
pobres, faixa B, é exatamente em cima desse povo em 
que vocês têm que atuar. Com uma feirazinha, com um 
enxoval, com umas coisinhas (duas palavras ininteligíM 
veis), Iberê Ferreira de Souza- Vocês sabem mais do 
que ninguém~_ que esse-{:)ovo ê que não se coinpromete. E 
nada (palavra in inteligível) lamentavelmente é isso, mas 
isso é verdade. É o povo mais pobre que não se compro~ 
mete, que não tem nada, troca o voto por qualquer coisa. 

~Então vejam bem, são 24.000 eleitores, -então nós vamos 
pegar, em cada zona, por isso que nós vamos, estamos 
(ruldos) é, é, estamos colocando os prefeitos, vão ficar na 
hora em que estiver na sua zona, o seu coordenador, vai 
se entender com o coordenador para vocês verem, por­
que tem determinadas zonas em que_o trabalho vai ser 
feftO-erri cimá di!Sse holsão de pobreza-, Onde tem Uma fa~ 
vela, numa rua mais pobre, assim por diante. E outros 
vão pras áreas, tem menos bolsão de pobreza, então nos~ 
so-tfabalho nlaior vãi ser na bOcada urna, o tnibªlho nO 
díã ga_ eÚ;içàO. EiiiXõ- SãO cªracteiísticas. difereÍlteS e que 
vocês vão, nós não vam.os discutir aqui. Mas dizer que 
depois de estarem vinculados ao coordenador de cada 
área, o coordenador vai conversar com vocês para vocês 
estabelecerem o tip() de trabalho, o tipo de atuaÇão. Ê, 
por exemplo, a área de {palavra ininteligível) o prefeito 
chega, diga, vOu para minha área, que ~as Quintas, en­
tão nós vamoS fazer--o-quê? Nós, já temos ll coorderia­
dores, já ttiinos aquelas lideranças conlunitârias, as pesM 
soas que estão trabalhando prá gente, são pessoas que jã 
conhecem o bairro, qtre já conhecem os problemas, sa­
bem quem é mais pobre, sabem onde é que o PMDB estâ 
atacando mais, sabem onde a gente pode comprar~ tirar, 
(palavra ininteligível) para o cabra não ir votar, sabe des­
sas coisas todas. Então eles vão (palavra ininteligível) 
com vocês para que vocês possam agir na zona em que 
estão trabalhando. Eu acho que (ininteligível) atuação 
dos prefeitos (ruídos contínuos.) 

LADO 2 

(Prosseguem ruídos, começa-se a ouvir novamente a voz 
de Iberê, mas ainda com muito ruído.) 

Se você trouxer, traz e ... e ... cuida da comida, cuida da 
alimentação, cuida de tudo. Então vocês vão dar essa re-: 
!ação que é preciso que a gente tenha, para que a gente 
possa complementar cada área com os carros que a gente 
vai arfãi1f8.r eni Natal. Então se um prefeito vai trazer, 5, 
to pra aquela área, então isso significa que a gente vaí tei 
que arrumar mais 10. Por isso que é importante essa es­
sa, o preenchimento correto desse quadro. É evidente 
que os prefeitõs na reunião de ontem pediram para que 
esse quadro fosse entregue até 2•~feira, não foi Álvaro? 
Não tem problema, desde que seja realmente entregue 
até 1~-feira, porque senão a gente perde a Oportunidade 
de alugar táxis e etc ... Então a gente precisa ter é, é, oca­
dastro do que vocês vão trazer de transporte, para que a 
gente possa ... pois não, Prefeito. Outra voz: SObre_ cãrrOS 
oficiais, eu quero lrazer, vamos dizer, dois eu tiro aS pla­
cas ou deixo. 

Jberê Ferreira de Souza (Secretârio do Governo) E!. o 
seguinte- Governador- feche os ouvidos e eu digo aí 
(risos) o que não tem nome na porta ... o que tem não 
c-onvél'fl trazer, né? O que não tiver (palavra ininteligível) 
quando chegar aqui cada coordenador da área, se você 
for para área, o coordenador da sua área é só você che­
gar e dizer: olhe, _eu tenhO dois aqui e queria substituir, aí 
o _<,:oon:knudor tem (palavra ininteligível) viu, não tem 
problema, o coordenador tem (risos) (trecho pequeno ·i­
n inteligível) e porql!e se não fizermos isSo, eJ(!s vão fazer. 
Vão fazer. E nós não podemos cruzar os braços (palavra 
íninteligível) Então, _estão fazendo já, eStão usando até 
(palavra ininteligível). _Quer dizer, a gente não pode fazer 
(palavm i!JinteligíveQ então a gente vai, vai, vocês vão 
d<1r essa_ relação -~os transportes que é que_ vã.o traz.er, 
quuntas pessoas, _o time que vão trazer de gente,__ quantas 
pcssqas, vão trazer, que é importante que a. gente saiba 
ú pessoas que vOéês vão trazer. Trazer cabra bom. 
Cabra_ que tope a parada também. O Governador reco- _ 

·menda apenas, que não podem trazer armas, né Gover­
nador'? (Palavras ininteligíveis) não pode, tem que ser no 
tapa, Jogo (risos) então tem que _vir uma_turma de-con~ 
fiança, é preciso qUe venha realmente com vocês._ Tanto 
o cabra pode (palavras ininteligíveis) de arranjar votos, 
de como o cabra pode também como também o cabra 
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que tope a parad? e _que não abra, não pode ser um cabra 
bater o é, não, tem que ser um cabra arrochado. Né? En­
tão vocês vão dar essa relação de preferência atê 2~. de 
preferência, não, impreterivelmente até _2•-feira, porque 
senão a gente vai ter dificuldades de complementar em 
cada área os Veículos necessários, é, é, é. Agora, no que 
diz respeito ao trabalhO- de cada um, aí na área com o 
coo-raenaaor vocês vão combinar. e evidente que um 
prefeito não vem chegar aqui, os prefeitos não vêm tra­
zer problemas. Os prefeitos vêm resolver problemas. 
Todo o tipo de problema né? Por isso, o Prefeito Pode arM 
ranjar com um amigo ou com outro um açozillho né? 
Botar o milho no bolso, porque sem milho não funciona. 
Bote um açozinho, arranje um açozinho e vem para nes­
se (palavra ininteligível) porque é importante, eleição 
quando está pau a pau e vocês _sabem mais do que nin­
guém qu-€J.ndo chega terminada aquele negócio de vigília, 
de discurso, de campanha, aí e que vale dia 13, 14, esse é 
que é o dia de ganhar a eleição e esse é que é o grande 
trabalho, e nós não temos comunistas, mas temos prefei­
tos que dão de capote neles, porque se não dessem eles é 
que estavam no poder e não vocês. Então é aí que a gente 
tem. O grande trabalho que nós vamos realizar é no dia 
13, é no dia 13 para o dia 14, e do dia 14 para o dia 15. 
Esse trabalho vocés vão realizando, vocês vãci ter na área 
junto do coordenador, o coordenador vai indicar pes­
soas que conhecem de perto, vão lhe dar o mapa da mina 
e aí vocês sabem fazer mais do que qualquer um. Então 
vejam, bem, é, é, nós vamos dizer, dizer aqui as áreas, es­
sa, essa, esse, isso aqui é uma sUgestão, que se vocês qui­
serem mudar, dizer não, eu prefiro uma outra área, não 
tem problema a gente fazer a permuta (palavra ininteligí­
vel) tinha que fazer, fazer, colocar de qualquer maneira, 
então você vai aí fazer a permuta que achar necessário, 
não tem nenhum problema. O Governador já disse o ob~ 
jetivo, prefeito vai cuidar de quê? Vai -Cuidar primeiro 
_dos eleitores que morem no município e que vêm votar a­
qui. Em segundo lugar, vai se responsabilizar pelos con­
terrâneos que moram em Natal, pra fazer uma visita, 
etc ... E a terceira missão que é a mais importante: é se 
juntar ao coordenador, para exercer um trabalho, que 
esse que é fundamental, nos dias 13, 14 e 15 que é o dia 
da eleição. Então-é basicamente, é, esSas as atribuições 
que são, as atribuiÇões dos prefeitos são essas o recurso, 
o instrumento de cada um, o que cada um vai poder tra­
zer, e, recürsos materiais e humanos, vocês vão dizer aos 
coordenadores- pode entrar- aí estão com as tabelas, 
as tabelazinhas, os quadros (outra voz diz: os cáordena­
dores ficaram de entregar). Os próprios coordenadores 
vão vão perguntar a vocês quantos carros você vai tra­
zer, quantas pessoas, enterideu? E daí por diante vocês 
vão receber, ainda agora uma relação de todos os coor­
denadores das áreas, com endereço de cada, endereço de 
trabalhço, qualquer problema pegue o telefone, telefone, 
de noite, de madrugãda, não tem problema, pode telefo­
nar, enfim, vocês vão ter os telefones de todos os coorde­
nadores, inclusive do seu coordenador, do coordenador 
que vai trabalhar com você. Mas de qualquer maneira 

_ tem aí a relação de todos, para que vocês possam, a qua!M 
quer hora, qualquer dúvida, telefOnar, procurar não tem 
problema nenhum. Daqui pra frente ninguém tem wais 
horário pra nada. Eu vou ... 

Outra voz: Eu tenho uma pergunta a fazer. 
IBERf:- Vamos logo fazer aqui ... 
Pergunta ininteligível. 
IBERE'. - Não. Aqui nós estamos falando especifica­

mente sobre os prefeitos, sabe amigo? 
A mesma voz diz: Eu quero dar uma sügestão. 
IBERE.- Sim, pois não. 

A outra voz: E que para efeito de locomoção de um lo~ 
cal para outro é importante que (inaudível) (ruídos) é, de 
um_a utilidade fora do comum, então eu sugeria que cada 
um_ encarregado (palavra initeligível) pedir a quem fosse 
motoqueiro, para se ápresentar aqui, porque há uma in­
formação que é muito mais rápida (inaudível). 

Outra voz: Eu tenho aqui informação com endereço 
de todo mundo _aqui 

Outra voz: TãOK. S"e tiver uma informação de outra 
área telefona para outro coordenador. 

-OK 
IBERE FERREIRA DE SOUZA - ~ muito boa a 

sua .lembrança. Álvaro Alberto que é o coordenador ge­
ral, ele já tl;!m uma relação de _70 motoqueiros que é 
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quem vai (palavra ininteligivel) nas passeata$ passar exa­
tamente em _todos os pontos e todo o coordenador _tem_ 
um motoqueiro. 

Alguém diz: No tem tem 
IBERE: - Diga Carlos. 

Outra voz: Eu tenho uma sugestão de ontem. Eu sei 
que muitos prefeitos ilão vão ter tempo pra fazer todas 
as visitas que gostaria de fazer aos, as pessoas que mo­
ram em Natal, mas que são oriundas da sl!_a cidade._ De_: 
pois de identificar através da (palavra inaudível) de bair­
ros, de, de, (palavra inaudível) do interior, Mas um_tele­
fonema pode substituir. Nào pode ser (palavra initeligí­
vel} mas, muito mais râpido, porque se o prefeito não 
puder visitar a todos, porque a visita é sempre na hora 
do almoço, na hora do jantar essa visita demora e as ve­
zes não vai conseguir visitar todas aquelas pessoas. Por 
exemplo, Zé Braz, vai visitar todas as pessoas oriundas 
(3 palavras ininteligívefs)"de Natal, quando ele chegar na 
casa de Paulo, na casa de (palavra ininteligiveis), vai de~ 
morar uma hora, duas horas, então com um telefonema_ 
na mão ele pode fazer uma cobertura grande desse pes­
soaL Então ficaria aqui uma sugestão para os prefeitos 
de usar, também, um telefone, para fazer os contatos. 

Outra voz: Quanto ao_t~lefone na minha opinião o tra­
balho (rufdos) é muito importante ser corpo a corpo com 
a presença. Isso é muito importante. 

Volta a voz anterior: Não, 11-ão. E anterior_al? _corpo-a~ 
corpo, anterior a isso. _ . 

Uma outra voz: Bem, dá licença. Eu cheguei um pou~ 
co atrasado. mas __ queria talvez em um minuto, você já 
ouviu mais de uma_vez, mas queria enfatizar, os prefeitos 
tem três funções específicas para agir nessa campanha: o 
primeiro dar apoio a todos os eleitores de Natal que mo~ 
ram em seus .municípios e que virão aqui para votar aqui. 
t importante que eles comecem a trabalhar hoje ou on~ 
tem em seu município e trazer todo o seu pessoal e dar a­
poio a ele. A segunda função é cadastrar _lj_e uma forma a 
mais simples possível, e nós já apresentamos uma suges: 
tão e que jã foi usada em algum município aqui, que por 

/difusora ou emissora de râdio no local pede para que f a~ 
/ m"iliares levem a um ponto de sua cidade o;> ~pçfereço_s de 

seus parentes que moram e que votam em Natal e, então, 
é junto a esse pessoal aqui fazer trabalho. O trabalho 
deve ser feito da maneira_ mais objetiva. Quem pUder ir, 
diretamente à casa, be:m. _Q~.e.in_.pão Puder; tl!_le"fà.ne. Isso 
varia de Prefeitura, prá prefeito, eu a_ch_o que deve ser os 
prefeitos~ São líderes sy_fjçicntes para resolver Q proble-. 
ma. Eu não vou ensinar: a eles, a cozinhar batatas fritas. 
A receita de batata 0:-ita eles já tem. Quer dizer: vão ter o 
cadastro de gente do município deles (palavras ininteligt­
veis) c eles estão aqui vão agir da melhor maneira._ E a 
terceira função dos prefeitos é_exatamente: essa. O traba­
lho junto aqui aos coordenadores, é dar ao apoio àque_la 
área. Agora quanto, a telefone eu aproveito até a deixa 
que você deu, nós estamos com um projeto para distri­
buir entre os coordenª.dores e que poderia ser estendido 
aos prefeitos para que todos que trabalhem na campa~ 
nha inclusive existe também um grupo grande aqui em 
Nata!, formado pelo ex-Governador La_voisier, ê, Cha::. 
mado, correntes da vitória, para que num dia determina­
do que seria a palavra chave dita por Vilma, o dia D, 
cada urna, dessas pessoas ligadas à campanha, procurasse 
e desse 10 telefonemas para amigos o ou para outras pes~ 
soas pedindo o voto_ para Vilma e convencendo. NQs 
tt!ríamos, vamos dizer assim: uma corrente dos telefones. 
Agora o importante ê que isso seja massificado no dia. 
Então uma idéia qUe fOi lançada, e que realmente eu a­
chei uma idéia importante, quer dizer todo o coordena­
dor, todo prefeito, todos aQueles que formam" a co-rrente 
da vitória, que é o grupo específico, que Lavoisier está 
comandando num dia sobre a palavra de ordem de Vil-:: 
mu, que seria o dia O, cada _L!-ma d<;ssas pessoas desse 
pelo menos 10 telefonemas, para formar uma corrente da _ 
vitória. Estou aproveitando o assunto dos telefones, para 
lançar essa idéia aqui, para mim ê por demais üiteressan-
·te (palavras inintcligíveis). · 

Outra voz: S~ os cori.terrâneos da cidade d"'gentejá es­
tão trabalhando na eleição de D. Vilma. E ê pessoal que­
está, está conscientiZado há muito tempo. -o meU ver. 

Governador J_os~Agripino Maia- Tem muita gente 
ainda (palavra ininteUgívél).- - - -- -

Volta a voz anterior- os· prefeitos ocupãdos nesses 
10% do eleitorado fluty.ante, essa boca de urna, isso aí ê 
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que nós temos que estar lá (palavra ininteligível). Brigan~ 
do, empurrando (palavra ininteligível). 

GoVernador - Exato. 
Volta a voz anterior - (ininteligível) -Se não for 

cOi1sden:tizàdo, (palavra ininteligivel) de um voto (pala­
vrãSTnln1dtgívelsf o que nós precisamOS aqui é do voto 
flutuante, é aquele eleítor que no dia da eleição-não sabe 
com quem vota. Essa é o boca de urna, que a pessoa tem 
qüe levar e deixar dentro da urna e olhar se ele votou 
mesmo. Você está entendendo como é? 

Governador - t verdade. 
Volta a voz anterior: eu tenho impressão que a nossa 

luta, aqui vai ser corpo a corpo no dia da eleição. Eleitor 
justamente indeciso. 

Gove.rnadcir- Mas Cauby, tem também um trabalho 
irnporfãnte-por -antecipação, eu queria fazer aqui algu­
mas considerações:_ eu queria que vocês se dedicasse_m 
(ruídõ de outra voz) entre o dia 9, que é o próximo sãba­
do, do dia 9 aO dia 15 (inintelígívet), se preparem para le­
var uma bordoada do PMDB, Tribuna do Norte, RáQío 
Citbugi, porque eles sabem da força dos prefeitos, eles já 
çontam com a força dos prefeitos e na hpra H eles vão 

-cair de cacete em CÍ!lla dos prefeitos. Não se intimidem. 
NãO P<isSa de~desespero do adv~rsáiió. Vai ser des~sp~ro_. 
Eu estou sabendo, inclusive, que eles já estão so(tos, que 
tl!m uma Kombi cinza que Martins Filho comprou e 
mandou para cá, jã estão comprando título e trocando 
por tesncde alimento. Ora, quem parte pra isso é porque 
está sabi!"fido que a situação estâ ruim e está fazendo por 
--desespero, por antecipação, mesmo se sujeitando inclusi­
ve "(ruídos). 

Uma voz: Comprando, Governador? 
Governador: E, pessoa trocando título por uma cesta 

de alimento, 
Uma vo"z pergunta: A gente pode também, não pode? 
Governador_José Agripino Maia: É evidente (risos). É 

evidente (lninte\igível) que comece por ant~ipação. 
lberé Ferreira de SouZa- t::, Governador. Inclusive, 

esclarecer aos nossos eleitores que sem o título, pela lísta 
de votação eles votam. 

Governador José A_gripino Maia- Bom, o segundo 
ponto não se intimidar com isso,_ não se inibir ç_Qm essa 
pressão que o PMDB vai fazer com relação à presença 

_ dos_ prefeitos e tocar em frente. Tocar em frente. Agora 
fl.l.ZCI um trabaJho bem feito,_J1àO deixar rabo de palha 
para não ser pegado e flagradO: Aí, a competência de 
cada prefeito. Fazer o trabalho bem feito. Bom, eu que­
ria ver se vocês participavam -com seu contingente, com 

..&:U_ pessoal da passeata do dia 9, sem ser este sábado o 
outro sábado. Já todos os municípios presentes aqui, 
com _o_ seu grupo participando da passeata, e estimulao~ 
do os candidatos. Os carros que vocês trouxerem, procu­
rem nos comitês .que_ a gente vai organizar bandeiras, 
porque não existe nada que influencie psicologicamente 
um_a cidade, mais do que O trançado de carros, principal­
r:neoJ~ n_Q dia da passçata, porque carro com bandeira 
buz.inando, fazendo barulho, isso causa um efeito psico­
lógico fantástico. E vo~ têm _CQm_a __ (patavra ininteligí~ 
vel) de carros de vocês, excelente ins_trumeiJ,t_o na inão 
para fazer um fuzuê nesta cidade. As bandeiràs, os cOor­
denadores das áreas que vão ficar vinculados a vocês po~ 
dem distribuir, podem entregar a cada um dos prefeitos. 
Vocês faç3m o movimento, um fuzuê de cabeça baixa, 
pra dar presença psicológica, para inclusive influenciar 
muito iiideciso pela presença maciça da_ campanha de 
Vilma, que, diga-se de passagem, vem dando uma pre­
sença muito maior do que a do nosso adversário. De 
modo_ que essa ação (pigarro). Sábado passado chegou 
Ulysses Guimarães aí, e chegou Marco Maciel, e Jorge 
Bornhausen. Nosso movimento na praia foi muito 
maior. Eles tiveram movimento na chegada de Ulysses 
Guimurãe_~.__Mas g~í pra frente o nosso domitiio foi cõm­
pleto. Por onde você andava na cidade era ffiOvfmerito de 
Vilma._Ba_ndeira branca, bandeira cor~de -rosa, isso in­
fluericiil -illuíto.- Se chegam mais 1.000 ·carrOs aqui trazi­
dos pelos -prefeitos; uma passeata de 1.000 car_ros, mas 
parcelas de 10 em 10, de 2 em 2, de 5 em 5, de 20 em 20. 
Ncssa-ddade todinha é desmantelo grande. _Um exemplo 
que eu -quéro retiefir para voCês aqui, foi Um que aconte­
ceu, eu tenho relatado, por uma pessoa, diz que Gilson, 
Prefeito-de Santa Cruz, que participou da reunião de ma­
nhã (palavra in inteligível) foi almoçar no restaurante, ai 
pegou um garçOm: Vai votar ein quem? Não sei, estou 
irideciso. Eu votei em Zê AgriPino para Governador, 
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mas eu fui ao comitê e pedi quatro sacos de cimento, não 
me deram. Eu não sei em quem votar. Aí ele disse: estâ a­
qui; tirou o dinhciro do bolso, deu o dinheiro dos qua­
tro~ sacos de cimento. (Palavras ininteligíveis). Não te­
nho que disclltír, SãO 23 votos, vou pregar a minha casa 
todinha de retratos, são 23 votos para Vilma. Não quero 
nem saber. 23 votos. Esse é o típo de trabalho que preci­
sa ser feito pelos prefeitos. Quanto é que vale quatro sa­
cos de cimento? Não é verdade? 

Nelter Queiroz (Prefeito de Jacurutu)- Mas Gover­
nadQJ, ~u estou realmente integrado na campanha de 
Vilma Maia. E eu vou dar agora Cr$ 5 milhões (palavras 
inii1teligíveis)) exatamente para que as pessoas que cui­
dam disso, (palavras ininteligíveis)) então eu vou dar Cr$ 
5 milhões (palavras ininteligíveis, várias pessoas falan­
do). 

Governador José Agripino· Maia -- Tá muito bem, 
Nelder. Eu acho que você tem que instrumentalizar o seu 
pessoal, a sua turma, tem que instrumentalizá-la com re~ 
cursos, porque senão vamos ficar sem (palavra ininte­
lingível) de ação. 

Várias pessoas falando. 
Governªdor José Agripino Maia - Por exemplo, 

"Macaíba, eu sei que tem uma turminha braba_ lã, meio 
via_ lenta. Na medida em que Odiléia instrumentalizar ~s­
sas mocinhas, elas vão fazer miséria aqui dentro. A sua 
turma é fundamental. Aqui no dia da eleição, e começar 
logo Odiléia. É uma turma que se sobressai inclusive em 
relação aos outros, porque eu sei que ela é muito aquerri~ 
da. (Ruído de várias vozes, ouve-se uma mulher falan­
do.) 

Odiléia Mesquita (Prefeita de Macaíba) - Inclusive 
naquela área de Jardim Lola e Igapó. 

Governador José Agripino Maia- Ârea de Valéria. 
Odiléia~Mesquita (Piefeita de Macaíba)- (Início i~ 

nintetigível) para começarem a trabalhar (palavras inin~ 
te\igíveis) não tem hora de sair de casa, não tem hora 
para voltar. (Palavras ininteligíveis) no dia da eleição 
(palavras ininteligíveis) cada menina trabalha com outra, 
entãO--tem (palaVras ininteligíveis). Então ela vai ficar. 
vai pregar no pé do fiscal, ela vai fazer tudo que for de 
confusãO. 

Governador José Agripino Maia certo. 
Odiléia Mesquita (Prefeita de Macaíba) - Porque 

quando ela estã tendo a confusão como fiscal, a outra es~ 
tá agindo- pOr- trás. 

Governador José AgripíilO Maia- Nós também esta~ 
mos preparados para usar este esquema, por exemplo, 
bot;Jr (palavras ininteligíveis) co"m a voz de homem fa­
lando conjuntamente). 

Odilêia Mesquita- Chorar junto das pessoas (volta a 
voz ininteHgível). 

Governador José Agripino Maia- Essa mulher tem 
que ser mu"ito bem usada, viu Odiléia? Muito bem usada_ 
pel~ turma da pesada. 

Iberê Ferreira de Souza - Ela está designada aqui 
para o Jardim LoJa. 

Odiléia Mesquita -Eu só quero lembrar aqui o se­
guinte:·no dia aa eleição (trecho inaudível) na fila, a fila 
principalmente- daquela secção que tem 70% esperando 
pará votar, (trecho inaudível). 
- Governador José Agripino Maia - Agora, Odiléia, 

· um aviso a você e para todo mundo. A força federal vai 
estar presente e"m NataL A gente tem que estar prepara­
do para trabalhar na fila, se permitirem, se houver bre­
cha. E antes da__fi_la, porque aí a gente trabalha invisível. 
Então a gente tem que contar com a alternativa de não 
poder trabalhar na fita, porque pOde ser que nos im· 
peçam. 

Odiléia Mesquita - Mas Governador, nada impede 
que eu _eleitora (Palavras inaudíveis) está enfendendo. 
Que Coniece a chorar e a reclamar e a dizer que não sei o 
que vai sà "dá minha vida, se tndidato tal ganhar, _ 
porque niinlla mãe foi persegui . 

Uovernador José Agripino M a-Tá certo, está per­
feito. Eu agora. E:u quero deixar aqui uma idéia. Odiléia 
podia se reunir c6m os pfefeitos aL Essas idéias por e­
xemplo são excelentes. Viu? Em Serra de São Bento, fize­
ram iss-o- c6fltta nós. Só que foi à candidata que no aci­
dente de automóvd na véspera da eleição perdeu o filho 
e foi de fila em fila se lamuriando, pedindo justiça. Jus­
tiça para quê? Para a pedra que matou o rapaz? O carro­
bateu numa pedra. (Palavras inintcligíveis.) Então esse 
tipo de. exemplo dela aí, emocionalmente influencia mui-
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to. Pegarem umas pessoas de cada grupo mais emocio­
nais, e começaram a chorar na_ (ita __ e _ _d_ll;er o que vai ser 
da minha vida, isso funciona. Não_ tem quem impeça 
(trecho inaudível). Pois é, (palavra inaudíveO. Que ele 
pode fazer, viu, viu. Odiléía, com esse seu grupo, com 
essa idéia faze_r um treinamento para o- nosso pessoal 
para tropa de choqu_e, para fazer coisas semelhantes._ Va­
mos transmitir a experiência;-nesse (palavras iniriteligí­
veis)). Agora eu volto a falar. Eu acho que a gente tem 
que trabalhar por metas. Cada prefeito deve trabalhâ.r 
por meta: a minha meta (palavra in audível) é virar 300 
votos. S6 vou parar quando virar 300 VotoS. E eu acho 
que não posso 300. E1.i voü Virã.r uns ISO Võtos.- Só vou 
parar quando virar 150 votos. Se a gente trabalhar por 
metas, e trab::!lhar em cima da meta até atingir, o des­
mantelo está_ fei_to. Eu quando _era _engenheiro de obras 
fazia estradas, eu sempre consegui o meu objetivo por­
que eu tinha mapa (palavras inaudíveis) e eU dizia a mi-­
nha meta pro mes de setembro é chegar a esse ponto. 
Mês de outubro, a este ponto. EntãO Cu tinha insucesso 
com chuva, num dia, então eu compensava em dois dias 
seguintes e sempre compensava a minha meta. E sempre 
tive sucesso na rilinha atividade profissional. Mesma coi­
sa é iss.o (palavra inaudível). Se estabelecer como meta 
mas se esforçar para atingir aquela meta. Se não queres­
tabelecer a meta, vai ser U11J...SUfoco. Não vai ·conseguir. 
Se for para: conseguir o que fcir Possível, não vai canse-_ 
guir o máximo. Mas se estabelecer u_ma meta íntim_a, in­
terior, mínima de 150, e o céu é o limite, a!i consegue um 
resultado muito bom. Eu queria ver se cada prefeíto, 
conseguia virar com a sua estrutura, no mínimo, 150 vo­
tos. E é possível. Basta examinar que existe hoje um uni­
verso de 25.000 eleitos pobres e iitdecisos. Nós vamo·s ter 
que trabalhar em cima disto. __ _ __ 

Álvaro Alberto Souto Barreto (Presidente dâ APE"R.N 
-Associação de Poupança, e Coordenador da_Campa­
nha). 

Eu queria dar uma palavrinha. O que eu acho é o se­
guinte: é que a campanha está pau a pau, e quem vai de­
cidir esta campanha são o_s prefeitos. E eu acho que tem 
que usar tudo, como jã foi dito aqui. E principalmente I­
berê é o coordenador que nós vamos ficar que (íninteligi­
vel) o prefeito vai ficar. Nós vamos (palavra inaudível) 
com ·o PM DB. As pessoas que estão identificadas com 
essa área conhecem muito bem as pessaos mais pobres, 
mais humildes, que na verdade eu conheço jâ dei, já par­
ticipei. de várias pessoas que chegam para mim e dizem 
que só votam em quem me der alguma coisa. Então essas 
pessoas, se for preciso, eu sou muito claro, o meu jogo é 
aberto, e tem que ser aberto porque nós precisamos ga­
nhar a elei~ão, __ e vamos ganhar, é se preciso for comprar 
os títulos, vamos comprar os títulos. O que é que tem 
comprar os títulos? Tem que gastar dinheiro, tem que 
gastar. A verdade é que tem que chegar com dinheiro no 
bolso. E chegar e comprar o título e levar o sujeito para 
dentro da urna, votar, comprar o voto dele. A verdade 
(palavras ininteligfveis) porque nós precisamos g'anhar e 
vamos ganhar. E só ganhamos se for, eU só acredito no 
dinheiro. O eleitor nessa h_ora jâ estã é, ou é, ouvindo­
muitos discursos, comício, muita gente falando, ele não 
vai mais para coriVefS:i fii:tda, não vai votar, porque o 
candidato A ou B é melhor, não. Ele vai com o dinheiro 
na mão, na frente, alí. Se for para comprar os títulos va­
mos comprar. Eu vou lá, se for preciSO cOmjm:ir 300 títu­
los dando a metade, levando os títulos (palavra inaudí­
.vel) para de~ois o cidadão depois ir pegar o titulo o res­
tante, eu pago. Nós vamos fazer isto no dia da eleição. 
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.. 
(Ruído de várias vozes.) . _ 
Outra voz, supostamente de Iberê Ferreira de Souza 

-MaS-é ·que fica mais difícil encontrar onde é a folha de 
votação, um pobre coitado (palavras inaudíveis} ele está 
querendo é ·o dinheiro: Agora outra coisa que podemo_s 
dizer para ele é o seguinte: tá aqui o título (palavras 1-

naudíve"is). . 
OUtra VoZ: Agora é muito fácil uma coisa. Nós que (1-. 

naudível) que sempre vota em Natal, que sempre vo-vo­
vo ... -o eleitor de G;aribaldi,_e se ele morar em Natal cer­
camos, aí ele não vai nem lá. Aí nós temos condições de 
manter ele (palavra ininteligfvel) (vãrias pessoas falan-
do). . . 

Outra voz - Os títulos que eu comprar eu vou ficar 
com eles dou a metade depois o sujeito vai pegar. E eu 
vou dizer que sei a secção_e a urna que ele vai votar, se 
ele não votar eu sei, não devolvo mais o título nem ores­
tante do dinheiro. 

(Palavras_ inaudíVeis.) 
Alvaro Alberto Souto Figueira- Aproveitando aí a 

presença do Prefeito de Tangará, eu também queria dar 
uma informação aoS Senhores. No desespero, no pro­
cesso de desespero que eles estão usando, inclusive pare- · 
ce que é método do PC e do PC do B, eles estão levan­
tando, ou eles tiveram acesso, ninguêm sabe como, a to­
das aqUelas visitas que foram feitas às pessoas mais ca­
rentes atrâs de material de construção, ·atrás de alguma 
ajuda. Es_tão remetendo uma carta, um bilhete~ dizendo 
o seguinte: que Vilma, na impossibilidade de atender as 
solic~t~ções deles, está p-edindo para ser encaminhado 
esses (palavra inintellgivel) estão preenchendo com 
vãrios trames. O nome do Deputado Nelson QueirOz é 
um dos contemplados, o meu nome é outro, dizendo que 
o Senhor procure o_ Deputado Nelson Queiroz na As­
sembléia Legislativa onde poderá receber a import.ância 
de Cr$ 1.200.000. Têm várias canas que mandam me 
procurar, que ·mandam procurar o Deputado Nelson 
Queiroz, ou outras pessoas. Isso já foram colocadas 
mais de 200 cartas dessas. Quer dizer, _é uma coisa inclu­
sive frustrante, porque tem pessoas que saem e recebem 
aquele negócio, então é muitO importante nessa coisa 
você-é-é. Tiveram com alguém que Vilma (palavra inin­
teligível) depois a isso você mostrar isso, que foi uma 
ação do partido comunista. Entendeu? Para pertur_bar e 
para frustrar. Outra voz. Tem uma coisa muito impor­
tante (inaudível) é sobre a chapa, 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
si<isão, designando para a sessão extraordinãi-ia, a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, e_m turnõ único, da redação final (ofereci­
da pela Comíssão de Redação em seu Parecer n'1862, de 
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1985), do Projeto d~ Resolução nO? 111, de 1985, que au­
toriza a Pfefeitura Municipal de Muniz Freire, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de crédito, no 
valor de Cr$ 30.769.788 (trinta rriilhões, setecentos e ses­
senta e nove mn. setecentos e oitenta e oito cruzeiros}_. 
para o fim que eSpecifica. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 62, de 1985 (n"' 4.974/85, na Casa_de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera 
u estrutura da categoria _funcional de tradutor e intérpre­
te,_ do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dã 
outiãs proVidências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 890 e 89!, de 
1985. das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
.~de Finanças. -

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 120, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n"' 868, de 1985), que 
autoriza o Govetrlo do Estado de Sergipe a elevar em 
Cr$ 977.282.400 (novecentos e setenta e sete milhões, 
duzentos e oitenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n"' 869, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 

-4-

Discussão, em turno ótlico, do Projeto de Resolução 
n.., _121, de 19~5 (:ipreseni"ado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 875, de 1985)1 que 
autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 519.044.481.001 (quinhentos e dezenove bilhões, 
quarenta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e um 
mil e um cruzeiro) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob n"' 876, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

ejuridicidade, com emenda que apresenta de n'?l-CCJ, e 
voto em separado do Senador Moacyr Duarte. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 122, de 19_85 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n"' 885, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado da Bahia a realizar ope­
mção de empréstimo externo no valor de US$ 
15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte­
americanos). tendo 

PARECER, sob n"' 886, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicídUde. 

_O SR. PRESIDENTE (Martiils Filho)- Está encer­
rada a sessã_o_,_ 

(Levanta-se a sessao às 16 horas e 15 minutos.) 

Ata da 218{1 Sessão,-em 6 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:-· ... -- .. 

Jorge Kalume - -Aitevir Leal - Eunice Michiles -
Fâbio Lucena - Alcides Paio - Galvão Modesto -

J 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Martins Filho 

Odacir Soares - Aloysio Chaves - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Amé~ico de Souza-_ Alberto Silva 
- _Ces-ar Cals- José Lins- Moacyr Duarte- Martins 
Hlho - Marcondes Gadelha - Milton Cabral- Ader-

bal Jurema- Cid Sampaio- Nivaldo Machado Alba­
rlo Franco - Lourival Baptistã - Luiz Viana ~ João 
Calmon - Josê Ignácio Ferreira -Amaral Peixoto -
AIT:tãr3.1 Furlan-.....:... SeV-ero Gomes-:.:_ Bene.ditQ Ferreira 
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-Mauro Borges- Gastão Müller- Rob_erto Wypych 
- Enêas Faria- Alcides Saldanha- Ociavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.­
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

Jt-Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

Nt 433, de 1985 

Requeremos urgência, nOs termos do a!t. 371, atrnea 
.. b", do Regimento lntemo, para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 180, de 1985, cjue autofiza a· Poder Exeéutivo 
a abrir crêditos suplementares até o limite de Cr$ 
10.146.500.000.000 (dez trilhões, cento e {ruarenta e siús 

. bilhões, e quinhentos milhões de cruzeiros), e dâ outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro de 198"5. -Sena­
dores Hélio Gueiros - Nivaldo Machado - Moacyr 
Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia nos termos 
regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
nl' 862, de 1985), do Projeto de Resolução nl' 111. d~ 
1985, que autoriza- a prefeitura muriicipaf de rYfuniz 
Freire, EStado do Espírito Santo,-a conhàtar ope-­
ração de _crédito. nO valor de_Cr$ 30.769.788 (tfinla 
milhões, setecentos- e sessenta e nove mil, setecentos 
e oitenta e oito .cruzeiros), pâ.fa o fim que especifica. 

Em discussão a -redação firiâ.C (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus-

são. · 
Encerrada a discussão a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai â promujgação. 

É a seguinte a redação final aprovada. -

Redação final do Projeto de Resolução n9 111, de 
1985. . . . . . . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter­
mos do art. 42, item VI, da Coristituição--:-- e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
No ,DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Muniz Freire, 
Estado do Espírito Santo, a contratar operação de 
crédito, no valor de CrS: 30.769.788 (trinta milhões, 
setecentos e sessenta e nove mil, setecentos e oitenta 
e oito cruzeiros), para o fim que especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 1! a Prefeitura Municipal de Muniz Freire, 

Estado do Espírito Santo, nos -termos do artl&o 2~ da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdito no 
valor de CrS: 30.769.788 (trinta inilhões, setecentos e ses­
senta e nove mil, setecentos e oitenta e oito cruzeiros), 
correspondente a 2.321,43 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional--ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de 
1984,junto à Caixa Econ_Õmica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social -. FAS, destinada à aquisição de caminhão bas­
culante, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Rrasii, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na da"ta -de 
sua publicação. 

O SR- PRES)DENTE (Martins Filho) -Item 2: 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de lei da· 
Câmara n9 62, de 1985 (n9 4.974/85, na Casa de 
origem), de íniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública. que altera a estrutura da Categoria Fun­
cional de Tradutor e Intêrprete, do Grupo-Outras 
AtiVidades de Nível Superior, e dâ outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nos 890 e 
891, de 1985. das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são: 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. _(Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irâ à sa-nção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 62, de 1985 

-(N9 4.974/85, na Casa de origem) 

(De iniCiativa do Si:-. Pres-idente da República) 
Altera a estrutura da Categol-ia Funcional de Tra­

dutor e Intérprete, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Sujle~ior, e-aá outr&S providê~cfas. 

_O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' A Categoria Funcional de Tradutor e Intér­
prete. Códlg"o N~938 ou L T-_NS~938, do Grupo-Outras 

Atividades de Nível Superior, a que se refere a lei n9 

5.645, de 10 de dezembro de 1970, fica alterada na forma 
constante do anexo_ desta leí. 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos ou 
empregos da classe especial e das intermediárias da Ca­
tegoria Funcional de Tradutor e Intérprete far-se-â me­
di ali te progressão funcional ou outras formas regulareS 
de provimento. 

Art. 29 Os servidores atualmente posicionados nas 
referências NS-1 e NS-2 ficam automaticamente locali­
zados na referência NS-3, inicial da classe A. 

Art. 31' Os _serYidores alcançados pelo disposto nes-
• ta !ei serão sítuã-dos nas novas classes da categoria fun­

cim1.ã.l, mantidas ás-atuais referências de vencimento ou 
salário. ressalvada a hipótese do seu art. 29. 

Art. 41' A nova estrutura das classes da Categoria 
Funcional de Tradutor e Intérprete não prejudicará a 
tramitação e a solução de pedidos de transferência e mo-­
vimentação de servidores, apresentados até a data da vi­
gência desta lei. 

Art. 51' A despesa com a execução desta lei correrá à 
conta das dotações próprias do O[çameil.to da União e 
das autarquias federais. 

Art. 6~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 79 Revogam-se ~s disposições em contrário. 

<Art. 1_o da Lei i:J..o , de 

·ANEXO 

de de 198 ) 

GruP., Categoria 
Funcional 

Código Referências de Ven~imento 
ou Salário por Classe 

OUtras Atividades de Ni­
vel Superior (NS-900 ou 
~LT-!:IB-900) 

e) . . . . . • • • • . . . • • • • • . • • • .--.- -~·... " ••..•..••••• - ••• -.-~.--- .-.._ ... --.. 
Tradutor e Intérprete NS-938 ou ClasS<, Espec./NB-22 a 25 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 3: 

. Disc_ussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 120, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
868, de 1985), que autoriza o Governo do Estado de 
Sergipe a elevar em Cr$ 977.282.400 (novecentos e 
setenta e sete milhões, duzentos e oitenta e dois mil 
e quatrocentos cruzeiros), o montante de sua dlvida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 869, de 1985, da ComiSsão 
c-'- de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.} 

Está aprovado. 
O projeto irâ à COmissão di: -Redação. 

LT-NS-938 GJ.asse C NS-17 a 21 
Class,e B NS-12 a 16 
Classe A 'NS- 3 a 11 

É o seguinte o Projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 120, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em Cr$ 977.282.400 (novecentos e setenta e sete mi­
lhões, duzentos e oitenta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

O Senado_ Federal resolve: 

Art. (Q É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­
mOs do art. 2~' da Resolução n~' 93,de 1 1 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
977.282.400 (novecentos e setenta e sete milhões, duzen­
tos e oitenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros), corres­
pondente a 40.000 ORTN de Cr$ 24.432,06, vigente em 
janeiro/85, o montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar uma operação de cr-êdi­
to de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen~ 
volvimento Social - F AS, destinada à implantação de 
postos de saúde na zona rural do Estado, obedecidas as 
condiçõ_es admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 
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Art. 2<? Esta resolução_ entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR.. PRESID~NTE {fv!artins Filho) -l~em 4: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n•.o 121, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia como conclusão de seu Parecer nl' 875, de 1985), que 
autoriza Q_ G_ovúno do -Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 519.044.481.001 (quinhentos e dezenove bilhões. 
quarenta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e um 
mil e um cruzeiros); o montante de sua dívida consolida­
du, tendo 

PARECER, sob nl' 876;de 1985, da COmiSsão 

---'- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jutidicidadc, com emenda qu.e apresenta de n" l~CCJ, e 
voto em separado do Senador Moacyr Duarte. 

Em di~ussào o -projetq 
1
i ã emerlda. (Pausa.) 

Nilo havendo quem peÇa a palavra, encerro a discusw 
são. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que_o aprovam queiram perfuanecer 

sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
É o seguinte o projetO-aprõVãdo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 12i, DE !985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
varem CrS 519.044.481.001 (quinhentos e dezenove 
bilhões, quarenta e quatro milhões, quatrocentos e oi­
tenta e um mil e um cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I"' ~o Governo do Estado de São Paulo autow 

rizado a elevar, temporariamente~ os parâmetros I e 111, 
do art. 29 da Resolução nll 62-, de 28 de outubro de 1975, 
modificada pela de n"' 93, de 1 r de outubro de 1976, am­
bas do Senado Federal, de modo a permitir a contra­
tação de operação de crédito junto ao Banco NaciOnal 
de Desenvolvimento Econômico e Social- BNDES, no 
valor de CrS 519.044.481.001 (quinhentos e óeieDoVCbiw -
lhões, quarenta e quatro milhões, oitenta e um. mil e um 
cruzeiros), destinado à continuação das obras da linha -
Leste-Oeste do Metrô, dentro daS diretrizes do Plano 
Metropolitano de Transportes, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 211 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
a emenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam Senta~ 
do:i (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovado o projeto e a emenda, a matéria vai à Cow 

missão de Redação. 

E a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA No I - CCJ 

No art. !'I' do Projeto de Resolução n9 , de 
1985, da Comissão de Economia, iilCiua-se, logo após a 
palavra cruzeiros, a seguinte expressão: .. ~"equivalentes 
a 32.100.000 ORTN, vigente em setembro de 1984" ... 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nll 122, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer n9 885, de 
1985), que autoriza o Governo do &tado da Bahia a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$15,000.00 (quinze milhões de dólares norte­
americanos), tendo 

PARECER, sob nQ 886~ de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade. 
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Em disct;assão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaçã_o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perman<>' 

cer Sentados .. (Pausa.) 
-~provado. 

O PrOjeto irá à ConliSsão de Redação. 
--É o seguinte projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 122, DE 1985 

Autoriza o governo do Estado da Bahia a realizar 
operaçãõ---ae·-emp-restimo---edeino- no Valor de 
USSIS,OOO,OOO.OO (quinze milhões de dólares norte­
americanos. 

O_Senado_ Federal resolve: 
Art. 111 E o Governo do Estado da Bahia autoriza-

__ d_o __ _a rea_li:tar, com --ª--Earantia da O_ni_ão, uma ~peração 
de empréstimO externo no valor de US$ 15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares norte_-~!l:Jericanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado, destinada a financiar o PrQ­
grama de Perfuração de Poços Tubulares e a execução 
do Plano de Valorização dos Recursos Hídricos da Ba-
cia do Paraguassu. _ . _-_ ,-- __ 

Art. 7"' A operação realizar-se-á-noS termos aprOva.:· 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condtÇõeS CreditíCias da operação a ser efetuada pelo 
MiniStério- da Fazenda em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do arifgO 111, item Il~ dó· 
Decreto n"' 74.157. de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
demais exigêricias dos órgãos encarregados aa exeCução 
da política econômico-financeira do Governo Federal, 
e, ainda, o disposto na Lei EstadUal n9 3.701, de31-5-79~ 
autorízatiVã da operãção. -

Art. 3~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.- --

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. - · 

Passawse, agora, à apreciação do Requerimento nll 
433/85, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara nt 180, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Apfovado o requerimento, passa-se à aprec~ação da 

matéria. 

_Discus_são, em turno único, do Projeto de Lei da, __ 
Câma-ra n9 180, de 1985 (nll 6.501/85, na Casã.de" -­
Origem), de iniciãtivi do Senfior Presidente da Re­
pública, que autoriza o Poder Executivo a ab_rfr cré­
di"tos suplementares até o limite de Cr$ 
10.146.500.000.000) (dez trilhões, cento e quarenta 
e seis bilhões, e quinhentos milhões de cruzeiros), e 
dá outras providências (dependendo de parecer da 
Comissão de Firiimçâs). - -

Solicito do nobre Senhor Senador AlbanO Franco o · 
Parecer da Comissão de Finançàs. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretende o Poder Executivo, com o Projeto de Lei em 
epígrafe, ser autorizado a abrir créditos suplementares 

- ao vígC-nte Orçailiento da União - objeto da Lei nll 
7.27.6,_rle lO de dezembro de 1984-, até o limite de Cri 
10.146.500.000.000 (dez trilhões1 cento e quarenta e- seis 
bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros), para o que 
apresenta como recursos dispon[veis os provenientes de 
excesso de arrecadação de receitas ordinárias do Tesouw 
ro Nacional. 

2. Esses créditos suplementares, agrupados por limi­
tes parciais. consõãnte ·os incisos I a 111 do art. 111 do 
Projeto sob exame, teriam a seguinte destinação: 

a) até Cri 3.029,8 bilhões - para reforço de do­
tações destinadas a pagamento de pessoal e encargos so­

_ciais_ de diversos órgãos constantes da Lei de Meios: 
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!J) até Cr~ 3.616,2 bilhões -para amortização e en­
cargos de financiamento de órgãos da Administração 
Federal Direta e Indireta e de fundações instituídas pelo 
P:odçr P(tblic_o; . _ 

c) até Crl3.500,5 bilhões- para a consecução-e um 
detelhado programa de trabalho que,_ em síntese, prevê a 
parcela de Cr$ 1.389.607 milhões como reforço para a 
Res.erva de Contingência, visando ao ajus~e da execução 
orçamentária, além da restante parte de Cr$ 2.110.893 
milhões como reforço de_ dotações de custeio e capital, 
assim distribuídas: 

Câmari dos_ Deputados 
Senado Federal 
Presidência da República 
Minlstério da Aeronáutica 
Ministério da Agricultura . 
Ministério- da Educação e Cultura 
Min_istério do Exército 
Ministério da Fazenda 
Ministério do Inti:rior-
Ministério da Justiça 

-MinistériO -da Marinha 
Ministério das Relações Exteriores 
Ministério dos Transportes 
Encargos Gerais da União 
Total 

CrS 1.000 
5.550.000 

65.000.000 
9i.200.000 
69.753.100 
73.933.100 

145.000.000 
146.262.700 
92.400.000. 

415.900.000 
42.933.500 
88.940.600 

180.270.000 
178.886.000 
510.864.000 

2.110.893.000 

3. No corrente exercício, jâ se procedeu a umá. auto­
rização legislativa semelhante, consubstanciada na Lei 
n'l' 7.330, de 27 de junho de 1985. quando, segundo esti­
_m~ti_vas de abril p.p., evidenciavawse um excesso de arre­
cadação de Crl38.807.7 bilhões- com o que se elevou 
a Rec_eita -para Cri 121.120,0 bilhões, em vez de Cr$ 
82.316.3 bilhões como constou da Lei de Meios. 

4. Agora, com esta nova reestimativa, a Receita do 
Tesouro para o corrente exercício deverá alcançar o 
montante de Cr$ 137.000,0 bilhões, decorrente do pro­
vável excesso de arrecadação de Crl15.880,0 bilhões­
dos quais Cr$ -10.146,5 bilhões são recursos ordinários 
da União a serem utiHzados sob a forma de créditos su­
plementares. consoante s.e pretende com o presente Pro­
jeto de Lei. Restariam Cr$ 5.847,1 bílhões a se"rem adi­
cionados às transferências a Estados, Distrito Federal, 
Municípios e Territórios. 

S. Tais informações friTam colhidas no texto da Ex­
posição de Moiivos n9 457, de 27 de setembro de 1985, 
do Senhor Ministro Chefe da SEPLANwPR, à qual faz 
referência a Mensagem nll 482, de igual data, do Exce­
lentíssimo Seilhor Presidente da República. Af tambêm 
se encontra. a par de dois anexos demonstrativos, juStifi­
cativa desse excesso de arrecadação, ocorrido, notada­
mente, quanto aos Impostos sobre a Renda e sobre Pro­
dut~s _lndu~t~ializados, em decorrência de um conjunto 
de medidas fiscais adotadas entre maio e julho p.p., que 
compreende, in verbis: 

- elevaÇão das alíquotas do Imposto sobre a 
Renda incidentes nos rendimentos de títulos com 
correção prefixada e de aplicações de curto prazo; 

-eliminação do benefício pecuniárío relativo 
ao Imposto sobre a Renda nas remessas de juros 
para o exterior (Decreto-lei n'~' 1.411/75); ' 

...:... antecipação do prazodeirrecadação dÕ !ai­
posto sobre Produtos Industrializados que, em al­
guns setores, reduziu-se de até 165 dias para 45 
dias." 

6. Em síntese, e, ainda, segundo a referida fonte: 

.. 6. Este excesso de arrecadação previsto per­
mitirá a cobertura dos gastos adicionais considera­
dos incomprimíveis neste ano com Pessoal e Encar­
gos Sociais, amortização e encargos da dívida e 
atendimento de alguns itens classíficáveis em outras 
despesas correntes e de capital." 

7. A nosso ver, não há o que obstar quanto ao méri­
to da Proposição em tela, plenamente justificada nos 
termos da lei OrgâniCa -de Direito Financeiro (Lei n9 
4.320/64, arts 42,43 e§§ }9, 11 e 3"') e das normas constiw 
tucionais específicas (arts. 61, § tv, .. c" e 65). 

8. Assim sendo, - e na esteira dos pronUnciamen­
tos anteriores, sobretudo o da Comissão de Fiscalização 
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financeira e Tomada de Contas da Câmara dos Depu­
tados - nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
sob exame, no que tange aos seus aspectos financeiros, 
inclusive quanto à cOnveniência e à oportunidade das 
despesas a serem atendidas mediante a abertura dos cré.. 
ditOs suplementares cuja autQrízaçào se pretende. 

PROJETO DE LEI DA C,\MARA 
N• iso, det9!1s 

_(nl' 6.501/85, na Casa de origem) 

De inic_iativa. do Senhor Presidente da Repóblica 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer é 
favorável. 

Autoriza o Poder Execntivo a abrir créditos suple­
mentares até o limite de CtS 10.146.500.000.000 (dez 
trilhões, cento e quarenta e seis bllhões e quinhentos 
milhõ~s de cruzeiros), e dá. outras providencias. Completada a instrução da matéria, passa·se à sua 

aprecia~:;ão. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) _ 

O Congresso N acionai decreta: Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a enCer­
rada. 

- Art. ('i' Fica o Pod~r ExeCutivo autorizado a abrir 
créditos suplementares ao Orçamento da União (Lei n'i' 
7.276, de 10 de dezembrQ~ 1984;),_!~ª- o _limite de CrS 
10.146.500.000J)OO {dez trilhões, cento~ quarenta e seis 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneCain -senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

--_bilhões e quinhentos milhões de crUzeiroS)~-Utilizando os 
-recurs-os ·do excesso de arrecadaçãO de reCeitaS Ordi-

-_IfáfiaS:âó Tesouro Nacional, de acordo com o incisO 11-

0100 - C~MARA DOS DEPUTADOS 

0101 - Câmara dos Deputados· 

0101.01010014.030 - Ação Legislativa 

0101.01010215.358- Recupe1·ação' e Adaptaçãõ dO Edi­
ficio-Sede e dos Anexos 

0101.01010312.014 - Assistência Financeira a Entid~ 
des · 

0101.01014282.225 -Assistência l·iedica a Servidores, 

0101.01573165.230 - Unidades. lla!)itacionais ém Bras_!. 
1 i a 

0.200 - SENADO FEDERAL 

0201. - Senado Federal.~ 

0201.01010014.03I!' -~lição' L<·giSlntiva 

0201.01010211.005 - Rcapal'elhament.o do Senado Je~7 
dera1 

0201.01010253.166 - Obras Compl~mcnLt<~·es no Comple­
xo do Senado redc>·a 1 

0201.01010312.0H~- Assistênci'o rinanceíra' a~fnlida ct-es ~ ~ 

1100 - PRES!DtNCIA [1/1 REPÚRUCf1 

1103 - Conselho dC! Segurança Nacional 

1103.06090201,003 - 1\ss~ssO>-arntnto >·elacionado 
Segurança Nci~iónal 

a 

1114 ;_Secretaria r:le Plancjamc-nto-Cri-
tidades Supervision~dai --

1114.03100202.803 Atividades a cargo do Con:;el.ho 
Nacional de , r Dcis~J1vá_i_viáierlto­
Cieot1f·ico c Tccn01Õgico 

1114.03100212.803 - A~t i vi rlades a cargo do Canse 1 h o 

1114.0310U552.8Q3 -

Nacional de ·Desenvolvimento 
Cíentlfico e Tetno1Õg1co 

Atividades a cargo do Conselho 
Naci__onaJ de- - Desenvol viménto 
Cientifit.o e TecnolOgico 

N oyem~ro de ~985 

do§ 1" do art. 43 da Lei n" 4.320, de 17 de março de 
1964-, sendo: 

_ I - créditos .SJ.:Lplementares atê o limite de CrS 
3,029.800-.tJOO.Qoo _(t_r~s t!il~ões,_ vinte e nove bilhões c 

_ oitoce_ntos milhões de _cruzeiros), parâ. g reforço de do­
tações destinadas ao pagamento de pessoal e encargos 
sociais de diversos órgãos constantes da Lei de Meios; 

n - créditos supteriientáres. ãt6. -- õ-~ tiínite dé eiS 
3.616.200.000.000 (três trilhões, seiscentos e deze$seis bi­
lhões e duzentos milhões de cruzeiros}, para amorti­
zação e encargos de financiamento dos Órgãos da Ad­
miniStração federal Direta, Indireta e Fundações insti­
tuídas pelo Poder Público; 

. UI- cféditos suplementares at~ o-:Hõl.ite de Cr$ 
3.500.500.000.000 (três trilhões, . qu_inhentos bilhões e 
quinhentos milhões de cruzeiros). pára a consecução do 
s~uinte programa de trabalho: 

5.550.000 

2. iOO.OOO 

1.500.000 

700.000 

750.000 

500.000 

65.000.000 

2.890.000 

1.9To.boo 

Go.ono.ooo 

200.000 

20.000.00Q. 

20.DGO.OOO 

75.200.000 

300.000 

1. 300.000 

16.823.000 
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lll4.03lO'o572.803 _-Atividades a carrro do Consolho 
Nacional de __ Desenvolvimento 
Cien-ttfiCo e- Tec-nolõ9ic0 

lll4.03102"3SZ.-8D3 -.Atividades a cargo do Conselho 
Naci o na 1 de Desenvo 1 viment.o 
Cientifico e Tecn-o10giêó- ·-

lll4.15844942.Bll3 -Atividades a cargo do Conselho __ 
Na c i o na 1 . de D8senvo 1 vimento 
Cientifico_ e Tecno}Õgico 

/ 
1 ZOO - H! Nl STF.RI O DA AERON~UTI CA 

1201.06260212.323 - Al imantação ·de Pessoa 1 

1300 - Ml NI ST(RI O DA AGRICULTURA 

1302 - Secretaria-Geral 

1302-04182696-319 - Contribuição ào Fundó- de Eletri 
ficação RUI-al de Cooperativas 

1303 - Secretaria-Geral-Entidades Su-
pervisionadas -----

1303-04100551-812- Projetos a cargo da Empresa Bra 
sileira de Pesquisa Agropecvã= 
ria 

1303.04180212-927 - Atividades a cargo da Empresa 
Brasileira de Asslstência íécni 
ca e Extensão Rura 1 -

1303.04180572.927 - Atividades a cargo_ da Empresa 
Brasileira de Assistêócia··rêcni 
ca e Extensão Rural -

1500 - MlNISTtR!O DA EDUCAÇ~O E CULTU­
RA 

1502 - Secretaria-Geral 
1502.08090311.457- Apoio a Projetos de Desenvolvi­

mento da Educação e Cultura 
1502.08Q90402.005 - Coordenação do Planejamento-

1503 - Secretaria-Geral-Entidades Su­
pervisionadas 

1503.08472352.963 -Atividades a cargo da Fundação 
de Assistência ao Estudante _ 

1513 - Secretaria de Educação Superior 
1513.08440316.278 - Programa Integrado de Desenvol­

vimento da Educação _Su-pel~i_or-

1513.08442052.106 -_1\ssístência Financeira a Entida 
des Universitãrias não _FederaiS 

1516- Secretaria de Educação Ffslca_e 
Desportos 

1516.08440316.025 c·Apoio ao Desenvolvimento da [du 
cação Fisica -

1516. 08460212.470 c Coordenação da Edu.cação F1s 1 <;a 
e Despo1·tos 

1516.08460316.027 - Apoio ao Desenvolvimento do Es-­
porte 

1516.08460316.028 - Apoio ao Desenvolvimento do Des 
porto Estudantil 

1516.08460316.029- Apoio ao Desenvolvimento do Des 
porto Comunitãrio 
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-55. 11 7 . 000 

400.000 

69. 7 5~._:1_0_9. 

69. 7"Sl:_:l_00 

69.753.100 

73-933.100 
~o:. 

15.000.00f!_ 

15.000.000 

58. 933-_:l_~f!. 

44.609.600 
-

2.000_000 

12.323.500 

145.000.000 -------
27.780.700 -----
27.623.700 

157.000 

36.100.000 -------
36.100.000 
66.4L9_.3oo 

46.419.300 

20.000.000 

14.500.000 

3.500-000 -

250.000 

-
600.000 

1.550.000 

8.250.000 
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1516.08462276.1 gq c A pai o ãs Associacões. de Guari­
tia do Atleta PrÕfissional 

1520- Centro de Desenvolvimento e 
Apoio Têcni co ã r'ducaçã'ó -

T52D.080:10216.2G6 - Ad~tinistrªção do· Centro da De-= 
senvdlvirncnfo e- Apoi6.TéC.i1ic~ a 
Educação 

1600 - M!NISTtRIO DO EXERCITO 

lGOl - Secretaria de Economia e Finan­
ças 

1601.06281664.644 - Suprimento de Subsist~ncia 

1700- MINISTtRIO DA FAZENDA 

1702 - Secreta ri a c Geral 

1702.03070214.624- 11anutenção âas-Atividades de 
Pes_qui sas __ e_-_de ._lr_J "i"Qr.mes ·~ 

1710 - 'Secretaria da Receita_ Federal 

1710.03080304.090 - Pesquisas e Informes_ <cooõmicoc. , 
Fiscais 

1900 --MINISTERIO DO INTERIOR 

1902 - Secretaria-Geral 

1.902. 03811784. 029_ - Coot·denação do Sistema -Na c i o na 1 
de Defesa. Civil 

2000 ~-11INISTCRIO DA JUSTIÇA 

2004 - I~ i ni s tê ri o Pub 1 i co Fcde1·a 1 

2004.02040142.153 - Defesa dos Jnt.e>·esses da Uniíio 
em Julzo _ 

2100 - MlN ISTtRI O DA 11AR lNHA 

2101 - Secretaria-Geral da f\arinha 

2101.06271632.323 7 Alimentação de. Pessoal 

2400 - MJNISTtRIO DAS RELAÇÕES EXIE-
RIOHES 

2401 c l~inister1o das Relações"· Exte­
riores 

2401.12724112.038 - ·Párticipação em· Organismos In-­
ternacionais 

2700 - M IN JSTtRI O DO'S TRANSPORTES 

2703 -Secretaria-Geral-Entidades Su­
pervi si ana-das 

2703.16895"451.921 - Projetos a cargo da Red\' Ferro­
viãria Federal S/A 

2703.16905631.925 - Projetos a ca1·go da Empresa de 
Portos do Brasil S/A 

35'0. 000 

~-- ,._ - zoo:ooo ----

200.000 

146.262.700 

146.262.700 

146.262,700 

92.<1_()_~ 

22.400.000 ----

• ?2.400.000 

z.o.o~ 

70.000.000 

415.900.000 

42.933.500 

42.933.500 -·-·-· -·-

88.940.600 

88.940.600 

180.270.000 

180.270 .. 000 

180.270.000 

178. ssG:ooo 

178.886.000 

7.986.000 

58.900.000 
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2703.16915711~951 - Projetos a cargo da Empresa Bra 
sileira de Transportes Ut·banos-

270:1.16915721.966-- Projetos a ·cargo ·da Companhia 
Brasileira de Trens Urb_anos 

2800 - eNCARGOS GERAIS DA UNII\0 

2802 - Recursos sob Superv·i siío da Se­
cretaria de Planeja111e.nto/PR 

2802.02040257.027 - Construção, -llquisiçõo e Adapta­
ção de Prêdios pa·ra a ,Justiça 
do Trabalho 

2802.03090446.237 - Dinamização da C,11"tografia 

2802.031005Ss:66lr- Missão Espacial Completa- Brás i: 
leira 

2802.07401837.231 - P"rogi-aina Rqji o na 1 de Àpoi o ao 

52.000.000 

60.000.000 

510.864.000 -----

235.3G4.000 

20.864.000-

5.000.000 

so.ooa.ooo 

P_equeno Pl~odutor Rural ~ Proje-:__ -
to Nordeste 10o.ooo.ooo: 

2802.08421882.092 ~-Assistência Filíanccira ã Campa-· 
nha Na c i o na 1 de Esco-l as da Comu 
ni da de 5 .o o o .000 

2802.11640351.776- Participação da União no Cap1-
tal da Financiadora de Estudos 
e Projetos 25.000.000 

2804 - Fundo Nacional de Desenvolvimen 
tô Cientifico e Tecno1Õçj"ico 

2804.03070212.251 -Administração do Fundo Nacional 
de Desenvolvimr::u-.t.o Cientifico -e­
Tecno 1 Õglcó 

2804.0310'045_5.673" -=--ApOlO- a- PrOjetos de Desenvolvf­
mento Soei a 1 · 

2804.03100545.670- Apoio-a: Pt·ojetós de Desenvolvi­
mento Cientifico 

2804.03l00553.6ll - ApóTo a Projetos Especiais 

2804.031G0555.611 - Apoio a Projetos de Desenvolvi­
mento Tecno1Õgico 

2804.03100555.672 - Apoio a Projetos na At·ea 
Energi,a 

2804.031D0555.674 - Apoio a Projetos de Desenvolvi­
mento da AgJ~opecuãri a 

2804.03100555.675- Apoio ·a Pt·ojetos_na l'irea de Re­
cuJ~sos Na tu r a i s 

2804.03ldD565.677 .-Ap-oio a Projetos de Desenvolvi­
mento Tt~cnolÕgico da Empresa -Na 
cional -

2804.03100575.676 - Apoio a r,-ojetos na Ãrea de In­
fra-Estrutura Cientifica e lec-­
nolÕgica 

280~ ~ Programas Especiais - Recursos 
sob Supervisão da Secretaria de 
Pl anej amento/PR · 

2805.07401835.433 ~ Apoio a Projetos de Desenvolvi-
mento Regional .. 

20.000.000 

400.000 

1.794.6()0 

489 :4oo 

4.086.800 

.489.400 

1.074. 200 

637.70D 

2. 084. 100 

978.800 

255.000.000 

255.000.000 
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3900 - RESERVA DE CONTINGtNClA l.389.607.0UO 

3900 - Raserva de Contingência 1.389.607.000 

3900.99999999-999 - Reserva de Contingência 1.389.607.0bd. 

blicação. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- A Pr~sidên-­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 50 minutOs, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 66, de 1985 (n9 5.20A/85, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a Estruturação de_Categorias Funcíõ­
nais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário dos Qua­
dros das Secretarias dos Tribunais Eleitorais e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÃ V EIS, sob n~'s 892 e 893, das 
Comissões: 

-de Serviço Público Ovil; e 
-de Finanças. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n"' 24, de 1984 (n_~> 71/84,__ na Câmara do_s Depu­
tados), que aprova o texto do Convênio Zoossanitário 
para a Importação e a_ Exportação de Animais e de Pro­
dutos de Origem Animal, celebrado entre o Go_vemo da 
República Federativa do Brasíl_ e o Governo da Espa­
nha, e concluído em Madrid, a 12 de abril de 1984, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 855 e 856. de 
1985, das Comissões: 

- de ReJações Exteriores; e 
- de Agricultura. 

T O T A L 3.500.500.000 -------

Art. 2Q - Esta lei entra em vigor na âata de sua P.'!. 

Art. 39 - Revogam-se as dispos-ições em contrã1~io. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'1 123, de 1985 (apresentado pela Comissão de EconQ­
mia como conclusão de seu Parecer n.?.894, de 1985), que 
au~oriza a Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno (RO) 
a elevar em C r~ 254.822.079 (duzentos e cínqüenta e qua­
tro milhões, oitocentos e viilte e.dais_ mil, setenta e: nove 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 895 e 896, de 1985, das Comis­
sões: 

...:._ d~ Const_ituiçiio e Justiça, pela conStitucionalidáde e 
juridi_cidade; e 

-de Municípios, favorável: 

·4 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de Resolução 
n9 124, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 897, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Jauru, Estado de 
Mato Grosso, a: elevar em Cr$ I .085.652.592 (um bilhão, 
oitenta e cinco milhões, seiscentos e cinqüenta e dois mil, 
qUinhentos elloventa e dois Cruzeiros)_o rnontante_de s_ua 
dívida consOHd<ida, tendo 

PARECERES, sob n~>s 898 e 899, de 1985, das Comis­
sões.:.. 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

5 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n\1 125, de l958 (apresentado pela comissão de economia 
como conclusão de seu parecer n'~ 900, de 1985), que au­
toriza a prefeitura municipal de Rio Branco (MT) a ele­
var em Cr$ 543.197.257 (quinhentos e quarenta e três mi­
lhões, cento e noyenta e sete mil, duzentos e cinqüenta e 
sete cruzeiros) o montante da sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 901 e 902, de 1985, das comis­
sões: 
· -de C'onsfituiçiio-eJustiça, pela constítU<;-io_nalidadee 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

6 
- - Discussão, em turno único, do projeto de resolução n'~ 
126, de 1985 (apresentado pela comissão de economia 
como conclusão de seu parecer n\1903, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura MuniCipal de São José dos Quatro 
Marcos (MT) a elevar em Cr$ 1.128.299.406 (um bilhão, 
cento e vinte e oho milhões, duzentos e noventa e nove 
mil, quatrocentos e seis cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 904 e 905, de 1985, das comis­
sões: 

-=- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

= ·O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo que tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se à sessão· às 18 horas e 46 minutos.) 

Ata da 219lil Sessão, em 6 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÃS 18 HORAS E 5Ó MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - Alcides Paio - Galvão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Amêrico de Souza - Alberto Silva 
- Cesar Cals -José Lins- Moacyr Duarte- Martins 

· Filho- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Ader­
bal Jurema --Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Al­
bano Franco- Lourival Baptista- Luiz Viana- João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto -
Amaral Furlan - Severo- Gomes - Benedi_to Ferreira 
-Mauro Borges- Gastão Müller- Roberto Wypych 
- Enéas Faria- Alcides Saldanha- Octávio Cardoso. 

Presidência do Sr. Martins Filho 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A lista de 
presença acu-sa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário vai proce-der à leitura do Expe­

diente. 

t: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revi:dtllo Senado autógrafo do seguinte pro· 
jeto 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 181, de 1985 

(N~> 6.702/85, na Casa de origem) 
(De iniCiativa do Sr. Presidente da República) 

Modifica a redação do parágrafo único do art. l'~ 
do Decre~o-lei n~> 2.249, de 25 de fevereiro de 1985, e 
dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l~' O parágrafo único do art. l'>' do Decreto-lei 
n~> 2.249, de 25 de fevereiro de 1985, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
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~·Art. {9 ••••..• -.-·--······················· 
ParâgfàfO' único. -A GratifiCaÇão a qlie -sé"fêfeêe. 

este artigo não poderã ser percebida pelos integranw 
tes do magistério federal ou servidores que façam 
jus a complementação salarial ou vantagem, previs­
tas em tabelas especiais ou emergenciais, oU às grati­
ficações de que tratam a Lei n~' 7.146, de 23 de no­
vembro de 1983, e os Decretos-leis n'ils 2.074, de 20 
de dezembro de 1983, 2.111, de 4 de abril de 1984, 
2.112, de 17 de abril de 1984,2.114, de23 de abril de 
1984, 2.117, de 7 de maio de 1984, 2.128, de 20 deju· 
nho de 1984,2.140, de 28 de junho de 1984,2.154, 
de 30 de julho de 1984, 2.188, 2.189, 2.190, 2.191, 
2.193, 2.194, 2.195, tod_os de 26 de dezembro de 
1984, e 2.246, de 21 de fevereiro de 1985." 

Art. 2~' A Gratificação_--de Atividade Técnico­
Administrativa a que passam a fazer jus os ocupantes de 
empregos de nível superior das tabelas da Administração 
Federal direta e das autarquias federais, que percebam 
salários superiores aos rel.at_ivos ao Plano de Classifi­
cação de Cargos, instituído na con_formidade; _d!}.,Lei n'i' 
5.645, de I O de dezerilbro de 1970, serã paga no percen­
tual de 80% (oitenta por cento) do atual salário corres­
pondente à referência NS-25 de que trata o Anexo 111 do 
Decreto-lei n'i' 1.902, de 22 de _dezembro de 1981. 

Art. _3_Y Os efeitos finariceirós desta lei retr9agem a 
19 de setembro de 1985. 

Art. 4Y A despesa decorrente da execução do dispos­
to nesta lei correrá à conta das dotações do Orçamento 
Geral da União e das autarquias federais. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6Y Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 538, DE 1985 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro Extraordinário para Assuntos de Admi­
nistração, o anexo projeto de lei que ~·modifica a redação 
do parágrafo único do art. ['?do Decreto-lei nY 2.249, de 

· 25 de fevereiro de 1985, e dá outras -prOVídências". 
Brasília, 29 de outubro de 1985. -José Sarney. 

EM n9 186 
Em 24 de outubro de 1985. 

Excelenttssimo Senhor Presidente da República: 
Mediante o Decreto-lei n9 2.249, de 1985, o deferimen­

to da Gratificação de Atividade TécniCo.:Administrativa 
foi estendida aos ocupantes de cargos e empregos de 
nível superior dos quadros e tabelas da Administração 
Federal direta e das autarquias federais, ainda não con­
templados com algumas das vantagens que haviam sido 
criadas, naquela oportunidade. -

2. Expressamente, estão excluídas da concessão da 
aludida vantagem os servidores que façam juz a salários 
superiores aos relativos ao Plano de Classificação de 
Cargos, instituído pela Lei n9 5.645, de 1970. 

3. O_ó_bice legal impeditivo do auferimento da citada 
GratificaÇão ·por sei-vidores que tenham direito de rece-_ 
ber salários superiores aos do refçrido Plano de Classifi­
cação possibilitou que o pesSoal com salários compatí­
veis com os do mesmo Sistema de Classificação perce­
bessem estipêndios superioreS áos daqueles. 

4. Em face_ dessa situação retributiva, este Órgão de­
senvolveu estudos a respeito, concluindo pela conveniên­
cia de recompor-se o equHíbrio retributivo existente an­
teriormente à expedição do aludido Decreto-lei nY 2.249, 
de 1985. 

5. ContiJdo, nessa recomposição salarial deve-se 
atentar para o fato de que há servidores, exercentes de 
mesmas atividades mas que percebem remuneração dife­
rente. 

6. Assim, resultou dos estudos realizado~ a respeito 
do assunto a ilação de que os servidores de n_jvel supe­
rior, com direito de receber salários superiores ao dare­
ferência NS-25, deve ser concedida a Gratificação da es­
pécie no percentual de 80% {oíte_nta por cento), iriCiderite 
sobre o salário da mesma referência NS-25. 

7. Ante o exposto, tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Ex<;:elência o presente ante-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

projeto de lei, acompanhado da correspondente mensa­
gem, que coitsubstancia a medida de que se trata. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de elevado respeito.- Aluízio Al­
ves, Ministro de Estado Extraordínário para Assuntos 
de Administração-
Aviso n9 732 - SUPAR. 

Em 29 de -outubro de 1985. 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DO. Primeiro~Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília- DF. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem do Excelentfssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro Extraordinário para ASsUntoS de Adminis­
tmçào, relatfva a projeto de lei que "modifica a redação 
do parágrafo único do art. li' do Decreto-lei n9 2.249, de 
25 de fevereiro de I 985, e dá outras providências". 

:Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. - Jo~ 
sé Hugo Castelo Branco, Ministro Chefe do Gabinete Ci­

·vii. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.645 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias rederais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a sf;_guiilte Lei: 
Art. J9 A classificação de cargos do Serviço Civil da 

União e das autarquias federais obedecerá às diretrizes 
estabdecidus na presente lei, 

Art. 29 Os cargos serão classificados-Como de PrOvi­
mento em comisS:ão. e de prov-imento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 

I - Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica 
Jll - Diplomacia 
IV - Magistério 
V - Polícia Federal 
VI - Tributução, Arrecadação e Fiscalização 
VII - Artesanato 
VIII - Serviços Auxiltares 
IX - Outras atividades de nível superior 
X - Outras atividade,s de nível médio. 
Art. 31' Segundo a correlação e afinididade, a natu­

reza dos trabalhos ou o_ nível de conhecimentos aplica­
dos, cada Grupo, abra·ngendo várias attvidades, com­
preenderá: 

1 - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 
de direção e assessoramento superiore.'i da administração 
cujo provimento deva ser regido pelo critério da con­
fi~i_il_Ça, segu,ndo for estabelecido em regulamento. 
Il- Pesquisa Cicntíflca e Tecnológica: os cargos com 

atribuições exc_lus_Lvas ou Corilprovadamente principais; 
de pesquisa científica, pura ou aplicada, para cujo provi­
mento só exija diploma de curso superior do ensino ou 
habilitação legal equivalente e não estejam abrangidos 
peb legislação do Magistério Superior. 

rtl - Diplomacia: os cargos que se destinam a repre­
s_e.hta_ç_i,iõ diplomática. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magis­
tério de todos os níveis de ensino~ 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de na­
tureza policial. 

VI- Tributação, ArreCadação e Fiscalização: os car­
gos com atividades de tributação, arrecadação e fiscali­
zação de tributos federais. 

VI r -Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
pcóimnente, prindpaís ou auxiliares, relacionadas com 
o~ ser·iiços de artffice em suas várias modafidades, 

VIII - Serviços Auxiliares: os cargos de atividades 
adminisü ativas em geral, quando não de nível superior. 
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IX - Outras atividades de nível superior: os demais 
cargos para cojo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais car­
gos para cujo provimento se exija diploma ou certifica"do 
de conclusão de curso de grau médio ou habilitação 
equiv<.~lcnte. 

ParUgrafo único. As atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de exect,~.çã_o indireta, mediante contrato, de acor­
do com o art. 10, § 7~>, do Decreto-lei n" 200, de 25 dç-fe­
vercfro de 1967. 

Art. 49 Outros Grupos, com características pró­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior, 
poderão sei estabelecidos ou desmembrados daqueles, se 
o jUStíficarem aS riecessidades da Administração, me­
diante atõ -do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível 
a __ ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
mordialm!':nte, aos seguintes fatores: 

r - importância da atividade para o desenvolvimento 
nacional. 
Il- complexidade e responsabilidade das atribuições 

exercidas; e 
II I -qualificações requeridas para o desempenho das 

atribuições. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre 

os níveis dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 69 A ascensão e a pTogressão funcionais obede­

cerüo a critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Po­
der f:;!:'(ecutivo, <Jssociados a um sistema de treinamento e 
qualificação destinado a assegurar a permanente atuali­
zação e elevação do nível de eficiência do funcionalismo. 

-Art. 7~> O Poder Executivo elaborará e expedirá o 
novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcial­
mente, mediante decreto, observadas as disposições des­
ta lei. 

Arl. 89 A implantação do Plano será feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva­
rá em conta preponderantemente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, 
com base· no Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967; 

11 - o est1.1do quantitativo e qualitativo da lotação 
dos órgUo.s, tendo em vista a nova estrutura e atribuições 
d..:~.:orrcntes da providência mencionada no item ante­
rior: c 

IIJ - a existência de recursos orçamentários para fa­
zer face às respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos car­
gõS, em decorrência da sistemática prevista nesta lei, 
processar-se-á gradativamente considerando-se as neces­
sidades e conveniências da Administração e, quando 
ocupados, segundO critérios seletivos a serem estabeleci-. 
dos pUra os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive 
atra\'és de trclnamentõ-lnte!Ísivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão ceiltral do Sistema de Pessoal expe­
difà- as- ·normas e instruções necessáríãS e coordenará a 
execução do novo Plano, a ser proposta pelos Minis­
térios, órgãos integrantes da Presidência da República e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições. para apro­
V<.tçào rilediante decretO. 

§ ]9 O órgão central do Sistema de Pessoal promo­
ver[! as medidis necessárias para que o plano seja manti­
do permanentemente atualizado. 

§ 29 Para a correta e_uniforme implantação do Pla­
no, o órgão central do ·sislema de Pessoal promoverá 
gradativa e obrigatoriamente o trein-amento de todos os 
servidol-es que participarem da tarefa, segundo progia­
mas a ser_em estabel~idos_ com esse objetivo. 
"'Art. J I. Para_~as_segllr-ar a--uilifornlldã.de de oi-íen-- I. 

tar.;ão dos trabalhos de elaboração de orientação e exe­
cu_ç~o do Plano de Classificação de Cargos, haverá, em­
cada Ministério, órgão integrante da Presidência daRe­
pública ou autarquia, uma Equipe Técnica, de alto nível, 
sob a presidência do dirigente do órgão de pessoal res­
pectivo, com a inculn0éi1cia de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos 
a serem a.grangidq_s pela e.'icata de prioridade a que sere­
fere o art. 8Y desta !Ci; 

JJ ~_orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar-os estudos e análises indispensáveis à in­
clusão dos cmgos no novo Plano; e 
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III- manter com o órgão central do Sistema de Pes­
soal os contatos necessários para correta elaboração e-
implantação do Plano. -

Parágrafo único. Os membros das Equipes, de que 
trata este artigo, serUo d~ignados pelos Ministros de Es­
tado, dirigentes de órgãos integrantes da Presidê-nciã. da 
República-ou de autarquía, devendo a escolha recair em 
servidores que, pela sua autoridade administrativa e ca­
pacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgàp integrante da Presi­
dência da República ou da autarquia. 

Art. !2. O novo Plano de Classificação de CargoS a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta lei, estabdecerá, para cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidência da República ou autar­
quia, um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, aos atualmente existente. 

Parágrafo único. _ A não observância da norma conti­
da neste artigo someilte será permitida: 

a) mediante redução equivalente_ em outro grupo, de 
modo a não haver aumento de despe.<;as; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados 
perante o órgão central do Sistema de_ Pessoal, se inviá­
vel a providência indicativa na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da 
Constituição e em particular,-no se_u art. 97, as formas de 
provimento de cargos, no Plano de Classificação decor­
rente desta lei, __ serão estabelecidas e disciplinadas me­
diante -normas regulamentares específicas, não se lhes 
aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatu­
to dos Funcionários Públicos Civis da União~ _ 

Art. 14. O _atual Plano de Clas~ificação -de Cargos 
do Serviço Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei 
n9 3.780, de 12 de julho de 1960 e legislação posterior, é 
considerado extinto, observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. Ã medida que for sendo implanta­
do o novo Plano, os cargos remanescentes de cada cate-­
goria, classificados conforme o sistema de que trata este 
artigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, 
sem prejuízo das promoções e acesso que couberem, se~ 
rão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Art. 108, § 1~', da 
Constituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusi­
ve o disposto no art. 14 e seu paragráfo único,- se-aplica­
rão à classificação dos cargos do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciáríci, doS-Tribunais de Contas da União e do 
Distrito Federal, bem como à classificlição dos cargos 
dos TCrritórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as _disposições em contrãrio". 

Bmsília, lO de dezembro de 1970; 1499_da Independên­
cia' e 829 da República. - EMILIO G. MtDICI - Alw 
Credo Buzaid - Adalbcrto de Barros Nunes ...:.... Orlando 
Geisel- Mârio Gibson Barboza- Antônio Delfim Netto 
- Mârio David Andreazza- L. F. Cirne Lim8- Jarbas 
G. Passaririho - Júlio Barata - Márcio de Souza e 
Mello - F. Rocha Lagõa - Marcos Vinicius Pratini de 
Moraes - Antônio Dias Leite Júnior - João Paulo dos 
Reis Velloso- José CoSta Cavalcanti- Hygino C. Corw -
setti. 

Às Comissões de Serviço Público Civil e_ de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Projeto 
de Lei da Câmara n9 181, de 1985, que acaba de ser lido, 
receberá emendas, perante a primeira Comissão a que 
foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordinádã.s, 
nos termos do art. 141, 11, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Sobre a me-­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !9-Secretárló. -

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 434, de 1985 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Re­
rública para partiCIPir, como Observador Parlamentar, 
da Delegação do Bfilsil à Quadragésima SesSão da Or­
ganização das Naçõ_~_Unidas, solicito autorização do 
Senado pata aceitar a referida missão, nos termos dos 
arts. 36, § 29, da Constituição e 44 do Regimento Inter~ 
no. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro de 1985.- Ader· 
bal Jurema. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- De acordo 
com o ait. 44-, § 4~. do Regimento inÚ!rno, O requf:ril!l-5n­
to lido será remetido à Comissão de Relações Exterio­
res. devendo ser submetido à deliberação do Plenári.o 
após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previs­
to no art. 388, inciso li, letra h, do Regimento_ Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
si. requerimentos que serão lidos pelo Sr. I "'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N•435, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
dQ Regimento!nterno, pa_ra o Projeto de Lei da Câ!Jlara 
n~ 91, de 1985 (n9 2.04~/_83, na Casa de origem), que pe_r­

- mite a tolerância de 5% na pesagem de carga em véiculo 
de transportes. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1985. - Hélio 
Gueiros - Nivaldo Machado - Moacyr Duarte. 

REQUERIMENTO 
N• 436, de 1985 

Requeremos urgência nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 187, de 
1985, pela qual o Senhor Presidente da República solici-

--ta autorização do Senado para que o Governo do Esta­
do do Pará possa realizar operações de crédito no-valor 
de cento e seis bilhões, trinta e cinco milhões, cento e 
quarenta mil e quatrocentos cruzeiros, para o fim que 
especifica. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro de 1985.- Hélio 
Gueiros - Nivaldo Machado - J\1oacyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os requeri­
mentos lidos se~:_ào votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, inciso 11, do Regiri1ento Interno. 

Sobre a mesa, redações finais que, nos termos do art. 
355~ do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, serão lidas pelo Sr. {9-Secretário. 

São lidas as seguintes 

PARECER 
N• 919, de 1985 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 120, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comisstio apresenta a redação final do Projeto de 
Rc:-;olução n~' 120, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado de Sergipe a elevar em Cr$977.282.400 (novecen­

- to~ c setenta e sete milhões, duzentos e oitenta e dois mil 
e-quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
SQ I i_dad<!. 

Sala. de .Reuniões da. Comissão, 6 de novembro de 
1985. - Nivaldo Machado, Presidente- Jorge Kalume, 

-_ Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 919, DE 1985 

Reda~ão final do Projeto de Resolução nQ 120, de 
1985. 

Fuço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter-_ 
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a segujnte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contraw 
tai operação de Crédito no Valor de CrS 977.282AOO 
(novecentos e setenta e sete mífhOes, duZentos e oiteD.­
t8.- e dol.s nii.r e QU~ti'ocentO~- Ci'rizeiros). 

O Senado Federal resolve: 
ArL __]o;> É o Governo do_ Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 2"' da Resolução n"' 93, de I I de outubro de 

Novembro de 1985 

1976. do Senado Federal, uutorizado a contratar opc­
raçZío de crédito no valor de_ Cr$ 977.282.400 (noveccn~ 
los e sclenht c sete_ miihões, duzentos e oitcrita e dois mil 
e quatrocentos cruzeiros) correspondente a 40.000 Obri~ 
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
24.432,06, vigente em janeiro de 1985,junto U Caixa Eco­
nómka Federal. cst_u na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio no DesenVolvimento Social - F AS, destinada 
à implantação dt: postos de saúde na zona rural do Esta­
do, obc_deddas as ·condições admitidas pelo Banco Cen­
tml do Brasil, no respectivo processo. 

Art. ·2<:> Esta Resoluçilo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 920, de 1985 

Comiss1io de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 121, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Corllissão apre.'>enta a redação final do Projeto de 
Re.-.Oiucão n<? 121, de 1985, que autorí.Z"a o Governo do 
Estado de Sãó Paulo a elevar em Cr.S 519.044.481.001 
{quinhentos e dezeOove bilhões, quarenta e quatro mi­
lhões, quatrocentoS e oitenta e um mil e um cruzeiro) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala dc_Rc_uni_ões_da Comissão, em 6 de novembro de 
I 985. - Nivaldo Machado, Presidente -Martins Filho, 
Relator --Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 920, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 121, de 
1985. 

F<tço saber _que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a ele­
varem CrS 519.044.481.001 (quinhentos e dezenove 
bilhões, quarenta e quatro milhões, quatrocentos e oiw 
tenta e um mil e um cruzeiro), O montante de sua dívi­
da consolidada. 

O Senado Federal re:.;olve: 
Art. 1"' E o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a elevar, temporariamente, os parâmetros estabele-­
cidos nos incisos I e III do_artigo 29 da Resolução n9 62, 
de 2g de outubro de 1975, modificada pela de n993, de 1 I 
de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo 
a permitir a contratação de operação de crédito junto ao 
Bunco Nacjona! de Desenvolvimento Econômico e So­
dul- BNDES, no valor de CrS 519.044.481.001 (qui­
nh..:ntos e dcz:cnove bilhões, quarentq. e quatro milhões, 
quatrncento~ c oitenta e um mil e um cruzeiro), equiva­
lente a 32.100.000 Obrigações Rcajustâveis do Teso.uro 
Nacional-ORTN, vigente em setembro de 1984, destina­
da à continuação das obras da linha Leste-Oeste do Me­
trô, dentro das diretrizes do Plano Metrorolitano de 
Transrortes, obed..:eida~ as condições admitidus pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo procc...:,so. 

Art. zo bla Rt:so!uç:Jo entw em vigor na data de· 
su:rpublicaçào. 

PARECER 
N• 921, de 1985 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n<:> 122, de 
1985.-

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a rednção final do Projeto de 

Resolução n9 122, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado da Bahia a realizar operação de empréstimo ex-
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terno no valor· de USI lS,OOO;ooo.oo (quinZe milhões de 
dólares americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 6 de novembro de 
1985. _--Nivaldo 1\'lachado, Presidente Martins Filho, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 921, DE 1985 

Redacào final do Projeto de Resolução n~' 122, de 
1985 

Faço saber que o SeriadO Federal aprovou, nos 
termos do arl 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
-.,..--------• Presidente, proll!ulgo·a se­
guinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Go\"erno do Est:itdo da Bahia a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
JS,ooo,ooo.OO tiiuinie-·mnhões de dólares america­
nos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 1':: o Governo do Estado da Bahia autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares americano-s) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado, destinada a financiar o Programa de 

. Perfuração de -Poços TubulareS e a ex"eciiÇão do Plano de 
Valorização dos Recursos Hídricos da Bacia do Para­
guassu. 

Art. 2~> A operação realizar-se-â nos moldes aprova­
dos pelo Pode_r Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco-Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1~>, item 11, do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei-EstadtiaT~3--:?<ri, de 31 de maio de 
1979, autorizadora da operação. 

Art. 3~> _Esta Resolução entra em vigor na-- data- de 
sua publicação .. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Os parece­
res lidos vão à- publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENT_O 
N• 437, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n'>' 120, 
de 1985, que autoriza o GovernO do Estado de Sergipe a 
elevar em Cr$ 977.282.400 (novecentos e setenta e sete 
milhões, duzentos e oitenta e dois mil e quatrocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1985.- LoUrival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação fiilal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Está aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à prOmul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre-a ine­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte-

REQUERIMENTO 

N• 438, de 1985 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para ímediata discussão e vo-
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taçào, da redação final do Projeto de Resolução n9 121, 
de 1985, que autoriza o Governo do Estado de São Pau­
lo a elevar em CrS 519.044.481.001 (quinhentos e deze­
nove bilhões, quarenta e quatro milhões, quatrocentos e 
oitenta e um mil e um cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, __ 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 19&5. -Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
-NUa havendO quem peça a palavra, encerro a discus­

São. 
Eln votação. (Pausa.) 
Os Srs. Seitadores que a aprovam queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
P projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa. rC-ci_uerimento de dispensa de publicação de redação 
fin;,l-1, que será lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

- É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N• 439, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro disrensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n'>' 122, 
de 1985, quC:_autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 15,000,000.00 (quinze ffiilhões de dólares america­

. nos). 
Sala das Sessões, em 6 de ri-0\ierribro de 1985.- Sena­

dor Lourival Baptista. 

- Q SR.. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovado o 
requerimento. passa-se à imediata apreCiação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. (Pausa.) 
0,<> Srs. Senadores que a aprovam queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Arrovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

·Discussão, em turno único, do projeto de Lei da 
Câmara n~" 66, de 1985 (N'>' 5.204/85, na Casa de 
Origem), qúe dispõe sobre a estruturação de cate-
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gorias funcionais do Grupo-Atividades de apoio 
Judiciário dos Quadros das Secretarias dos Tribu­
nais Eleitorais e dá outras providências, tendo 

PRECERES FAVO RÃ VEIS, sob Nos 892 e 893, 
de 1985, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram perma-ne­

cer sentados. (Pausa,) _ 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARÁ 

N~> 66, de 1985 
(N'>' 5.204/85, na Casa de origem) 

- })ispõe sobre a estruturação de Categorias Funcio~ 
nais do Grupo-AtiVidãdes de Apoio Judiciário dos 
Quadros das Secretarias dos Tribunais Eleitorais e dá 
outras providêÚcias. 

O Congresso Nacional ç!ecreta: 
Art. li' As Categorias Funcionais de Auxíliar Judi­

ciário, código AJ"023, Agente de Segurança Judiciária; 
códigO AJ-024, e Ateridt!:riie Judiciár_io, código AJ-025, 
do Grupo"Atividades de Apoio Judiciário dos Quadros 
das Secretarias dos Tribunais Eleitorais, a que se referem 
os arts. 3~> do Decreto"lei n'>' 1.837, de 23 de d~zembro de 
1980, e 2~' da Lei n9 7.061, de 6 de dezembro de 1982, pas~ 
sam a ter as estruturas constantes dos Anexos desta lei. 
_ Art. 2<;> As referências acrescidas às Classes Espe­

ciais das Categorias a que se refere o artigo anterior se­
rão alcançadas pelos ocupantes dos cargos da' mesma 
Classe, sem aumento de seu número e através de movi­
mentação regulamentar, observados os limites orçamen­
tórios dos Tribunais Eleitorais. 

Art. 3~> Aos servidores das Secretarias dos Tribunais 
Eleitorais que tenham exercido encargo retribuído por 
Gratificação de Representação de Gabinete por 5 (cinco) 
anos ininterruptamente, ou por tempo superior, ainda 
que intercalado, aplica-se o disposto no art. 180 da Lei n9 
1.711, de 28 de outubro de 1952, com a redação que lhe 
deu o art. !9 da Lei n~" 6.732, de 4 de dezembro de 1979; e 
no art. 29 desta mesma lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se 
aos servidores já aposentados que tenham satisfeito suas 
condições quando em atividade. 

Art. 4'>' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 5? Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEX0 1 
(Art. 19 da Lei n~> , de de de 198 

a) Auxiliar 
Judiciãrfo 

b) Agente de Segurança 
Judiciária 

c). Atend~nte Judiciário 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Código Classes 

AJ-023 Especial 
B 
A 

AJ.024 Especial 
B 
A 

AJ-025 I::!.Special 
B 
A 

Referências de 
Vencimento 

NM 32 a35 
NM28a31 
NM24a27 

NM 28 a 33 
NM 21 a27 
NM 14a20 

NM 28a 33 
NM21 a27 
NM-l4a20 
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ANEXO 11 
(Art. I'? da Lei n'? , de de de 198 ) 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 

Categorias Código 

a) Auxiliar Judiciário AJ-023 

b) A tendente JudiciáriO AJ-025 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n'•' 24, de 1984 _(N'l' ?l/84, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do convênio 
zoossanitário- Para a importação e a expóffação de 
animais e de produtos de origem animal celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Espanha, e concluído em Madrid, a 
12 de abril de 1984, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob nYs 855 e 
856, de 1985, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Agricultura. 

Em dis_cu_ssào. (Pau_s_a,) __ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer- sentado_s._ (_Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

t. o s_eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 24, DE 1984 

(N9 71/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio Zoossanitário para a 
importação e a exportação de animais e de produtos 
de origem animal, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Espa­
nha, e concluído em Madrid, a 12 de abril de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Fica aprovado o texto do Convênio Zoossa­
nitário para a importação e a exportação de animais e de 
produtos de origem animal, celebrado entre o Govern_o 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Espa­
nha, e concluído em Madrid, a 12 de abril de 1984, 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins-Filho)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nY 123, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer o9 _ 
894, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Pimenta Bueno (RO) a elevar em _Cr$ 
254.822.079 (duzentos e cinqiienta e quatro mi­
lhões, oitocentos_ e_ yinte e dois mil, setenta e nove 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 895 e 896, de 1985, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucioiiit~ 
!idade e juridicidade; e 

-de Municípios, Favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

~~ 

Oasses RefC:i-ências de 
Vencimento 

Especial NM 32 a 35 
B NM28a31 
A NM24a27 

J~special NM 28 a33 
B NM 21 a27 
A NM 14a20 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

E o seguinte_ o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NY 123, DE 1985 

-AB!ori~!!feitur..!!J~1~_ni~!p1ll__!1~ Pim~nt~ __ Bg_e-: 
no (RO) a elevar em CrS 254.822.079 (duzentos e 
cinqüenta e quatro milhões, oitocentos e vinte e dois 
mil, setenta e nove cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Aft. li> E a Prefeitura Munícij:Jãl dt! Pimenta Bueno: 

Estado de Rondônia, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
254.822.079 (duzentos e cinqaenta e quatro milhões, oi­
tocento e vinte e dois mil e setenta e nove cruzeiros), cor­
respondente a 17.429,81 ORTN de Cr$ 14.619,90 vigen­
te em agosto de 1984, a fim de que possa contratar uma 
operação de crédito de igual valor,junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, des_tinada à 
aquisição de equipamentos para a limpeza urbana e 
aproveitamento do lixo do Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processq, 

Art. 2<.> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
p~uhlicação: - --- -- -

O SR. PR~SIDENTE (Martins Filho) -Item 4: 

Discussão, em tUrno único, do firojeto de Reso­
lução n'? 124, de 1985 (apresentado pela Comissão. 
de Economia como conclusão de_ seu. __ Parecer n9 
897, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Jauru, Estado d~ Mato Grosso, a elevar em Cr$ 
1.085.652.592 (um bilhão, oitenta e _cinco milhões, 
seiscentos e cinqaenta e dois mil e quinhentos e no­
venta e dois cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'?s 898 e 899, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

É o_ ~eguinte o_ projeto aprovado 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 124, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Jauru, Estado 
de Mato Grosso, a elevar em CrS 1.085.652.592 (um 
bilhão, oitenta e cinco milhões, seiscentos e cinqüenta 
e .c!ois mil e quinhentos e noventa e dois cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art .. 19 É a Prefeitura Municipal da Jauru, Estado 

~de Mato Grosso, nos termos do art. 2'1 da Resolução n.,. 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, auto­
rizada a eleva-f o montante de sua dívida consolidada in­
tern.~ __ ernÇrS 1..08.5.6,)2.592 (um bilhão, oitenta e cinco 
milhões, seiscentos e cinqíienta e dois mil e quinhentos e 
noventa e dois cruzeiros), correspondente a 44.435,57 

· ORTN de Cr$ 24.432,06, vigente em janeiro de 1985, a 
__ fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor jurito à Caixa Econômica Federal, destinado 
à implantação de galerias de âguas pluviais, meios~ fios e 
sarjetas no Municfpio. 

Art. 29 Esta resolução entra em yigor na data de sua 
publicação, 

-- O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso· 
Iução nY 125, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 900, 
de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rio Branco (MT) a elevarem Cr$ 543.197.257 (qui­
nhe_nl9~- e Ql!ª-renta e_ t!ês milhões, cento e nÕventa e 
sete mil, duzentos e cinqüenta e sete cruzeiros), o 
montante da sua _dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'?s 901 e 902, de 1985, das 
Comissões: 

-de COnstituição e Justiça, pela con_stitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 125, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco 
-(MT) a elevar em Cr$ 543.197.257 (quinhentos e qua­
renta e três milhões, cento e noventa e se-te mil e du­
zentos e cinqüenta e sete cruzeiros), o montante da 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: _ 
AiL'i~-- t:aPrefeitUfa tVlunicípãi de Rio Branco, Es­

tado de Mato Grosso, nos termos do art. 2.,. da Reso­
lução n~' 93, d~ 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua divida conso­
lidada interna em Cr$ 543.197.257 (quinhentos e quaren­
ta e três milhões, cento e noventa e sete mil e duzentos e 
cinqüentã:e sete cruzeiros), correspondente a 22:232,97 
ORTN de Cri 24.432,06, vigente em janeii0/85, a fim de 
qUe pOssa contratai- uma Operação de crédito de igual va­
lor junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
d~ gc~tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial-:....:.. f" AS, destiilado à implantação de galerias Plu­
viais, meios-fios e sarjetas, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cess_o. 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

• O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 126, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de ECOil:cimia como conclusão de seu Parecern~' 903, 

· de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Siio José dos Quatros Marcos (MT) a elevarem Cr$ 
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1.128.299.406 (um bilhão, cento e viiúe e oito mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, quatrocentos e 
seis cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nlls 904 e 905, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juríóicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão' de Redação_. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 126, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos 
Quatro Marcos (MT), a elevar em CrS 
1.128.299,406- (um bilhão, cento· e vinte e oito mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, quatrocentos e 
seis cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' f:_ a Prefeitura-- Municipal de São José dos 

Quatro MarCos, Estado de Mato Grosso, nos termos do 
artigo 2~" da Resolução n~' 93, de onze de outubro de mil 
novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, autoriza­
da a elevar o montante de sua dívida Consolidada inter­
na, em Cr$ l.l28.299A06 (u"rii bilhão, cento e vinte e oítõ_ 
milhões, duzentos- e noventa e nove mil, quatrocentos e 
seis cruzeiros) correspondente a 46.181, I O ORTN de CrS 
24.432,-06, em valor de janeiro de-1985, a fim de que pos­
sa contratar uma operação de crédito de igual valor jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à implantação de galerias de água plu­
viais, meios-fios e sarjetas Daquele município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 21' Esta resolução entra i::m vigor na: data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotada a 
matéria constante da _Ordem do Dia, passa-se à apre­
ciação do Requerimento n~" 435, lido no Expediente, de 
u~gência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 91, de 1985. 

Em votação O requerimento: - -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria: · 

Discussão em turno único-do Projeto de. Lei da 
Câmara nY 91, de 1985, oi' 2.049 J83, na Casa de ori­
gem, que permite a tolerância de 5% na pesagem de 
carga em veículos de transportes, dependendo de 
parecer da ComissãO de Transportes, Comuni­
cações e Obras Públicas. 

Solicito ao nobre Senador Aderbal Jurema o parecer 
·da Cámissão de Transportes. Comunicações e Obras 
Públicas. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL- PE. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. senadores: 

De iniciativa do ilustre Deputado Denisar ArneirO, 
vem a exame desta ComissãO prOjeto" de lei que "permite 
a tolerância de 5% (cinco por cento) na pesagem de carga 
em veículos de transporte". 

Justificando a proposição, seti autOr alega que a neces­
sidade de economizar combustível e reduzír custos ope­
ra.cionais no transporte reacendeu antiga discussão entre 
transportadores e fabricantes de veículos com as autori­
dides do transporte rodoviãrio de carga. Os transporta­
dores e fabrícantes'de vefculos defendem que os atuais li~ 
mites de peso por eixo, estabelecidos em 1966, "quando 
o mundo sequer sonhava com a crise do petróleo", não 
são adequados para os dias de hoje. 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Em-seguida, cita os limites de cargas por eixo e peso 
bruto estabelecidos no Brasil pelo Decreto-lei n'i' 49, de 
18 de novembro de 1966, e tece crítiCas a maneira_como é 
aplicada. 

Finalizando a Justificação, alega que nada mais justo 
·seria assegurar ao-transportador rodoviário de carga, em 
especial ao transportador profissional, empresa e carre~ 
tciro, uma tolerância de 5% nos limites de carga por eixo 
e peso bruto total, menor, portanto, do que é permitido 
para os ônibus. 

A Proposição, composta de 4 (quatro) ar_tigos, estabe­
lece em seu artigo IY que: "Fica permitida tolerância má­
xima de 5% (cinco por cento) sobre os limites de peso 
-Ortito total_ e pesq~bruto transm-itido por eixo de veículos 
à superfície das v1aS públicas". 

Após análise, verifiCa-se que o acréScimo pretendido 
no presente projeto é desprezível, tendo em vista os-coe­
ficientes de segurança usados nos cálculos para as pistas 
de rolamento e obras de arte; considerando ainda, que o 
governo exclui ·os ônibu:;; do controle dç._peso, __ nada~ve­
mos que possa obStaculizar a normal tramitação do prow 
jeto, razão por que somos., no âmbito desta Comissão, 
pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer é 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua a­
preciação. 

Discussão do projeto em turno" únicO. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusw 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (PauS-a.)- - ---- -
Aprovado. 
A matéria vai à sanção 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA cXMARA 
N' 91, DE 1985 

(N~" 2.049/83, na Casa de origem) 

Permite a tolerância de 5% (cinco por cento) na 
pesagem de carga em veículos de transportes. 

O _Congresso Nacional decreta: 
Art. lY Fica' permitida a tolerância máxima de 5% 

(cinco por cento) sobre os limites de peso bruto total e 
pe.~o- hruto transmitido por eixo de veículos à superflcie 
das vias públicas. · 

Art. 2~" Somenie poderá haver autuação, por oca­
sião da pesagem do veículo nas balanças rodoviárias, 
_quando o veículo ultrapassar aos limites fixados nesta 
lei. 
_Art. 3~> _Esta lei entra em vigor na data_ de sua publi­

cação. 
Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

Ó SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- Passa-se a­
gora à apreciação 'do requerimento de urgência lido no 
Expediente, para a Mensagem n~" 187, de 1985, sob solici­
tação- do GOverno do Estado do Parâ. 

Em votação o requerimento. 
Os St:s..Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às ComissõeS de Economia e 
de Constituição e Justiça. 
-Solicito ao nobre Sr. Senador Albano Franco que pro­

ceda à leitura do Parecer da Comjssão de Economia. 

O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n~" 187 de 1985, o Senhor Presidente 
da República submete à "deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Pará, que objetiva con­
tratar, junto ao Banco do Estado do Pará S.A., a seguin­
te operação de crédito: 

"A--- Valor: Cr$ 106.03_5.140.400 (corresp-on­
dente a 4.340.000 UPC de Cr$ 24.432,06, em 
janj85); 
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B- Prazos: 
I - de carência: 2 anos; 
2- de .amortização: 18 anos; 
C- Encargos: 
I -Juros: 3,5% a.a.._; 
2- correção monetária: de acordo com_ a va­

riação da UPC; 
D- Garantia: Fundo de Participação do estado 

-- FPE; .. 

- -E- Destinação dos recursos: implantação de 
infra-estrutura e construção de equipamentos ·co­
munitários em corijuntos habitacionais a serem pro­
movidos pela COHAB - PA. 

O Conselho Mon_etário Nacional pronuncio_u-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do Parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finançaS do 
Governo, constatou que a margem de poupança real da­
quela Entidade, da ordem de Cr$ 221.814.000.000, 
mostra-se bastante superior aos dispêndios que a sua 
dívida consolidada iot~rnª-apresentará após a efetivação 
do empréstimo pretendi_do, e concluiu que a assunção do 
compromisso não deverã trazer àquela entidade maiores 
pressões na execução orçamentária de seus futuros e­
xercícios. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re-­
pública (SEPLANfSAREM) informou nada ter a opor 
quanto à realização do empréstimo, que o Banco do Es­
tado do Pará S.A considera viável técnica, econômica e 
financeira. 
--Assim sendo, concluírilos pelo acolhimento da Mensa­

gem, nos termos do seguirite: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' _127, DE 1985 

Autoriza o Gov~mo do Estado do Pará a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 106.035.140.400 
(cento e seis bilhões, trinta e cinco milhões, cento e 
quarenta mil ~ quatrocentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'>' f: o Governo do Estado do Pará, nos termos 

do artigo 21' da Resolução n~' 93, de onze de outubro de 
mil novecentos e setenta e-Sefs; -do Senado F~deral, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
106.035. t40.40C)_(ceoto e Seis _bill;tõ_es, trinta e- cinco mi­
lhões, cento e_ quarenta mil e quatrocentos cruzeiros) 
correspondente a 4.340.000 UPC de Cri 24.432,06, vi­
gente em janeiroj85, junto ao Banco do Estado do Pará 
S.A., este na qualidade de agente fininceiro do Banco 
Nacional de Habitação - BNH, destinada à implan~ 
taçào de infra~estrutura e construção_ de equipamentos 

. comunitários em conjuntos habitacionais a: serem pro­
movidos pela COHAB- PA,- obedecidaS as condiÇões 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~> Es_ta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer 
da Comissão de EConomia conclui pela apresentação de 
Projeto de Resolução n'i' 127, de 1985, que autoriza o Go­
verno do Estado do .Pará a rea,lizar operação de crédito 
no valor de Cr$ 106.035.140.400 {cento e seis bilhões, 
trinta e cinco mnhões cento, quarenta mil e quatrocentos 
cruzeiros) para os fins que especifica, dependendo de pa­
recer da Comissão de Constituição e .Justiça.· 

SoliCito ao nobre Senador Hélio GuC:ircis o Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer:)- Sr. Presidente, SrS. Senadores. 

O presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu Parecer sobre _a Mensagem n~' 187/85, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Governo do 
Estado do Pará, nos termos do artigo 21' da Resolução n~' 
93, de onze de outubro de mil novecentos e setenta e seis, 
do_Senado Federal, a contratar operação de crédito no 
valor CrS 106.035.140.400 (cento e seis bilhões, trinta e 
cinco milhões, cento e quarenta mil e quatrocentos cru­
zeiros) correSpondente a 4.340.00.0 UPC_ de Cr$ 
24.432,06, vigente emjaneirof85, a fitú de que poSsa con­
tratar uma operação de crédito de igual valor, junto ao 
Banco do Estado do Pará S.A., este na qualida-de de a-
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gente financeiro do BNH, destinada à inlplantação de 
infra-estrutura e construção de equipamentos comuni­
tários em corijuhtos habitacionais a serem promOvidos 
pela COHAB ~ PA. 

O pedido foi formulado nos termOS d-0 preceituado no 
artigo 2~> da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fede> 
ral, implicando, por conseguinte, a nãO observância dos· 
limites fixados no artigo 211 da Resolução n~'62, de 1975, 
também desta Casa, haja vista que os recursos a serem 
repassados provêm do Banco Naciori"al da Habitação. 

Assim, verifica-se que a Proposição foi elaborada 'con­
soante as prescrições legais e regimentais aplic_áveis à es­
pécie, merecendo por ísso, o nosso encaminhamento fa­
vorável no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técníca legislativa. 

O Sk. PRESIDENTE {Martins Filho) - O Parecer 
da Comissão de COnstituiÇão e Justiça conclui pela con_s~ 
titucionalidade e juridicidade do projeto, Completada a 
instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto em 
turno único. _ 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, parecer da Conlissão de Redação (iue vafser lido pelo 
Sr. }'?-Secretário. 

:t lido o seguinte. 

PARECER 
N• 922, de 1985 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'? 127, de 
1985-

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'? 127, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a contratar operação de crédito no vaJor 
de Cr$ 106.035.140.400 {cento e s-eis bilhões, trinta e cin­
co _ _milhões, cento e quarenta mil e quatrocentos cruzei­
ros). 

Sala de Reuniões da: ComisSão, e_m 6 de Novembro de 
1985. - Nivaldo Machado, Presidente- Martins Filho, 
Relator - Jorge Kalume. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER N' 922, DE 1985. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 127, de 
1985. 

FaÇo-sabe!' que ó Sefiado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSO VI, da ConStitUiÇão, e eu, 
Presidente, promulgo a seguintê 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Pàrá a contratàr 
operação de crédito no valor de Cr5 106.035.140.400 
(cento e seis bilhões, trinta e cinco milhões, cento e 
qq_a,r~_ta mj!_ ~ quatrocentos cruzeiro_~· 

O Senado Federal resolve: 
Art. Jo;o É o Governo do Estado__ do Pará. nos termos 

do an_igo 2" da Resolução n9 93, de li de outui)ro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
·façàO OC crédito no valor de Cr$ 106.035.140.400 (cento 
e seis bilhões, trinta e cinco milhões, cento e quarenta mjl 
e quatroCentos cruzeiros) correspondente a 4.340.000 
UPCs. consid~rado o valor nominal da UPC de Cr$ 
24.432.06 vlgt!nte em janeirO de 1985, junto ao B-anco do 
Esta.cl.o do Pan)S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Bancp Nacional da HabitaçãO- BNH, destina­
da à implantação de infra-estrutura e construção. de 
equipamentos comunitários em conjuntos habitacio_nais 
'I serem promovidtls pela COHAB- PA, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
reSpectivo processo. 

Art. 2"' - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua- publicação. -

O SR. PRESil>tNTE (Martins Filho) - Em discus­
são o pal-ec-er. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
~ão -

Em votação. 
Os Srs. Senador~ que o aprovam queiram permane-

cer sentados. (Paulo~.) 
Aprovado. 

-À-matéria vai à promulgação. 

O sR.:PRESIDENTI!: (Martins Filho)- Vai-se pas­
sar. agora, à aprectação do requerimento de autoria do 
nobre Senador Aderbal Jurema, solicitando autorização 
do Senado para particip-ar, comó Observador Parlamen­
tar, na 4Qf Sessão Qa Organização das Nações Unidas, 
dependendo de par_ecer da Comissão" de RelaÇões Exte-
riores. .. 
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Solicito ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista opa-
recer daquele órgão técilico. · - . 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS ~ SE_ Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, o eminente Senador Aderbal Jurema, designado que 
foi pelo senhor Presidente da República para participar, 
como Observador Parlamentar, da Delegação do Brasil 
à 40• Sessão" d_a o-rganização das Nações Unidas, solicita 
autorlzação do Senadci Para aceitar a referida missão, 
ngs __ termos dos arts. 36, § 2'? da Constituição, e 44'? do 
Regimento Interno. 

A designação do eminente Senador Aderbal Jurema 
muito honra esta Cas_a, pois temos a certeza de que ele 
estará sempre P!~ente às reuniões da ONU, onde, com 
o brilho da sua io_teligência, muito i rã observar e colher 
subsídios naquela reunião, como Observador Parlamen-
tar. · 

Assim, o nosso parecer ê favorável. 

O SR- PRESIDENTE (Martins Filho)~ Completa­
da a instrução da matéria, passa-se à votação do reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença 

soliCitada. 

-O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizarRse hoje, às 
19 horas e 15 minutos, com seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-I~ 

_ Discussão, em turnÕ- único, da redação final (ofereci­
da pela Corii.issão de Redação em s_eu Parecer n" 860, de 
1935), do Projeto de Resolução nt1 99, de 198.5, qeu sus­
pende, por inconstitucionalidade, a execução do ar_t. li 
do Decreto·lei Federal n'? 554, de 5 de abril de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

( Levanta-.re a se-ssão às 19 horas e 13 minutos.) 

Ata da 2201), Sessão, em 6 de novembro de 1985 

3~ Sessão LegislativaOrdinária,da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 19 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS, SENADORES: 

Jorge Kalume - -Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fábio Lucena - AlcideS Paio - Galvão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - Amêrico de Souza- Alberto Silva 
~César Cals- José Lins - Moacyr Duarte- Martins 
Filho- Marcondes Gadelha- Milton Cabraf-Ader­
bal Jurema~ Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Al­
bano Franco- Lourival Baptista- Luiz Viana- João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto -
Amaral Furlan - Severo Gomes ~Benedito Ferrei-rã 
-Mauro BÓrges- Gastão Müller- Roberto Wypych 
- EnÇas Faria ~Alcides Saldanha- Octavio Cardoso. ... 

Presidência do Sr_ Martins Filho 

O SR., PRESIDENTE (Martins Filho)~ A lista de 
presença -aCuS_a o comparecimento de 36 Srs. Senadores. 
Havendo númào regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos, 
-Sobie-a Me_s_a, ~equerimento -que vai sei lido pelo Sr. 

(<?-Secretário. · 

É lido o SégUinte · 

REQUERIMENTO 
N• 440, de 1985 

Requeremos urgência, "t'lõs tefnios do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n9 300, de 1985, de autoria do Seriactor Odacir Soa-

- .. ~~ . 

res, que dá nova redação ao art. l'? da Lei nt1 5.782, de 6 
de junho de I 972. _ 

sUià das ses:soes~-6· de--novembro de 1985 .. ~ Hélio 
9ueiros - Moacyr Duarte - Aderbal Jurema. -

O SR. !'RESIDENTE (Martins Filho) ~ O requeri­
mentó que acaba de :ier lido será votadO após o Ordem 
do _Dia, na forma do art. 315, TI, do RegimentÚ' Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno úilico, da Redação Fi-
~ .gal {ofereci_~a pela Comissão de Redação_em 
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seu parecer n'i' 860, de 1985), do Projeto de Re­
solução n'i' 99, de 1985, que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução do Art. li do 
Decreto-Lei Federal n~" 554, de 5 de abril de 
1969. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus-­

são. 
Encerrada a discüssào, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação_final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 99, de 
!985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos ter­
mos do art. 42, itein VIl, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE Jgs~ 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execuçllo 
do art. 11 do Decreto~lei Federal n"' 554, de 25 de 
abril de 1969. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. h suspensa, por inconstitucíonalida­

de., nos termos- da decisão definitiva do Suprerrio Tribu~ 
na! Federal, proferida em 17 de agosto de 1983, nos 8u~ 
tos dos Recursos Extraordinários n9s 99.847-7 e 
100.045~7, ambos do Estado de Pernambuco, a execução 
do art. li do Decreto~lei Federal n"' 554, de 25 de abril 
de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 
apreciação do requerimento de urgência lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei do Senado n9 300, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado .. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria. 

''Discussão, em primeiro turno, do ProjetO-de­
Lei do Senado n9 300, de 1985, de autoria do Sena­
dor Odacir Soares, que dá" nova redação ao art. )9 

da Lei n9 5.782, de 6 de jun_hP d~ 19?2, dependendo 
de parecer da Comissão de Constituição e Justiça.'' 

Solicito ao nobre Sr. Senador Alberto Sílva, o parecer 
da Comissão de Constituição e JUstiça. 

O SR. AJ.,BERTO SILVA (PMDB -PI. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Projeto em epígrafe, de autoria do eminente Sena­
dor Odacir Soares, objetiva alterar o artigo 19 da Lei n"' 
5.782, de 6 de junho de 1972, a fitl). de reduzir para seis 
meses o prazo de filiação partidária necessária: à concre­
tização de candidatura às eleições para Governador, 
Vice..Oovernador, Senador e respectivo suplente, Depu­
tado Federal e Deputado- Estadual. 

2._ A matéria, de cunho eleitoral, se insere na compe­
tência da União (art. 8~. XVII, b) e, por não sofrer res­
trições dos artigos 57 e 65 da Constituição, admite a íniR 
dativa concorrente do Congresso Nacional, a teor do 
art. 43 e 56 da Lei Mai'or, o que assegura a constitucioR 
nulidade do Projeto. 

A harmonia com as normas do Direito Positivo con­
sagra sua juridicidade .. 

3. No mêrito, pinçamos da justificação Um breve tópi~ 
co que traduz o acerto da Proposição: "Seria prematura 
impor a definição indivicual por um partido, num qua­
dro partidário ainda indefinidõ. A escolha, definitiva ou 
duradoura, de uma agremiação partidária, poderia ser 
uma opção pelo desconhecido, pondo em risco a própria 
consolidação da Democracia". -

Comungamos desse entendimento, razão pela qual 
julgamos o Projeto oportuno e conveniente. 

Quanto à têcnica legislativa, entendemos necessário 
fazer pequenos reparos. 

DIÃRTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Assim, consideramos mais apropiiada a expressão 
"filiado a partido", de alcance genérico. 

O outro passo, deve o artigo 2<?.ser desdobrado, para, 
assim, se ater à técnica hoje predominante. 

4. Diante do exposto, reconhe_cida a constitucionali­
dade e juridicidade do Projeto, bem como a regimentali­
dad_e de que se reveste, propomo-s a sua aprovação, nos 
termos da Emenda que subsegue: · 

· EMENDA N• I - CCJ 

Art. !9 O art. J9 da Lei n"' 5.782, de 6 de junho de. 
1972, passa a vigorar com a Seguinte- reilação: 

"A:tt. !9 Nas eleições para Governador, Vice­
Goveniador, Senador-e respectivo suplente, Depu­
tado Federal e Deputado Estadual, o candidato de­
verá ~er filiad9 a partido, na circunscrição- em- que 
concorrer, pelo prazo de 6 (seis) meses antes da 
data das eleições. 

Art. 2"' A preserite Lei entra em vigor na data de Sua -
publicação. 

Art. )9 Revogam-s_e as disposições em contrário". 
_E o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O parecer 
conclui pela constitucionalidade e juridicidade do proje­
to e, no n:térito, favor~_V~I com~a emenda que apresenta, 
de n9 I, da Comissão -de Constituição e Justiça. 

COmpletada a instrução da matéria, passa-se à diScus­
são do projeto e da emenda, em primeirO turno. 

Em votação o projeto, sem prejuízo· da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
O Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
AProvada. 
A matéria vai à ComisSão de Redação, a fim de redi­

gír o vencido Para o segundo turno regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Martins_EÜho)- Estando a 
proposição em regime de urgência, passa-s_e imediata­
mente à sua apreciação ~m segundo turno. 

Discussão em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 300, de 1985, de autoria do Senador 
Odacir Soares, que dá nova redação a-o art. !9 da 
Lei n9 5.782, de 6 de junho de 1972 (dependendo de 
parecer da Comissão de Redação). 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação que­
vai ser lido pelo Sr. !9-Secretário. 

E 1 ido o seguinte. 

PARECER 
N• 923, de 1985 

Da CÇl_missão çle Redação 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 300, de 1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Com-issão apresenta a redação do vencido, para o 

29 turno reg'imental, do Projeto de Lei do Senado n9 300, 
de 1985, que dá nova redação ao art. 19 da Lei n9 5.782, 

- de 6 de junho de 1972. 
Sala de Reuniões da Comissão, em 6 de novembro de 

1985.- Nivado Machado, Presidente- Martins Filho, 
Relator - Jorge Kalume. 

. ANEXO AO PARECER N• 923, DE 1985 

_ Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de_ Lei do Senado n9 300, de 1985. 

Dá nova redação ao artigo ]9 da Lei n9 5.782, de 6 
de junho de 1972. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !9 O artigo l"'daLein"'5.782,de6dejunhode 

1972, passa -a -vigorar com a seguinte i-edação: 
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"Art. 19 Nas eleições para Governador, Vice­
Governador, Senador e respectivo suplente, Depu~ 
tado Federal e Deputado Estadual, o candidato de­
verá ser filiado a partido, na circunscrição em que 
concorrer, pelo prazo de 6 (seis) meses-antes da data 
das eleições." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na da:ta de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A comissão 
apresenta a redação do vencido, para o s_egundo turno 
regimental, do Projeto de Lei do Senado de n"' 300/85, 

·que dá nova redação ao art. }9 da Lei n\t 5.782, de 6 de 
junho de 1972. 

Discussão do projeto em segundo turno. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. (Pausa.) 
Encerrada a discussão em segundo turno, sem_ emen­

das, n projeto é dado como definitivamente aprovado, 
nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai ~ Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regi­
mento lnt$!rno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 201, de 1985- Complementar, de autoria do Se­
nador Benedito Ferreira e outros Senhores Senadores, 
que cria o Estado do Tocantins e dâ outras providên­
cias, tendo, 

PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n's 707 e 709, de 
1985, das Comissões: 

' _._.;de Constituição e Justiça, de Serviço Público Civil e 
de Fillanças; tendo, ainda, pareceres orais, sobre a 
Emenda n9 I, de Plenário, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e, no mérito, favorável, e 

- de Serviço Público Civil e de Finanças, contrários. 

2 

Votação, em turno ún-ico, do Projeto de Lei da Câina~ 
ra n9 3, de_l98l(n9 1.889/76, na Casa de origem), alte­
rando a redação dos arts~_79, 99 e 10 da Lei n9 6.223, de 
14 de julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização fiR 
nanceira e orçamentária da União, pelo Congresso Na­
cional, e dá o_utras providências, tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n' 204 e 205, de 
1983, das Comissões: 

- de Finanças, e 
....:.._ de- MuriiclpiOs. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CârD.aR 
ra n9 13, de 1981 (n9 78/79, na Casa de origem), introdu­
zindo modificações na Lei n9 605, de 5 de janeiro de 
1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e 
o pagamento de salário nOs dias feriados civis e religio­
sos, tendo 

PARECERES, sob n"'s 514 a 516, de 19-84, das ComisR 
sões: 

-de Legislação Social, favorável, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes; 

-de Finanaças, declarando _que a matéria foge à sua· 
competência regimental e solicitando que sobre ela seja 
ouvida a Comissão de Economia; e 

-de Economia, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 _14, de 1981 (n9 2.977/80, na Casa de origem), que 
suprime a alínea b do art. 39 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto çje 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 
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PARECERES, sob n\'s 26 a-29, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social - )9 pronunciamento: fa'lor4:. 
vel· .,. 

..:._ 29 ji'ronuõclilmeDto: mantendo seu parecer-anterior; 
___.,_de Constituição e Justiça, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto yencido dos Se­

nadores Severo Gomes e Pedro Simon. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<1 9, de 1982 (n" 3.048/80, na Casa de origem), que fa­
culta ao segurado a retificação do enquacM"amento cor­

. respondente a seu tempo de filiação ª· ricY1~~ So­
cial, tendo 

PARECERES; sob n"'s 376 e 377, de 1984, das Cámis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, com emenda que 
apreserlta de n'>' 1-CLS, com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 

- de Finanças, contrário, com voto vencido do Senã.-
dor Cid Sampaio. · 

6 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 10 de 1982 (n~> 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo -
RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 212, de 1982, da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 55, _de \982 (n~' 2.631/80, na Casa de origem), 

, acrescentando parágrafo ao art. 27 da Lei n~' 3 .274, de 2 
dC outubro de 1957, que disciplina o regime peniten­
ciário, tendo 

PARECER, sob n~' 807, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Helvidio Nunes. 

li 
Votação, em turno único, d_o Projeto de Lei da Câma-­

ra nt 22; de 1983 (n~> 5.450/71, na Casa de origem), que 
concede anistia a mães de famnia condenadas até 5 (cin­
co) anos de prisão, tendo 

PARECER, sob n~> 398, de 1985, da Comissão_ 
-de Constituição e Justiça, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Le;i da Câma­
ra n~> 17, de 1984 (n~' 2.845/76, na Casa de origem), que 
acrescenta dispositivo à Lei n~> 3.807, de 26 de agosto de 
1960, para dispor sobre o segurado que tiver assumido 
cargo público e perdido o prazo para continuar contri­
buindo como autô_nomo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 627 e 628, de 
1985, das Comissõ_es~ 

-De Legislação Social; e 
- de Finanças. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 55, de 1984 (n~' 759/83, na Casa de origem), deter­
minando que os depósitos e repasses dos órgãos públi­
cos federais do nordeste sejam feitos no Banco do Nor­
deste do Brasil S.A. -- BNB, tendo 

PARECERES, sob n~>s 611, e 612, de 1984,-das_Co~ 
missões: 

- de Economia, contrário; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apresenta 

de n~> 1-ÇF. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 14, de 1985 Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto_.,Iei Q'i' 5 .452, de I~' de maio de 
1943, que dispõe sobre a con_cessão das férias anuais re­
muneradas, tendo 
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f· PARECER FAVORÁVEL, sob n• 452, de 1985, da 
· COmissão ''-' 

- de Legislação Social. 

12-

Votação, em torno único, do Projeto dei.ei da Câma­
ra n~> 17, de 1985 (n~' 2.296/83, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a defesa de médico, servidor público, em 

;.processos judiciais decorrentes do exercício da profis­
são, tendo 

PAI<,EÇER FAVORÁVEL, sob n• 604, de 1985, da 
Comissão 

- de Serviço Público Civil • 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 50~~àe 198"1 (n\1 2.õ48j79, -na Casa de origerilY, que 
dá nova redação _ao § 2"' do art. 458 da Consolidação das 

,_Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, 
; de lQ de mai'o de 1943, dispondo sobre o fornecimento 
· de transporte para o trabalhador, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 429, de 1982, da 
- --- CoTnissão 

- de Legislação Social. 

14 

Vot'~ção, em turno único, do Proj~to de Lei da Cil:ma­
ra n'l 60, de 1982 (n~> 3.427/80, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfe_rma~ 
gem _e dá outras ptovi_5iências, tendo 
--PA-RECERES, sob nl's 444 à447, de 1985, das t:óriüs~ 

sões: 
-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que" 

apresenta n~' 1 - CLS; 
-de Serviço Público Civil, fav-orável, com emend_a_s· 

que apresenta de n~'s 2 à 9 - CSPC; e -
-de Saúde, favorável ao Projeto e às emendas das 

Coinissões de Legislação Social e de Serviço Público Ci­
vil. - · · 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 33, de 1985 (n'i' 1.550/83, na Casa de origem), que 
.. declara feriado nacional o dia 20 de novembro, jâ ce­
lebrado Dia Nacional da Consciência Negra pela comu­
nidade Afro~brasileira", tendo 

. PARECER FAVORÁVEL, sob n' 611, de 1985, da 
Comissão~ 

-de Educação e Cultura: · 

16 

Votação-t ~m turno único, do Projeto $~e Lei da Câma­
ra n~> 106, de 1982 (n~> 4.800/81, na Casa de origem), que 
disciplina as atividades profissionais dos vigias por-
tuãrios, e dâ outras providênciaS, tendo · 

PARECERES, sob n'S 1.025, 1.026 e 1.027, de 1983, 
das Comissões: 

--de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, contrário, com voto vencido 

do Senador J0Sf1SOácio Ferí-eira; e -· · 
-de Fin~nças, favo;ável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
-ao n~'" 2M, de 1981- Complementar, de aUtoria do Se-· 
nadar Cunha Lima, acrescentando o§ 49 ao art. f~>.da 
Lei Complementar n~> l, de 1967, que visa a reduzir, em 

- -casos que especifica, o Iinlite míniino pÕptilã.dorial de 
que trata o -inciso I do mesmo artigo, tendo 

PARECERES, sob n~' 945 e 946, de 1981, 745 e 746, 
de 1984, das COmissões: 

-de Constituição e Justica - 1~> pronundamento, 
pela cons!_i_tucionalidade e juridicidade;_ 2~> pronuncia-
mento, faVOiãveJ à -emenda de Plenârio; e -
'-de MuniCípios-:__ 1~> prÕnunciamento~ favol-ável; 2~> 

pronunciamento, contrário à Emenda de PlenáriO: 

18 

Votação, em tunio único1 do Projeto de Resolução n~' 
115, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
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como Conclusão de seu Parecer n~' 800, de 1985), que au­
!9riza a, Pr~feítura Municipal de Uberaba (MG) a elevar 

i-em Cri 100.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta 
e oito mil e qu.ptrocentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consõiidada, tendo 

PARECERES, sob n~>s BOI e 802, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e .,. 

· -de Municípios, favorável. 

19 
' Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~'1 

110, de 1985 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n~> 778, 

·de 1985), que suspende a execução do art. 1~> da Reso­
lução n'~ 13, de4 d~maio de 19a~. na Câmara !los Depu­
tados, na parte em que delibero-à-sustar o processo cri­
minal contra o ex-Deputado Domingo$ Antônio de 
Freitas Diniz- Neto. . 

20 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 423, de 
1985, de autoria_do S~oa_d.or Carlos Chiar_elli, Líder do 
PFL, requerendo nos termos/do art. 371-C, do iegimen­
to interno, urgência para o PrOjeto de Lei da Câmara n'l 
124, de 1985 (n9 4.014/84, na Casa de origem), que proí­
be a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras 
e dá outras providências. 

21 

Votáção, em primeiro turn8;'do Projeto de Lei do Se-, 
nado n~' 173, de 1982, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que altera dispositivo da Lei n~' 6 . .515, de 26 de 
dezembro de 1977, po~ibilitando o divórcio entre pes- -
soa nunca: antes divorciada e outra jâ divorciada anto­
riorrri~nt~_ie.ndo. 

PARECER, sob n~' 766, de 1985, da Comissão 
·-de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade 

e juriciicidade, nos termos de substi~utivo que oferece,.· 
com voto em separado do Senador Nelson Carneiro. 

22 

Votiçã9, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'J 225, de 1983, de autoria do Senador ~urilo Ba­
daró, que cria e regula a aplicação pela Censura Federal, 
ó certificado de liberação restrita e dá outras providên­
cias, tendo 

- PARECEREs, Sob n~>s 804 e 805, de 1985, das Comis-
sões: 

- de Constituição e J DStiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável, com emendas 
que apresenta de n9s I a 4-CEC, e voto vencido, em se­
parado do Senador Jorge Kalume. 

23 

(Tramit~ndo em conjunto co_m o 
Projeto de Lei..,do Senado n~> 129, de 1980) 

Votação, em primeiro turpo, do Projeto de Lei do Se­
nado n~>_ 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães,tfue dispõe sobtS.,a· participação dos servidores 
nqs órgãoS de direção e 'fiscalização das entidades que 
menciona, tendo 

PARECERES, sob n'S 349, 350 e 355, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituição e J DStiça, pela constitucionalidade 
<:; juridícidade -e_, quantO ao mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Se-

nadores Roberto Campos e José Lins. 

24 

(Tramitando em conjunto coro o_ 
Projeto de Lei do Senado n' 96, de 1980) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nadQ_n~>_ J29, de 1980, de autoria do Senador Franco­
Montara, que assegura a participação dos empregados 
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na direção das empresas públicas e sociedades de econo­
nia mista, tendo 

PARECERES, sob n\'s 351 a 355, de 1983, das Comis-
sôr.:s: -

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade 
e juidicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislaçil.o Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil- I~ pro.nunclamentO: favol 

râvel; 2'<' pronunciamento: pela prejudicialidade, face Pa- · 
r'e:cer fa"Yorãvel dado ao Projeto ® Lei do Senado n'~ 96, 
de.l980; ~ 

-de Finanças,. pela prejudicialidade; face Parecer fa 
vorável dado ao Projeto _de Lei_ do Senado n"' 96, de 
1980, com voto vei'icido dos Senadores !{aberto Campos 
e José Lins. 

25 

Votação, em primeiro turhó,'ido Projeto de Lei 4o Se_­
nado n"' 336, de 1980, de autoria do Senador PWro Si­
mon, que dispõe so'bre privilégios assegurados às empre­
sas de auditagem de êapital nacional e dã outras provi-
dências, tendo ___ _ __ 

PARECERES, sob n''s 248 a 250, de !983, das Comis­
sões: 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de Substitutivo que apresenta; -

-de Economia, favorâvel ao Substitutivo da Comis­
são de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Se­
nadores José Lins, Gabriel Hermes e Leonir Vargas; e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo· 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

DIÁRJODOCONGRESSONACIONAL(Scçãoll) 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho)- Estâ encer-
rada a sessão. - - -

([._~vanta-se a sessão às 19 horas e 23 minutos.) 

A,TO DA COMISSÃO DIRETORA 
DO SENADO FEDERAL 

ATO N' 28, DE 1985 

A ComissãO Diretora do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe c.onfere o Regimento Interno, e nos 
termos que lhe confere o Regimento Interno, e nos ter­
mos do_~_arts. 7_,_9, 57~ _512, p~arâgrafo 59, do_ Regulamento 
AdminlsfratiVo, aProvado pela Resoluç-ão n9 57, de 
1976, e tendo em vista o que dispõem os Atos n9S 18, de 
1976, e 9, de 1980, resolve baixar o seguinte atç: 

Art. {9 Fica aprovada, na conformidade das discri­
minaçêleS dos Quadros 1-A a V-B, anexos, a segundã re­
publicação do Orl;amento Interno do Fundo de Infor­
mática e .Proces~ment.o de ~dos do Senado Federal--­
FUNDASEN, para o exercício financeiro de 1985: 

Art. 29 - Este ato entra e-m vigor na data de sua publi­
,cação. 

-·senado Federal, em 24 de outubro de 1985.- José 
Fragelli -Guilherme Palmeira- Passos Pôrto- Enéas 
Faria - Alberto Silva - Martins Filho. , 

PARECER 

Da Comissão Diretora sobre a prestação de con­
tas do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal- PRODASEN e d~ Fun-

t::::d Prodasen 

:ctl:.-o ele: 1:-~'c.'l'N:.:, e Ploce~s.YI'\tl'ltO ·~ O.:.do$ cb 8 Feec•al 
RECEITA 
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_ d«! de lnf~~mática e Processamento de Dados do Se­
-lla:do Federal - FUNDASEN, referente ao primeiro 

trimestre de 1985. 

õesigTiã.ao pelo Ex.celentissimo Senhor Presidente da 
Comissão Diretora, Senador José Fragelli, para emitir 
parecer sobre a Prestação de Contas do PROOASEN e 
do FUNDASEN, relativa ao primeiro tiimestre de 
1985, procedi ao exame das contas. oferecidas pelo Se­
nhor DiretOr- Executiv-6,- daquele órgão. 

O Senhor Auditor do Senado Federal, ao pro-ceder o 
exame do processo, sob o prisma de Auditoria de Con­
tas Públicas, entendeu que os demonstrativos oferecidos 
retratam a real situação das Cantas do PRODASEN e 
do FUNDASEN, sendo, em conseqüência, favorâvel a 
sua aprova-ção. 

Submetida ao Conselho de Supervisão do PRODA­
- SEN e-exaininados todos os atos e fatos da gestão finan-

- ceira do órgão,- a Prestação de Contas recebeu parecer 
favorável a sua aprovação. 

--Diante do_exposto, considerando os elementos ofere­
cidQs pela Diretoria Executiva do PRODASEN e o teor 
dai Conclusões àPresentadas pelos-diversos órgãos técni­
cos que examinaram a matéria, somos de parecer favo­
rável à aprovaÇão da Prestação de Contas do PRODA­
SEN e FUNDAS_~N. relativa ao primeiro trimestre de 
1985. 

É o parecer. 

Sala da Comissão Diretora, 24 de outubro de 1985,­
José- Fragelli, Presidente - Guilherme Palmeira, Rela­
tor - PaBos Pôrto - Enéas Faria - Marcondes Gade­
lha --Alberto Silva - Martfns Filho. 

-----------------------~~~~---------------------, ,.-------------·,~ ------------~ 

~. RECURSOS VINCULADOS 

Transferências Correntes 

Rec.ursos consig:1ados n9 Orça--nento da UniãO, nos termos 

dos Parágrafos 39 e 49 do Artigo 512, da Resolução ·n958, 
de 1972, com nova Redação·dadã pela Reso!uçao n9 57 de 

1976, do Senado Federal, a sere~ repassae~s para 

FUNDASEN .. 

2 .. ~C~RSOS DE OUTRAS FONTES 

2.1. Receitas Correntes 

o 

Z •. l .. -1- Receita Operacional oriunda de brgão da ·união, a ser 
executada r..os termos do Parágrafo 29_, do ArtigO 4<?, 
do Ato nQ 9 de 1980, da COmissão Direto~a do Sena­
do Federal. 

o ·~&:.lc:.;zo 
!&] !lt.P<;Il!.tUCia 

IX] ~~r~ .... rc-oe.~~ 
o 111~.\C.Lo &n:u. 

43.500.000 SQ 

L450.000.000 90 

43.500.000 

2.741.765.338 
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t::::::;1 Prodasen 

:et-.:ro c!e :r.:erm.:lt>ea e Ptou:osamcntd de Dld-:ls ~ a Fe!!et;l! 
RECEITA 

,------------------------~,~~-------------------, 
.:t.di·Uhi.:IO nl)DI.q. 

II:I.C'f·'Futeo ~Lv-.\nr;& E 'IIOCitSUNP>TO 0C IIAJ)UfiO ICOIAOO nDt!U~•P'U"Oio$EH 

I 

·2.~.2. SAU'O FOSITI1Xl to FUNDASEN, VER!FICI\00 !<? FIM to EXE!dCIO 

!E 1984 (§ !lnico d:> l\rtigo 39 do Fegul.anento do EW!l1\SEN , 

~ ~lo Ato n9 18 de 1976-; da O::missão Diretora do 

Senado Federal e Arti.go su w:llegul.a!rento Mni..'1istral:ivo 

do Senado Feàeral, aprovado pela ~h.~ n<?. 58 de 1972 , I .· 

cem nova redaçi!o &X!a ~a Resol.tiçãri nQ 57/76) 

2.~.3. SAUlO ORillNIXl DA !EIIE!'<Slio ll RECEI"' IE Sl\IlXS IE E.'<'PENHCS 

INSCRITOs. EM ie:sros A PAGAR, a:Ns~ lNSuBsiSTENlES T 

NOS~ OO,A."U''IO 38, DA LEI 4320, JE 1964. 

' 
,..------~~--~-.TI..,-----------, 

O •ueu.;AÇLI ~ :1r~ ""'ftNoOII 

lRJ 'IIU .. ~Ic.o.ç.b o ll~l.f\IOol. 

~.020.368.948 90 

;(7~.396.890 90 

Novembro de 1985 

r-"~=.a. nJ&u~b~-~.~ KUDr.r.•A~I;o,t.--,-Q;tóU I~TII:.t.l.-r--:"J.~'· Cl)IIIIC<TH~ 1:":. r.c:DTAE c.:_v~"~.:--T II«:I!ITA~ ÇOIIII~~ts 'mT.I..T~D;"u ~~.r.t.'MrAL.""l 
1 

lltcar ... ':':IT.a."' 

l l I I .43.soo.oo~_:__lz_.!41.76.:>.83a 1 2.7s.:>.26:~.83a 1 . - 1 .. 2.1ss.26s.e3a 
. 

t::::;1 Prodasen 

""'.Ar.11'3~ ~ca a P:-oet:ssamcntock Dados do 8. Federal 
RECEITA 

------------tJNIUDt-------------, 
.,L _________ .. __ ~_''_K __ '_"'_'_'_'_'" __ 'a ________ _J 

•• ••· u. .. ~ n:;~CU.t. 
U c•·........:.OIX IN,CI'It<it•:.• ( J'IIOCI;Iuio:l,.TO ii( IWIOI DO 'tl<.liie tftltRi.t.•f'\lllo.o.stN 

l"eriVJO 

~. RECURSOS VlNCU!J\OOS 

TRk'6EERENci:AS o:JRHEN'IES 

·REOJRSOS Ol.>ffiiGi!AOOS ~TQ OIÇA.~· DA ONI1D, ~s. tenros CiC?S parâgraf~ 
39 e 49 do Artigo 512, da Pesolução il9 58, de 1972, can nova redação 

dada pela Resolução n9 57 de i976, do Senado FeCeral, a serem repas~ 
das para o FUNDASEN ~ 

2. RECURSOS ·m ourFAS FCNJES 

2 .l.. "RECEITAS o:JRREN'IES 

2~1~1. RECEITA OPEROC:i:CWI.t O:t'tttJr."DA DE 6R::ÃD DA UNIÃO, a ser executada 

nos te:mos do Parágrafo 29, dó Artigo 49, 

da canissão Diretora do senado Federal. 
do Ato n9 9 .ds: 1980 ,_ 

r::----------"~--------, o I'W:.IeA~ o $1T~J.o Uft~l?" _ 

IXJ IIUWU:CAClo. [X] SJNlc!o ATUll. 

43~suo.ooo 50 

2.~o.ooo.mm 90 

43.500'.000 

3.441. 765.838 
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RECEiTA 

r------------------------~1~~-----------------------, 
fZ 111'• SI!:"~ fU.OI41. 

r::::-----n~-------, o ......... C" .. ~ o .,,u..elD """""'" 
U U ·YII.'C<I :lC l"nlui~U;J, C .-ltOt%:1:U"tiiTO CC 0.0.:.01 00 I(N'-00 rctiCil&1.•FUIIO.Utll 

2.L2. SALI:O POSTI'IVO 00 FtThiDASEN', VERIFICAOO NO FJM CO EXERCÍCI.O DE 1984 

(§ Orú.co do Artigo 39 do ReguJ.amento do m<DASEN, aprovado .pelo 

Ato nQ 18 Ce 1976 ~.da canissão Diretora do Senado Federai e Artigo 

512 do Requlane.i1.to klmi.nistrativo do Senado FéCeial, aprovaêo pela 

Pesolução n9 58 de· Í972, cau nova Peda.ção dada pela Pesoluçâo n? 

57/76). 

2 .1. 3. SAiro ORiü.-m:l Dl\. JlEVEPSJ\o l\ RECEITA tlE SAUXl3 DE EM!?ENHCS INSeRI-

, .. TCS EM RESI'OS A P?.GAR, CCNSIDEBAOOS lliSUBSISI'ENTES, nos tenros 

Artigo 38, da Iei 4320, de· 1964. 

do 

00 l!tPY.~I(:A~ ' [g] SITUoO.Ç.ÕOJ.n.o.t. 

1:020.368.948 

:m .• 396.a9o 

r-•= .. l'II:IUT.::0:'-"--r llt:~A :O;t;TRIIOQMI.U,.~ l!tct;IT ... IIIOI>rn'l:.t.l.~ TIIANST. ~R~P<rCI ---r:-- ~CtiTU Dlvt:~:-::'""T~I<I!:eEITU ceMt1<~11'tlT~TJII:G[rrU Ot!:I.>'ITJ.L TO":"~~ ~~:.t;ITA rt~rAL ! 3 .. 485.265;838 1 1 I 1 43.5oo.ooo 13.441.765.838 13.485.265.838 1 - J 
--- - - ·~ . 

t:::::::;;!Prodasen 

~~ lr!!orrna:.:a c Processamento C:C O:!Cos do 8 Feder (I) 
PROGRAMA DE TRABALHD 

[ 
l:t.fZ·IDU:IO n~ UKic-x-------------~-------, I 
f~.II•YU>OODCI~~l'C~t~CZ:S:IJ.IIQ<~DtDA.DOlõ~S'C/(.lDOn;:lEII.IL-r ... oo.stll _-L------------------------------_) 

r-=~ t:l"ec:lne.o.~ 

lEGISLATIVA 

l\Il-lDliS1ru'.çÃD 

PRlCESSAv.EN'IO lE = -· 

01070244 I1NOO DE INFO~ICA E Pro:::ESSR-~ DE DAJ:0S DO 

095000 ~ FEDEP.AL -F"~ (Pearrsos Próprios) 

r:::;------:n~•--,-----, o "'"'"'~ _fi] l~loH1'011001 
tRJ NCPU~I<:.>;:Jo o IIT\I~L~ .O.t1,1.1.l. 

EM Ct$1.00 

c---'-- .O.'n\11~ 

2.785.265:83~ 

~:m.: .. -

2,]8;2. 2§5.838 

12.. 785.265.8o8 

2.7aS.25s.a3a 

I 

I 

I 

. 
ror~~ >-I I .785.265.838__12. i85.2~-~:-~~-~-,; 

-
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~rodasen 
rode W~:~ e l'rd<:en.11--r-en'o <Jc Oa<:lo~do.> Senado fo:o.l<:,~l 

PROGRAMA DETRA6ALHO 

-~~·~ 

LI 
----

I I~ 
n~ 

I líf=l i , ..... IC.Ioel.o o ~~AHTDU~ 
I 

u.u-~~n::.cu.t. u:ro~sos ot TC:).OJ: .u I'CKTU m f f,,,. -r~·"'XI :>t •~rCIU<.i:Tw;.o, c ,.,.ocn~Awt~~m o c Do\DCS ~-,t~~_rtD~·no<o-:st" ft~DLic.o.;lG lll'UAÇ.Õ.OA~ 

"'~ --~-- " - éJott<f'I(A::!O t .. e.$:.og 
TOtiJ.~ r---,ft~f'T03 AliVl~ 

=rsiJ\1'IVA 3.485.262-fQ?. 

AJ:t-ron:S'l'RAÇii:J 3.485.265.831 

P~-E:f\"1'0 DE DÁCOS-. 
.. .. - . .. 

3.485.265.838' 

~'tO !E IN:ro~CA E :Pro::ESSA'EN'IO DE óAI:OS ro SENAOO FEIERÀr. -

- rum= (Rea;rsOS -l?iôpriosJ .485.265.838 

I 
TOTAL >- I 3.485.265.838 f3.~ê5.265.83~ ... . " . .. 

NATUREZA DA DESfESA 

çH.;..oc c 
n~ -

I n CI. St~U;~o rQOU:. j I ~tCU~SOS ot TOOU AS f"NTU I lo ""'"""'" IX] S<T\.LO.Çlo .._,.r~IO'I r-·m~-:l ~z U • ro~~;4 ~t lHG~Wúi~~ t ,~~U~WC><:'O De D.Õ.OÓS I)Q SO<ÁIXI l'tOtii.AL:,!IIH_D.>.srH - EJ.~ti'\ACI~ O srr;;.çi.:!.c.r.;~~.-

. ···-- . . .. .. .. .... .... ~.,. 
'b• ed1.õil r--:-61::<1, tP«"inc:Aelo 

-~-~~-c~---]'"'""~ 4.0.0.0. D"'...5PESAS DE CAPI"'..l\L ~ Z&;;i.2~~-838 

4.1.0.0. INVESTD!ENroS 2 72:2,,QS.E~S 

4.1.2.0. ~A'1ENIOS E MATERIAL ·PER-mNENTE 43.500.000 2.671. 765.838 

4.2.5.0. JaJISIÇ)\0 DE T1'ruJ:.os BE!?llESENTATIVOO 01:: CAPITAL 
Jh n."'IEGRALIZJ>ro 70.000.000 

I 
' I 'i 

~-

ret~1. otsi-a.u GO.Ooft[N'!'U !tNt~i'n•a;r~~ ,..o:w~: r"'"H~t,~.u TI<~N:r, Ct ... i-":t~ TOHI.. :t;._ Ot U"T~~ Hlõ...,_ <O>l. ~c~"'- t 0<':._•;.:.1- ~c•':l.·s o~':,_..J ot:·~~~; 

L.[ ___ l_,_ ___ T~-~.....JJ 2.735.265.= 2. 765.265.838 ~265.833 
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NATUREZA DA DESPESA 

;--~------------~N~~c----------------, ,---------r••o--------, 
~~ 1/!I.~CJ<.I..'O H:>VtAI. O •n~ic.o.:lo O sm ..... -;.<o ·•,<roo-

41:.1 t'l • J'~>Q:I ;~ li'<FOI'IW,;TIC" ~ ••o-:U:I.O"tf<TD D( gADOS DOSOU:IO rt~tUI.-J'""OI.SVI IXI. ft(F'!,;IUÇ.o.eJ;o _ !Kl S<r ... C.Õ.:O ATU~L 

~,,~ 
uPcetP'lc.t.çl,G 

t" Cr$1.00 
OAOIII,ÚI:IOi-r~~M;T, loftftt~..:>OJ :-- M-""'alOU.<~<< M~"" 

.o.o. IJE:SPESAS re CAPITAL. -- .485.222~838 

~ 4.1.0 .. 9- INVESTn!ENSO b.485.2Ei5.838 

4.1,.2.0. EQ"JIP~J.~"'CS 1? MroERI.AL ~ 43.500.000 3.371.765.838 

4.2.5.0 N;>JISiçii.O· DE TíTuiDS BEPBESE"'JXI'IVOS DE == JÂ . . 

I n.=zAIX> 

l 
'. 
j 
' ' ! . 

.. 
_ -t:.~~ l ~ÇCI:L 50CIA~- <NT ..... S CC.PQ:.I.'S QlNIC>I<U ····-.---. -·'-'.--·---· _I 10T"'-0<:~~AS COM!;I<TO. lN~UTI"'~~r,;~ 

·r--------------u><o:u.:.to---~----~------, 
l'l.l:l· SC..:$ nxl'""-

h ~· • P\l'o!IO ~t ""'G10114nc.t.lt P.O~CUS ..... OITO c.t DAOOS 1)0 UIII.CO ttOUAI.• ,.,IIO.UtN 

70.000.000 

-

I 
'~~t· ~!I~ r:ta~=:~•; Tft~N;r, :-t c:.o.~r;'.\~--- T~fiL !In. ~c-e-;.,.,.,.. ... -- -

NATUREZA DA DESPESA 

.--------,~-----'-----, 
O 1'\iar,r...c.t;lo 

1m AEOU6~1<;..ro:J,G 

[ij ~T~ .... n:~:OII 
O :OTu.o:io An:.\L 

r;~z.:. ~~~ 

:r-eG:or..co Ul'tcar:cAÇlo 
r~~~,,.~ 

t>~c:.Sl.oo 

~=• I an~" m-<·~-
: 
! 4.0.0.0 DESPESAS DE "CAPITAL 2. 785.265.838 

4.1.0.0 ThV".t.S'I'D!El\"'l''S ?.:.785.265!818 

4.1.2.0 :EJ;:GIPP::.-aTIOS E MATERIAL PEFMA..'\lEN'IE 2. 715.265.838 

4.2.5.0 AaJISiçii.O DE TíTuiDS REEBESE>lrATIVOS D& Cl\PITAL JÁ INTEGRALIZWO 70.000.000 

-

I 
I 

I I .. .. -
,-::-:;;::-: '~" ""~ I.:;./C;:I .. 265.83S 

I 
,õi' 
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· 1:!2 Prodasen 
A 

Ce.-.::o~,.!Ot:T-1!:.-ea e P:oces~o~O..t!cisdo Scn1do Federal -
NATUREZA DA DESPESA 

r-------~~----.,ADcc· ·----------_,...., ~------ .. ~--------, 
Q.f~ • ~t><...:>e rcto.AI. 

tz ta: r..-.:10 ;r u.r~i<.inc•t.~~$il-l>4:Hl'G ot g.o.pOs DO~ rtotlln·rv~~'4CH 
---- -~ ·-

r--""" t:Vtcl~ 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAP:ITAL -
4.1.0.0 INVESTI!-SNTCS 

4.1.2.0 . E>;lú"IPA"""-"'IS E MllTEmAL P:E:l<""'lENTE 

~.:;~-

O ~~z:.oe>.CÃO 

r,;! 1\"~.1!: IC~ "'-' - ' 

r~"'"" 

·4.2.5.0 A(l.JISIÇÃD !E. T1'rui.Cs RE?RESlli"Tl\TIVOS to CAPITAL .JÁ INTEGR.'lLIZACO 

I 
I ... - -

t:::_:1 Prodasen 

':c'e":ro O'l" lr'.'o"'"""~.::a e PrOCe~s.a'T'-;e"(o de O..doif!O 8 Fed1.11~1 , 

-

.. 

I 

I 
' 

C!::MONSTRATIVO DA RECEITA E OA DESPESA 
SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÓMICAS 

"· ... G Alut.L 

--
t.ci_i;.~to~ =-UTt:.:.IOIJ, t.~~ .. c:;::: 

u_as.2ss.a:r= 

~ t.~:; 2€5.83o 

3.415.265.838 

70.000.000 

• 

~·~" ~~:::J 1 3.4ô5.2ó5.8JS. 
~t l ., •••• 

0 ------------MI!»Dt-----------.--,• .----------------':'1~ .. ---------------...., 
:~.C'If • sou,.:.o rt;~ 

U C C • r.,..:)O :.L l"fC~w.it•~• t l"''t'aSUWtftTG Pt Dl~i DO $t"A~ I'I:DtMl•f\RO).ASE~ 

. .. ---·· --. 
llE;trt.:· 

- .. ·- ~ '"-- -~ W_C,l.,O:~ 

'0'~4 u~.,,~ç.õ.a P.A.IICW.L 
.. 

tot"L -io.;>co;:rt~'-:1 
~C>'i:U 

~AJIC:.U.. 

?;S<ZI?As -CORP.ENI'ES - 2.785.265.838 Sli"?-::"Jt<;.VIT 2.785.265.839 

TI®:r.:.F.!Nc::o;s OJ:?.Rfls."'TES - 43.500.000 

FSC .. I?.SOS DE aJI'R;S :roiTES 2.741.765.838 ., _____ 

2.785.265.83S I 2.785.265.83 
--

I 

DESfSSAS I8 CAPITAL 
S'...:PE~VIT DO O~an:D CO.~"'lE 2.785.265.838 

JN',i'ES'J;'IMEi:l'IC6 ~ 2.785.265.838 
I 
i 

2. 785.265.838
1 I 2. 735.265.83B: 

' 

I 

.. .. 
~ 

.L .I'.;: t <:~ ,., 
. 
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[)EMONSTRATIVO DA RECEITA E DA .DESPESA 
SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

,-------------IOAQC-------------, .-----------------'<~---------------, 
nr:• • s~rt:t:'Uol-

Quinta-feira 7 4497 

'z ti • r-"'XI et :>.to? .... TI~ A C "'~U.O.Wtl<t'G Ot g..oci 00 Stl<I.CO n:~t~A~·I'IP<:-l=tN 

lltc:tiT~ 

I 
u-=:eot•: .. i;.i:o 

PZCEI':!J;S CXlP.REl'élES 

I 'l'RA"\:S~c:r:AS CDRID'l'TES 

REa..T.SCS re cu'I'?.As FCN1ES 

I 
I 

S~VIT 00 OOÇA!·a.'TO CORRENTE 

I 

I 
I 
I 

l 

PORTARIA N' 70, DE 1985 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições-que lhe confe­
re o artigo 215 do Regulamento Administrativo do Senaw 
do Federal, resolve ctesligar José Pedro de Alcântara, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência NSw 
25, do Quadro Permanente, da função de Chefe do Ser-

- -·- OI ~r$ I,CQ 

n~~ m._ C/>~e:r1~ 

3.485.265.838 SU"PE?AVIT 

43.500.000 

3.441-765.838 

3.485.265.838 
. 

3.485.265.83[ IESPESAS !E CAP:LTAL 

INV;;'....STIMEN'IO 

3.485.265.83 

viço de Transportes da Subsecretaria de Serviços Gerais, 
a p<lrtir de 31 de outubro do corrente ano. 

Senado Federal, 5 de novembro de 1985, - Lourival 
Zagonel dos Santos, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 71, DE 1985 

O Diretor-_Ger_a~_no uso das atribuições que lhe confe­
re p artigo 215 do R.egulamento Administrativo do Sena-

Ot:P:::Jo 
P>.JteiA~ 'fOTIJ.-

3.485.265.838 

3.~35.265.838 

3.485.265.838 

3.485.265.838 

13.485.265.838 

I 

n~•H 11 ~~· ... 

do Federal, resolve, designar Vicente Cristina Filho, Ins­
petor de Segurança Legislativa, Classe ''Especial", Refe­
rência NS-16, do Quadro Permanente, para exercer a 
função de Chefe do ServiçO de Transportes, a p<irtir de 

.J I de outubro do corrente ano. 

Senado Federal, 5 de novembro de 1985.- Lourival 
Zagonel dos Santos~ biretorwGeral. 


